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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 494, DE 2005

Aprova o ato que outorga permissão à Rede Sol de Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Cascavel, Es-
tado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 140, de 4 de junho de 2003, que outorga per-

missão à Rede Sol de Comunicações Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Cascavel, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 495, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Padre Luso Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Porto Nacional, 
Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 268, de 19 de março de 2002, que renova, por 

10 (dez) anos, a partir de 28 de abril de 1998, a permissão outorgada à Rádio Padre Luso Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Porto Nacio-
nal, Estado do Tocantins.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 496, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Difusora Cristal Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Quixeramobim, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 26 de novembro de 2001, que renova, 

por 10 (dez) anos, a partir de 6 de outubro de 1996, a concessão da Rádio Difusora Cristal Ltda. para explorar, 



17758 Sábado 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Quixeramobim, Esta-
do do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 497, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Independência do Tocantins Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Paraíso do Tocantins, 
Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 22 de maio de 1996, que renova, por 

10 (dez) anos, a partir de 25 de outubro de 1988, a concessão da Rádio Independência do Tocantins Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Paraíso do 
Tocantins, Estado do Tocantins.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 498, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Sociedade Stereosul de Radio-
difusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 1.686, de 26 de agosto de 2002, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 25 de agosto de 1998, a permissão outorgada à Sociedade Stereosul de Radiodi-
fusão Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 499, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Barreiras Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Barreiras, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 30 de setembro de 1999, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 15 de outubro de 1992, a concessão outorgada à Rádio Barreiras Ltda. para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Barreiras, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 500, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Vale do Rio Madeira Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Humaitá, Estado do Ama-
zonas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 6 de dezembro de 2000, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 2 de agosto de 1994, a concessão da Rádio Vale do Rio Madeira Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Humaitá, Estado do 
Amazonas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 501, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Valeparaibana de Radio-
difusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Taubaté, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 625, de 24 de outubro de 2001, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 3 de novembro de 1991, a permissão outorgada à Rede Valeparaibana de Radiodi-
fusão Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Taubaté, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 502, DE 2005

Aprova o ato que outorga permissão à Prisma Engenharia em Telecomunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Nova 
Cantu, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 276, de 12 de junho de 2003, que outorga 

permissão à Prisma Engenharia em Telecomunicações Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Nova Cantu, Estado do 
Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 503, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Fundação Nossa Senhora da Piedade a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Campo Largo, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 249, de 12 de junho de 2003, que autoriza a 

Fundação Nossa Senhora da Piedade a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-

diodifusão comunitária na cidade de Campo Largo, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 504, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Televisão Naipi Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 3 de outubro de 2002, que renova por 15 

(quinze) anos, a partir de 25 de julho de 1999, a concessão da Televisão Naipi Ltda. para explorar, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 505, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Jutanópolis De Manacapuru 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Manacapuru, 
Estado do Amazonas.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 11 de outubro de 2002, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 22 de dezembro de 1998, a concessão da Rádio Jutanópolis de Manacapuru Ltda. para 

explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Manacapuru, 

Estado do Amazonas.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 506, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação dos Moradores do Bairro Monte Castelo 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Tamboril, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 1.682, de 26 de agosto de 2002, que autoriza 

a Associação dos Moradores do Bairro Monte Castelo a executar, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Tamboril, Estado do Ceará, retificando-se o prazo de autorização para 10 (dez) 
anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Fede-

ral.

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 507, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Águas Claras FM Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Goioerê, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 925, de 5 de junho de 2002, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 18 de dezembro de 1997, a permissão outorgada à Rádio Águas Claras FM Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Goioerê, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 508, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio FM Crateús Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Crateús, Estado 
do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 1.781, de 10 de setembro de 2002, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 27 de março de 1997, a permissão outorgada à Rádio FM Crateús Ltda. para explo-
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Crateús, 
Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 509, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Placar Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ortigueira, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 29 de agosto de 2002, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 7 de julho de 1998, a concessão da Rádio Placar Ltda. para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ortigueira, Estado 
do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 510, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Independência de Medianeira 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Medianeira, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 27 de junho de 2002, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 3 de março de 1998, a concessão da Rádio Independência de Medianeira Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Medianeira, 
Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 511, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Central São Carlos de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de São Carlos, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 1º de abril de 2002, que renova por 10 

(dez) anos, a partir de 8 de setembro de 1998, a concessão da Central São Carlos de Comunicação Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de São Carlos, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 512, DE 2005

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Barigui Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média local na cidade de Almirante Tamandaré, Estado do 
Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 415, de 14 de agosto de 2003, que outorga 

permissão à Rádio Barigui Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em onda média local na cidade de Almirante Tamandaré, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 513, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária e Cultural dos Moradores 
de Petrolina de Goiás – GO a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Petro-
lina de Goiás, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 428, de 28 de agosto de 2003, que autoriza a 

Associação Comunitária e Cultural dos Moradores de Petrolina de Goiás – GO a executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Petrolina de Goiás, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 514, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária dos Moradores do Municí-
pio de Fortim a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Fortim, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 541, de 16 de outubro de 2003, que altera a 

Portaria nº 2.938, de 18 de dezembro de 2002, que autoriza a Associação Comunitária dos Moradores do Muni-
cípio de Fortim a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Fortim, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 3 de junho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 75ª Sessão Não Deliberativa, em 3 de junho de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Geraldo Mesquita Júnior e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 592, DE 2005

Requer voto de aplauso ao escritor 
Demosthenes Ribeiro Carminé pela sua 
posse na Academia Amazonense de Le-
tras.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso ao escritor Demos-
thenes Ribeiro Carminé, pela sua posse na Academia 
Amazonense de Letras.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado e ao Presidente 
da Academia Amazonense de Letras.

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se. De-
mosthenes Ribeiro Carminé é escritor consagrado no 
Amazonas e na região Norte. Ele vai ocupar a cadeira 
nº 17, de Francisco de Castro.

Sala das Sessões, 3 de junho de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos de lei do senado que 

passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 204, DE 2005

Altera o Código Penal para prever a 
possibilidade de perdão da execução da 
pena na hipótese que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 110 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º:

Prescrição depois de transitar em julgado sen-
tença final condenatória

“Art. 110. ...............................................  
 ..............................................................
§ 3º Na hipótese do caput, transcorrido 

lapso igual ou superior a dois terços do prazo 
previsto para a prescrição sem que haja cau-
sas mterruptivas ou suspensivas, o juiz pode-
rá deixar de executar a pena se o condenado 
não tiver praticado nenhum crime no corres-
pondente período e sua conduta social, ocu-
pação, antecedentes e outras circunstâncias 
recomendarem a extinção da pena.

§ 4º O perdão de que trata o parágrafo 
anterior não se aplica às condenações por 
crimes hediondos ou com pena privativa da 
liberdade superior a dez anos. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição move-se, antes de tudo, 
por um princípio de justiça social. Ocorre, muitas ve-
zes, que a pena fixada na condenação perde a sua 
relevância se não for imediatamente aplicada, e, não 
só a sua relevância, mas a sua necessidade, sobre-
tudo quando o condenado mostra-se perfeitamente 
integrado ao meio social em que vive, exercendo ocu-
pação lícita, sem qualquer envolvimento com ativida-
des criminosas.

O perdão – gesto que funda o cristianismo – não 
é um instrumento estranho à justiça penal. Ao contrário, 
devemos entender que o poder-dever de punir recebe 
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mitigações de todos os poderes da República, ou seja, 
do Executivo, do Legislativo e do Judiciário que podem, 
em certos casos, perdoar o condenado, aliviando-o do 
cumprimento da pena privativa de liberdade.

Nesse sentido, o Poder Legislativo dispõe da 
competência para conceder anistia, nos termos do art. 
48, VIII, da Constituição Federal (CF); o art. 84, XII, da 
CF confere ao Presidente da República a competên-
cia privativa para “conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos 
em lei”, ressalvado o disposto no inciso XLIII do art. 
5º, e, finalmente, o Poder Judiciário, nas hipóteses ex-
pressamente previstas na legislação, pode conceder 
o “perdão judicial” (arts. 107, IX, 120, 121, § 5º, 140, § 
lº, 168-A, § 3º, 176, parágrafo único, 180, § 5º, 240, § 
4º, 242, parágrafo único, 249, § 2º, 337-A, § 2º, todos 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, bem como o art. 13 da Lei nº 9.807, 
de 13 de julho de 1999, que dispõe sobre a colabora-
ção para a investigação criminal).

Partimos do pressuposto de que, em muitas situ-
ações, embora o cidadão tenha infringido a legislação 
penal, sua conduta deixou de ser socialmente repro-
vada, ou a própria pena perdido sua utilidade. A situ-
ação oposta – ou seja, não acolher a possibilidade de 
perdão ou mitigação da pena – pode gerar situações 
de injustiça extrema.

A presente proposição estabelece, pois, uma 
nova modalidade de perdão judicial que opera sobre 
a execução da pena. Assim, o juiz poderá extinguir a 
pena imposta quando reunidos os seguintes requisi-
tos: a) transcorrido lapso equivalente a dois terços do 
período em que ocorreria a prescrição integral depois 
do trânsito em julgado, desde que não intervenham 
causas interruptivas ou suspensivas; b) a extinção 
da pena seja recomendável tendo em vista a conduta 
social (auto-ressocialização do condenado), exercí-
cio regular de trabalho remunerado, constituição de 
família, antecedentes e outras circunstâncias, como 
as previstas, p. ex., no art. 94 do Código Penal. Como 
é da natureza do perdão judicial, tal medida constitui 
uma faculdade do magistrado, e não um direito subje-
tivo do condenado.

Com base no caso concreto, o juiz deverá pon-
derar todas aquelas condições para verificar se a 
execução da pena ou sua continuidade é a medida 
adequada, necessária e proporcional, principalmente 
em face da finalidade de reinserção social do conde-
nado, consagrada no art. 1º da Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984 – Lei de Execução Penal, e no art. 5º 
da Convenção Americana sobre os Direitos Humanos 
– Pacto de São José da Costa Rica, incorporada ao 

ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto 
nº 678, de 6 de novembro de 1992.

Não somos movidos – tenha-se claro – por qual-
quer sentimento de liberalidade, mas apenas pelos 
critérios de justiça e de razoabilidade quanto às fi-
nalidades da lei penal. Ora, passado um período ju-
ridicamente relevante (tanto é que muito próximo ao 
período em que ocorreria, por inteiro, a prescrição!), 
e apresentando o condenado boa conduta social, tra-
balho regular e antecedentes favoráveis, é razoável 
que se deixe o juiz decidir sobre a necessidade do 
prosseguimento da execução penal. Seria uma enor-
me hipocrisia ignorar a situação caótica do sistema 
prisional brasileiro e suas influências nefastas sobre a 
pessoa do condenado, tanto pelas condições aviltantes 
da prisão como pela cooptação de grupos de internos, 
fatores que reduzem invariavelmente os horizontes da 
sua ressocialização.

Registre-se, finalmente, que tomamos o devido 
cuidado para que a proposta não venha beneficiar os 
condenados por crimes hediondos ou aqueles que 
receberam pena superior a dez anos. Com isso, en-
tendemos que o perdão da execução da pena ficará 
restrito a hipóteses bastante razoáveis.

Sala das Sessões, 3 de junho de 2005. – Sena-
dor Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte lei:

 ..............................................................

TÍTULO VIII 
Da extinção da punibilidade

Extinção da punibilidade
Art. 107. Extingue-se a punibilidade: (Redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984) 
I – pela morte do agente;
II – pela anistia, graça ou indulto:
III – pela retroatividade de lei que não mais con-

sidera o fato como criminoso;
IV – pela prescrição, decadência ou peremp-

ção;
V – pela renúncia do direito de queixa ou pelo 

perdão aceito, nos crimes de ação privada;
VI – pela retratação do agente, nos casos em 

que a lei a admite;
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VII – (Renovado pela Lei nº 11.106, de 2005);
VIII – (Renovado pela Lei nº 11.106, de 2005);
IX – pelo perdão judicial, nos casos previstos 

em lei.

Prescrição depois de transitar em julgado sentença 
final condenatória

Art. 110. A prescrição, depois de transitar em 
julgado a sentença condenatória, regula-se pela pena 
aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo an-
terior, os quais se aumentam de um terço, se o conde-
nado é reincidente. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11-7-1984);

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenató-
ria com trânsito em julgado para a acusação, ou depois 
de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984);

§ 2º A prescrição, de que trata o parágrafo an-
terior, pode ter por termo inicial data anterior à do re-
cebimento da denúncia ou da queixa. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984);

Perdão judicial
Art. 120. A sentença que conceder perdão judi-

cial não será considerada para efeitos de reincidência. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984);

LEI Nº 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e dá outras providências.

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I 
Dos crimes contra a pessoa

CAPÍTULO I 
Dos crimes contra a vida

Homicídio simples
Art 121. Matar alguém:
Pena – reclusão, de seis a vinte anos.
 ...........................................................................
§ 5º Na hipótese de homicídio culposo, o juiz po-

derá deixar de aplicar a pena se as conseqüências da 
infração atingirem o próprio agente de forma tão grave 
que a sanção penal se torne desnecessária. (Incluído 
pela Lei nº 6.416, de 24-5-1977);

Injúria
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a digni-

dade ou o decoro:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou mul-

ta. 
§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:

I – quando o ofendido, de forma reprovável, pro-
vocou diretamente a injúria:

II – no caso de retorsão imediata, que consista 
em outra injúria.

Apropriação indébita previdenciária (Incluído pela 
Lei nº 9.983, de 2000)

Art. 168-A. Deixar de repassar à Previdência So-
cial as contribuições recolhidas dos contribuintes, no 
prazo e forma legal ou convencional: (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000);

 ...........................................................................
§ 3º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena 

ou aplicar somente a de multa se o agente for primário 
e de bons antecedentes, desde que: (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

I – tenha promovido, após o início da ação fiscal 
e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da con-
tribuição social previdenciária, inclusive acessórios; ou 
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

II – o valor das contribuições devidas, inclusive 
acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido 
pela Previdência Social, administrativamente, como 
sendo o mínimo para o ajuizamento de suas execuções 
fiscais. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Outras fraudes
Art. 176. Tomar refeição em restaurante, alojar-

se em hotel ou utilizar-se de meio de transporte sem 
dispor de recursos para efetuar o pagamento:

Pena – detenção, de quinze dias a dois meses, 
ou multa.

Parágrafo único. Somente se procede mediante 
representação, e o juiz pode, conforme as circunstân-
cias, deixar de aplicar a pena

CAPÍTULO VII 
Da receptação

Receptação
Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir 

ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que 
sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, 
de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: (Redação dada 
pela Lei nº 9,426, de 1996)

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 9.426, de 1996)

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primá-
rio, pode o juiz, tendo em consideração as circunstân-
cias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa 
aplica-se o disposto no § 2º do art. 155. (Incluído pela 
Lei nº 9.426, de 1996)

Adultério
Art. 240. (Renovado pela Lei nº 11.106, de 

2005)
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Art. 242. Dar parto alheio como próprio; registrar 
como seu o filho de outrem; ocultar recém-nascido ou 
substituí-lo, suprimindo ou alterando direito inerente 
ao estado civil: (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 
1981)

Pena – reclusão, de dois a seis anos. (Redação 
dada pela Lei nº 6.898, de 1981)

Parágrafo único. Se o crime é praticado por mo-
tivo de reconhecida nobreza: (Redação dada pela Lei 
nº 6.898, de 1981)

Subtração de incapazes
Art. 249. Subtrair menor de dezoito anos ou in-

terdito ao poder de quem o tem sob sua guarda em 
virtude de lei ou de ordem judicial:

Pena – detenção, de dois meses a dois anos, se 
o fato não constitui elemento de outro crime.

§ 1º O fato de ser o agente pai ou tutor do menor 
ou curador do interdito não o exime de pena, se des-
tituído ou temporariamente privado do pátrio poder, 
tutela, curatela ou guarda.

§ 2º No caso de restituição do menor ou do in-
terdito, se este não sofreu maus-tratos ou privações, 
o juiz pode deixar de aplicar pena. 

Sonegação de contribuição previdenciária (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição so-
cial previdenciária e qualquer acessório, mediante as 
seguintes condutas: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000)

 ...........................................................................
§ 2º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena 

ou aplicar somente a de multa se o agente for primário 
e de bons antecedentes, desde que: (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

 ...........................................................................
VIII – concessão de anistia;

SEÇÃO II 
Das atribuições do Presidente da República

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

 ...........................................................................

XII – conceder indulto e comutar penas, com au-
diência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei:

TÍTULO II 
Dos direitos e garantias fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos direitos e deveres individuais e coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

 ...........................................................................
XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e 

insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terro-
rismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem:

LEI Nº 9.807, DE 13 DE JULHO DE 1999.

Estabelece normas para a organização 
e a manutenção de programas especiais de 
proteção a vitimas e a testemunhas ameaça-
das, institui o Programa Federal de Assistên-
cia a Vitimas e a Testemunhas Ameaçadas 
e dispõe sobre a proteção de acusados ou 
condenados que tenham voluntariamente 
prestado efetiva colaboração à investigação 
policial e ao processo criminal.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da proteção aos réus colaboradores

Art. 13. Poderá o juiz, de ofício ou a requerimento 
das partes, conceder o perdão judicial e a conseqüente 
extinção da punibilidade ao acusado que, sendo primá-
rio, tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a 
investigação e o processo criminal, desde que dessa 
colaboração tenha resultado:

I – a identificação dos demais co-autores ou par-
tícipes da ação criminosa;

II – a localização da vítima com a sua integridade 
física preservada;

III – a recuperação total ou parcial do produto 
do crime.

Parágrafo único. A concessão do perdão judicial 
levará em conta a personalidade do beneficiado e a 
natureza, circunstâncias, gravidade e repercussão so-
cial do fato criminoso.
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LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

Institui a Lei de Execução Penal.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

TÍTULO I 
Do objeto e da aplicação da Lei de Execução Penal

Art. 1º A execução penal tem por objetivo efeti-
var as disposições de sentença ou decisão criminal e 
proporcionar condições para a harmônica integração 
social do condenado e do internado.

DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

Promulga a Convenção Americana so-
bre Direitos Humanos (Pacto de São José da 
Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

O Vice-Presidente da República, no exercício do 
cargo de Presidente da República, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Consti-
tuição, e considerando que a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica), adotada no âmbito da Organização dos Estados 
Americanos, em São José da Costa Rica, em 22 de 
novembro de 1969, entrou em vigor internacional em 
18 de julho de 1978, na forma do segundo parágrafo 
de seu art. 74;

Considerando que o Governo brasileiro depositou 
a carta de adesão a essa convenção em 25 de setem-
bro de 1992; Considerando que a Convenção Ameri-
cana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 
Costa Rica) entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de 
setembro de 1992, de conformidade com o disposto 
no segundo parágrafo de seu art. 74;

Decreta:
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – Decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 205, DE 2005

Altera o art. 729 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que 
dispõe sobre a readmissão ou reintegração 
de empregado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 729 da Consolidação das Leis do Tra-

balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 729. O empregador que deixar de 
cumprir decisão passada em julgado sobre a re-
admissão ou reintegração de empregado, além 
do pagamento dos salários deste e da multa de 
R$10,00 (dez reais) a R$50, 00 (cinqüenta reais) 
por dia, até que seja cumprida a decisão, ainda 
responderá por infringência ao disposto no art. 
330 do Código Penal, mediante denúncia, ex 
officio, do Juiz do feito ao Ministério Público.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Visa o presente projeto de lei tornar mais rigorosa a 
atual prescrição do art. 729 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, que prevê mera multa administrativa e o paga-
mento dos salários devidos no caso do empregador recu-
sar-se a readmitir ou reintegrar um seu ex-empregado.

Os casos de readmissão decorrem, em geral, de 
uma despedida injusta ou mal justificada, em que o em-
pregado inconformado recorre à Justiça. Cria-se, então, 
uma relação empregatícia conflituosa, pois o empre-
gador se recusa a aceitar de volta aquele trabalhador 
para ele indesejável; recebida a ordem judicial, usa de 
todos os subterfúgios para cumpri-la, ora não pagando 
os salários devidos, ora não depositando a multa variá-
vel de dez a cinqüenta reais por dia. Ora, tal penalidade 
chega a ser ridícula para a maioria das empresas que, 
por capricho de seus dirigentes, preferem pagá-la a ter 
de readmitir seu ex-empregado e, conseqüentemente, 
obedecer à determinação da Justiça.

O mesmo ocorre na reintegração, quase sempre 
decorrente da rescisão do contrato de trabalho de em-
pregado estável, situação hoje pouco comum devido à 
instituição do FGTS, e em alguns casos de reabilitação 
de acidente do trabalho.

De qualquer forma, além do procedimento preju-
dicial ao trabalhador, a recusa ou a demora injustificá-
vel em readmiti-lo ou de pagar o salário devido, é, sem 
dúvida alguma, acintosa à Justiça que, em processo 
judicial regular, determinou ao empregador o cumpri-
mento de sentença transitada em julgado. Evidenciada, 
portanto, uma clara hipótese de “desobediência à or-
dem legal “, tipificada como crime no Código Penal, no 
Capítulo “Dos Crimes Praticados por Particular Contra 
a Administração (Pública) em Geral”.

O presente projeto mantém a redação atual do 
art. 729, apenas acrescentando-lhe, ao final, a possibi-
lidade de enquadramento do empregador no crime de 
desobediência, mediante representação ex officio do 
Juiz, que, se acolhida pelo Ministério Público, poderá 
resultar na detenção de 15 a seis meses e multa. Tal-
vez assim, para não passar alguns dias na cadeia, o 
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dirigente da empresa prefira cumprir a ordem judicial 
de readmissão do empregado.

Sala das Sessões, 3 de junho de 2005. – Sena-
dor Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 6.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição decreta:
....................................................................................

SEÇÃO III 
De outras penalidades

Art. 729. O empregador que deixar de cumprir 
decisão passada em julgado sobre a readmissão ou 
reintegração de empregado, além do pagamento dos 
salários deste, incorrerá na multa de Cr$10,00 (dez 
cruzeiros) a Cr$50,00 (cinqüenta cruzeiros) por dia, 
até que seja cumprida a decisão. (Vide Leis nºs 6.986, 
de 1982 e 6.205, de 1975)
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Dos crimes praticados por particular  

contra a administração em geral 

Desobediência
Art. 330. Desobedecer a ordem legal de funcio-

nário público:
Pena – detenção, de quinze dias a seis meses, 

e multa.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e de Assuntos Sociais, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 206, DE 2005

Acrescenta inciso ao artigo 31 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dispondo 
sobre a prova de quitação de débitos tra-
balhistas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 31 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

“Art. 31. A documentação relativa à qua-
lificação econômico-financeira limitar-se-á:

 ..............................................................
IV – prova da quitação de débitos tra-

balhistas fornecida pelo órgão da Justiça do 
Trabalho da jurisdição do licitante.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

Têm sido numerosas as denúncias de empre-
gados despedidos e ainda desempregados que, 
embora vitoriosos em decisões transitadas em jul-
gado na Justiça do Trabalho, ficam sem receber as 
reparações ou indenizações a que têm direito, seja 
por mero capricho, por relutância ou até desprezo 
dos seus antigos empregadores em cumprir a or-
dem judicial. São geralmente grandes empresas, 
com alta rotatividade de trabalhadores, com o sói 
acontecer, por exemplo, com as construtoras e em-
preiteiras de obras.

Num giro de negócios que envolve alguns mi-
lhões de reais, uma indenização de cinco mil, dez 
mil ou pouco mais nada significa para aquelas em-
presas, muito embora seja para o trabalhador sinô-
nimo da sobrevivência sua e da família. O rito do 
Processo Judiciário do Trabalho, no entanto, facul-
ta ao empregador infinitas formas de procrastinar o 
cumprimento de uma decisão da primeira instância. 
São vários os recursos e momentos que podem de-
mandar anos a fio de discussões acadêmicas, além 
do inacreditável acúmulo de processos pendentes 
de distribuição ou de julgamento nos Tribunais Re-
gionais e no TST.

Há que se fazer, portanto, algo que favoreça o 
trabalhador quando vencedor da demanda judicial. A 
CLT, na sua parte processual, é bem mais “generosa” 
com o empresário, pois, no caso aqui tratado, pune 
o desidioso com algumas multas administrativas que 
ainda podem ser objeto de questionamento em pro-
cedimento de execução.

Diz o ditado popular que a parte mais sensível 
do corpo humano é o bolso... Não deve ser diferen-
te “no corpo empresarial”... Daí por que o presente 
projeto – por não ser possível inserir, adequadamen-
te, uma punição mais severa no texto consolidado 
– propõe a inclusão, na Lei das Licitações, da exi-
gência de que a empresa licitante junte à documen-
tação relativa à sua “habilitação jurídica” a prova de 
que está quites com suas obrigações trabalhistas, 
tal como é exigido em relação ao Fisco e à Previ-
dência Social.
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Pretende-se, assim, que tais empregadores, para 
não perderem a possibilidade de faturar alguns milhões 
de reais numa licitação, prefiram quitar, desde logo, 
seus débitos com a Justiça do Trabalho, os quais, em 
alguns casos, poderão ser até de valor inferior à cópia 
do edital de concorrência!

Sala das Sessões, 3 de junho de 2005. – Sena-
dor Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

Art. 31. A documentação relativa à qualificação 
econômico-financeira limitar-se-á a:

I – balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta;

II – certidão negativa de falência ou concordata 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física;

III – garantia, nas mesmas modalidades e critérios 
previstos no caput e § 1º do art. 56 desta Lei, limitada 
a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – Decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos vão às Comis-
sões competentes.

Há oradores inscritos.
Por se tratar de sessão não deliberativa, todos 

as Srªs e os Srs. Senadores, após o tempo regula-
mentar, terão tolerância de mais cinco minutos, salvo 
se usarem da palavra na condição de Líder ou para 
comunicação inadiável.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Jorge.
S. Exª dispõe de dez minutos.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, um ano e meio depois 
das enchentes que castigaram o Estado, novas chuvas 
provocaram tragédias no Estado de Pernambuco.

As chuvas que caíram nos últimos dois dias – no 
caso, quarta-feira e quinta-feira desta semana – dei-
xaram 24 mortos e quatro mil famílias desabrigadas 
em 16 Municípios da região metropolitana do Recife 
e do interior do Estado.

Na realidade, o lamentável é que, desses 24 
mortos, 15 eram índios que estavam numa kombi da 
Funai, deslocando-se para Recife, a fim de receberem 
atendimento médico. Com a forte chuva, o veículo caiu 
dentro do rio e 15 dos 16 ocupantes morreram, apenas 
um índio se salvou. E um bombeiro que entrou para 
salvar os índios também faleceu na operação.

Segundo a Codecipe – Comissão de Defesa Civil 
de Pernambuco, além das oito cidades castigadas no 
Grande Recife, o temporal causou transbordamento 
de rios e atingiu mais oito municípios do Agreste e da 
Zona da Mata. Extra-oficialmente, o número ultrapassa 
vinte cidades, já que algumas Prefeituras não informa-
ram a situação oficial ao Governo do Estado.

Efetivamente, como as maiores chuvas e os maio-
res desastres ocorreram ontem, muitas Prefeituras até 
agora, pelo caos que se formou nessas cidades, ainda 
não avisaram ao Governo do Estado a difícil situação 
em que se encontram. Para hoje, há previsão de mais 
chuvas e, portanto, de maiores problemas, visto que, 
com a terra já bastante encharcada, muitas vezes, há 
probabilidade de desabamentos ou coisa parecida.

A situação nos municípios atingidos é de caos e 
há destruição parcial de residências e instalações de 
uso público. Bancos e comércios foram fechados, au-
las nas escolas foram suspensas e as estradas estão 
intransitáveis.

Na região do Grande Recife, foram atingidos os 
municípios de Recife, Olinda, Jaboatão dos Guarara-
pes, Cabo, Paulista, Moreno, Ipojuca e São Lourenço 
da Mata. No interior, Vitória de Santo Antão, Pombos, 
Caruaru, Gravatá, Amaraji, Rio Formoso, Primavera, 
Limoeiro, Escada, Camarajipe e Barra de Guabiraba.

Em Vitória de Santo Antão, 15 mil pessoas es-
tão desabrigadas e mais de dez bairros se encontram 
ilhados. Em Pombos, a situação é crítica: diversas lo-
calidades estão isoladas, quatro pontes foram arrasta-
das pela correnteza. Em Caruaru e Gravatá, a chuva 
provocou grandes estragos. Em Limoeiro, centenas 
de pessoas foram retiradas do Bairro da Barriguda e 
abrigadas em prédios públicos. Em Primavera, cerca 
de 300 pessoas ficaram desabrigadas e seis bairros 
foram inundados; 12 casas desabaram e mais de 15 
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ficaram parcialmente destruídas. A cidade de Amaraji 
ficou bloqueada com a queda de duas ribanceiras que 
interditaram trechos da PE-063 e 073. Em Escada, o 
rio Ipojuca transbordou, oito bairros ficaram alagados 
e mais de 300 pessoas estão desabrigadas.

A BR-232 é a principal estrada de Pernambuco 
e liga o Recife ao sertão, até o Piauí etc. Com mais de 
700 quilômetros, corta o Estado inteiro como se fosse 
a espinha central de um peixe e está interditada pela 
Polícia Rodoviária Federal na altura do município de Vi-
tória de Santo Antão, isto é, a 40 quilômetros de Recife, 
pois a água invadiu a pista no sentido interior-Recife e 
obrigou o tráfego de veículos pela contramão.

No Recife, a cidade mais atingida, com 57 des-
lizamentos de barreiras e 14 desabamentos totais ou 
parciais de imóveis, foi decretado “Estado de Alerta 
Máximo”. De 7 da manhã às 19 horas, foram regis-
tradas 695 ocorrências, a maior parte no Ibura, Morro 
da Zona Sul. Até o início da noite, 114 famílias haviam 
sido removidas.

Como eu já disse, a pior tragédia aconteceu na 
BR-232, quando 16 índios, um motorista da Fundação 
Nacional de Saúde – Funasa e um soldado do Corpo de 
Bombeiros morreram afogados no córrego Duas Unas, 
em Jaboatão de Guararapes, no Grande Recife.

Enquanto isso, Srªs e Srs. Senadores, o Prefeito 
João Paulo se encontra na China. Na realidade, além 
das dificuldades, estamos sem Prefeito. O nosso Pre-
feito se encontra na China fazendo não sei bem o quê. 
Enfim, estamos sem Prefeito.

Concedo o aparte ao Senador Marco Maciel.
O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre e ilustre 

Líder da Minoria, Senador José Jorge, quero, antes de 
mais nada, registrar a preocupação de V. Exª com os 
graves fatos ocorridos em Pernambuco, especialmente 
na Grande Recife e no Agreste, com relação às chuvas 
caídas nos últimos dias. Foram chuvas com grande 
intensidade, que provocaram danos econômicos irre-
versíveis, sobretudo com perda de quase três dezenas 
de vidas, sem contar que muitas famílias, como V. Exª 
salienta, estão desalojadas e muitos são os estragos 
que ocorreram na infra-estrutura física e econômica. 
Participo da preocupação de V. Exª quando reclama 
maior participação do Poder Público, sobretudo, da 
Prefeitura de Recife, no apoio às vítimas das enchentes 
e na realização de ações preventivas que minorem os 
impactos das chuvas. Vimos mais uma vez, sobretudo 
no Recife, que muitos dos alagamentos poderiam ter 
sido evitados se houvessem sido feitas previamente 
ações no sentido de melhorar o esgotamento das águas 
nas calhas das ruas e a falta de adoção de outras pro-
vidências nos bairros mais pobres, normalmente são 
os mais atingidos quando as chuvas caem com maior 

intensidade. Cumprimento V. Exª e também faço coro 
com a preocupação de V. Exª no sentido de que o Go-
verno Federal nos ajude neste momento. Nos últimos 
acontecimentos em Pernambuco, o Governo Fede-
ral praticamente não se sensibilizou em dar o menor 
apoio financeiro para socorrer as vítimas das intem-
péries. Ainda aguardamos apoios prometidos e não 
viabilizados em ocorrências passadas, e esperamos 
que isso não ocorra desta feita, isto é, que o Governo 
Federal, por intermédio de sua Secretaria de Defesa 
Civil, libere recursos que possam contribuir para redu-
zir o sofrimento das populações atingidas, sobretudo, 
daquelas mais pobres. Portanto, meus cumprimentos. 
Faço meu o apelo de V. Exª.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Agradeço a 
V. Exª, Senador Marco Maciel.

V. Exª lembrou muito bem que, no ano passado, 
dos 184 municípios do Estado, 113 foram atingidos 
pela cheia que, como vimos, castigou praticamente 
todo o Estado. O Governo do Estado, juntamente com 
as Prefeituras, fez o levantamento de todas as neces-
sidades. Naquela vez, como desta também, foram 
atingidas muitas estradas, muitas barragens e escolas 
foram destruídas.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – O que acon-
teceu? Reivindicamos, nesta Casa, que fosse editada 
uma medida provisória para o atendimento desses 
casos de calamidade pública, não só o de Pernam-
buco, mas também os de outros Estados, quando 
acontecessem.

Toda a Bancada de Pernambuco, inclusive V. Exª, 
Senador Marco Maciel, foi convocada para uma reu-
nião, no Ministério da Integração Nacional, com o Mi-
nistro Ciro Gomes, que cuida dessa questão. Estavam 
presentes muitos Deputados e Senadores. O Ministro 
anunciou que o Governo Federal não editaria uma me-
dida provisória, mas determinaria que cada Ministério, 
dentro de sua área, fizesse o atendimento daquilo que 
tinha sido atingido. Isto é, o Ministério da Saúde cuidaria 
dos hospitais; o Ministério da Educação, das escolas; 
o Ministério dos Transportes, das estradas etc.

Quando foi dito isso, verificamos logo que não da-
ria certo, porque, na realidade, Senador Marco Maciel, 
o Governo Federal não cuida nem dos seus programas 
normais. Ontem mesmo, falei sobre essa questão no 
plenário. Se olharmos o que o Governo aplicou em 
seus programas ditos prioritários, veremos que, em 
alguns ainda não aplicou – já estamos quase chegan-
do à metade do ano – 2% daquilo que está previsto 
no Orçamento. É falta de dinheiro? Não, porque ve-
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mos que, a cada mês, o superávit primário se supera. 
Podemos até usar esta frase: o superávit se supera. 
Dessa última vez, pagaram-se todas as despesas, os 
juros, e ainda sobrou dinheiro. Quer dizer, na realida-
de, é má-vontade e incompetência.

Portanto, penso que, desta vez, se o Governo 
Federal realmente quiser dar um atendimento a Per-
nambuco ou a outros Estados que por acaso tenham 
sofrido uma enchente semelhante, só há um caminho: 
fazer uma medida provisória. Ora, nós aqui sempre 
combatemos a medida provisória, mas quando esta 
não é urgente nem relevante. Diga-se de passagem, a 
maioria das medidas provisórias baixadas pelo Governo 
Lula não é urgente nem relevante. Agora, as medidas 
provisórias utilizadas em caso de calamidade pública 
são urgentes e relevantes.

Hoje li no jornal, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que o Governo Federal reservou 1,5 milhão 
para liberação de emenda de cada Deputado da Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania, da 
Câmara, que votar contra a CPI dos Correios. Ora, se 
há dinheiro para dar a Deputado que mudar seu voto, 
se há dinheiro para Deputado retirar sua assinatura da 
CPI, por que não há para se fazer uma medida provisó-
ria e atender aos flagelados do Estado de Pernambuco 
ou de outro Estado qualquer que esteja passando por 
essa dificuldade?

Concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador José 

Jorge, primeiramente, quero destacar o denodo de 
V. Exª na defesa do seu Estado, como hoje, na tribu-
na. Isso tem sido uma rotina, uma demonstração de 
muita competência, sensibilidade política e apurada 
responsabilidade pública. V. Exª é representante de 
Pernambuco e luta, em primeiro lugar, por sua terra. 
Agora, no plano nacional, V. Exª tem sido também um 
opositor inteligente: destaca, no seu discurso, o supe-
rávit primário, que se supera, como bem diz, e que está 
na contramão do crescimento econômico. O superávit 
primário é incrivelmente desproporcional em relação 
ao pífio crescimento econômico, que só pode ser co-
memorado por governo incompetente: 4,9% em dois 
anos. Em 2003 e 2004, o Brasil cresceu apenas 4,9%; 
enganaram-nos, dizendo que o crescimento teria sido 
de 5,2% e agora tiveram de contar a verdade: foi de 
4,9%. Portanto, é desproporcional um superávit que 
alcançou, agora, no mês de abril, 7,6%, muito além, 
praticamente o dobro do que exigia o Fundo Monetário 
Internacional. Isso revela que o FMI doméstico – não o 
internacional, mas o FMD, fundo monetário doméstico 
– é muito mais rigoroso, muito mais impiedoso do que 
aquele instalado em Washington. Nós sofremos com 
isso, porque os recursos que deveriam ser aplicados, 

para atender a essas necessidades básicas, a essas 
prioridades inadiáveis, são acumulados para alcançar 
esse superávit primário desproporcional.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado.

V. Exª tem absoluta razão. Todo dia há notícias, 
no jornal, de que determinados setores não dispõem 
dos recursos necessários para fazerem suas ativida-
des. Ontem mesmo, tivemos a informação de que a 
ANP está suspendendo algumas licitações na área de 
petróleo, por falta de recursos para fazer as pesquisas. 
Não darei outros exemplos, mas são muitos.

Para encerrar, Sr. Presidente, gostaria, primeiro, 
de dizer que as Prefeituras municipais evidentemen-
te terão de agir; segundo, que o Governo do Estado 
atenderá, com suas próprias forças – já está fazendo 
isso –, aquelas pessoas necessitadas, mas que é ne-
cessário que o Governo Federal baixe uma medida 
provisória. No ano passado, reivindicamos isso, aliás, 
durante mais de um ano, e não foi feito...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Perto das 
eleições, no mês de setembro, o Governo Federal bai-
xou uma medida provisória que incluiu o Município de 
Camaragibe. Ou seja, apenas um Município, dos 113 
atingidos, teve uma medida provisória exclusiva e re-
cebeu R$2 milhões. Por quê? Porque o Prefeito desse 
Município era o Presidente do PT estadual – que, aliás, 
diga-se de passagem, perdeu a eleição e foi demito do 
cargo, porque se revelou incompetente.

Sr. Presidente, não é possível que se faça polí-
tica até com o flagelo, com a dor das pessoas. Nossa 
reivindicação é muito simples: medida provisória, para 
que aquelas pessoas possam ser atendidas de forma 
honesta e competente, como sempre foi feito. O único 
caminho, infelizmente, é o da medida provisória.

Muito obrigado, Sr .Presidente.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Peço 

a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– O eminente Senador Marco Maciel havia pedido um 
aparte, mas V. Exª, Senador José Jorge, não conce-
deu.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – V. Exª não 
permitiu.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª, infelizmente, já concluiu seu pronunciamen-
to.

Senador Marco Maciel, V. Exª deseja falar pela 
ordem? Gostaria de expressar sua opinião? V. Exª 
pode fazê-lo.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Não.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Aelton Freitas, pela 
ordem.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pela 
ordem.) – Peço minha inscrição como Líder do PL, 
para uma comunicação; tenho uma viagem marcada 
para as 10 horas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª terá a palavra após a Senadora Fátima 
Cleide.

Senador Sibá Machado, V. Exª tem a palavra 
pela ordem.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, se houver oportunidade, eu 
gostaria que V. Exª me inscrevesse para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª está inscrito.

Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide, 
por cessão da Senadora Serys Slhessarenko, por dez 
minutos e cinco de tolerância.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 5 de junho, 
comemora-se o Dia Mundial do Meio Ambiente. 

A Semana do Meio Ambiente de 2005 foi ante-
cedida, no Brasil, pela divulgação dos índices de des-
matamento na Amazônia, registrados no período de 
2003 a 2004. Os números expõem o Estado do Mato 
Grosso e o meu querido Estado de Rondônia como 
campeões da devastação – devastação essa que re-
duz a diversidade biológica, empobrece o solo, polui 
e diminui mananciais, altera o regime de chuvas, o 
sistema hídrico e o clima, repetindo um processo que 
desertifica o Nordeste brasileiro, há 400 anos.

O grave, quanto à Amazônia, é que a capacidade 
tecnológica instalada no século XXI não demandará 
outros 400 anos, para levar a maior floresta tropical do 
mundo aos mesmos resultados, afetando, imediata e 
drasticamente, toda a Amazônia continental, que – é 
sempre bom lembrar – compartilhamos com outros 
sete países.

Há muito se sabe – e o sistema de monitoramento 
ambiental confirma – que a devastação da Amazônia 
cresce proporcionalmente à grilagem de terras, à in-
vasão de territórios indígenas, à expansão das madei-
reiras ilegais, às queimadas que abrem espaço para 
a pecuária e a monocultura agrícola – especialmente 
da soja –, além da corrupção historicamente instalada 
nas estruturas do Estado brasileiro.

Não por acaso, são aqueles setores também os 
principais patrocinadores dos veículos de comunica-
ção na região amazônica, bem como das campanhas 

eleitorais de grande parte dos políticos executivos e 
legislativos regionais.

Por conseqüência, a informação que se tem vei-
culado sobre os índices de desmatamento na Ama-
zônia distorce, Sr. Presidente, a verdade dos fatos e 
desvia a atenção da sociedade brasileira, atribuindo 
ao Governo Lula, em geral, e à Ministra Marina Silva, 
em particular, a total responsabilidade pelos dados 
que ora nos espantam.

Assim sendo, cumpro o que entendo ser a minha 
responsabilidade, trazendo a esta tribuna minha contri-
buição ao devido esclarecimento sobre esses dados.

É necessário que a sociedade brasileira saiba que, 
graças às inúmeras iniciativas do Ministério do Meio 
Ambiente, integrando diferentes órgãos de Governo e 
diferentes setores da sociedade, o desmatamento re-
cuou consideravelmente, com reduções superiores a 
20% e a 30%, em seis Estados amazônicos: Amazonas, 
Amapá, Acre, Tocantins, Pará e Maranhão.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Logo 
em seguida, Sr. Senador José Jorge.

Na verdade, o desmatamento aumentou per-
centualmente em apenas dois Estados amazônicos, 
Mato Grosso e Rondônia, exatamente os dois Estados 
amazônicos cujos Governos insistem em transgredir a 
legislação ambiental brasileira e se recusam às parce-
rias oferecidas pelos programas de proteção ambiental 
do Governo Federal. São esses exatamente os dois 
Estados administrados sob o pretexto do desenvol-
vimento a qualquer custo, em favor do lucro rápido e 
fácil, para alguns setores particulares, em detrimento 
de tudo o mais.

Só no Mato Grosso, a área desmatada corres-
ponde a 48% do total suprimido na Amazônia neste 
último ano. Os demais Estados amazônicos registram 
índices de desmatamento reduzidos em relação ao 
período anterior. E esse resultado se deu na medida 
em que firmaram parcerias com os programas federais 
de combate ao desmatamento, associados à criação 
de novos parques, áreas protegidas e reservas extra-
tivistas.

É o caso do Amazonas, por exemplo, que tem 
colaborado com as ações do Governo Federal, por 
intermédio da Secretaria Estadual de Meio Ambiente 
e dos efetivos da Polícia Estadual, no monitoramento, 
no combate e na prevenção ao desmatamento naquele 
Estado. No Acre, idem – especialmente no referente 
ao processo de autorizações para desmate.

E, mesmo no Mato Grosso, o supercampeão do 
desmatamento amazônico, houve redução expressiva 
nos índices nas áreas de competência do Ibama e dos 



17776 Sábado 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

órgãos federais – que são as propriedades com menos 
de 300 hectares de extensão. O grande avanço contra 
a floresta se deu exatamente na área de competência 
exclusiva do Governo estadual, do Governador Blairo 
Maggi – um dos maiores produtores de soja do mun-
do –, que fez a opção pela expansão do agronegócio, 
a qualquer custo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, coinci-
dentemente, as investigações que o Ministério do Meio 
Ambiente tem implementado desde junho de 2003 
acabam de identificar e desbaratar uma enorme qua-
drilha que atuava, há pelo menos 14 anos – e há quem 
diga, Sr. Presidente, que atuava já no antigo IBDF –, 
justamente no Estado de Mato Grosso, com ramifica-
ções significativas nos Estados de Rondônia e Pará, 
chegando até os portos das Regiões Sul e Sudeste. 
Ontem, isso foi muito bem relatado pelo Senador Tião 
Viana, que ora ocupa a Presidência da Mesa.

Isso é fruto da iniciativa pró-ativa do Governo 
Lula, de combate à corrupção, curando o nosso País 
de um mal que resistia confortavelmente instalado nas 
estruturas de governo ao longo da nossa história.

As ações de combate ao desmatamento da Ama-
zônia incluíram as investigações silenciosas que agora 
apresentam à sociedade e à Justiça uma rede de explo-
radores ilegais de madeira, na maior operação já reali-
zada pela Polícia Federal brasileira. Entre os criminosos, 
estão 42 empresários, 47 servidores do Ibama, sendo 
39 servidores de carreira e oito de cargos comissiona-
dos. Todos já têm ordem de prisão decretada, além de 
responderem a processo administrativo e disciplinar. 
Os oito que ocupavam cargos comissionados – por-
tanto, indicados pelo atual Governo Federal – já estão 
exonerados, enquanto que os de carreira só poderão 
ser demitidos depois de julgados pela Justiça.

Ouço o Senador José Jorge e, posteriormente, 
o Senador Sibá Machado.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senadora Fátima 
Cleide, em primeiro lugar, eu gostaria de prestar a mi-
nha solidariedade a V. Exª em relação a essa questão 
do desmatamento da Amazônia. Todos nós conside-
ramos esse aumento do desmatamento muito grave. 
Mas, na verdade, também não podemos inocentar o 
Governo Federal, o Presidente Lula e a Ministra Mari-
na Silva. Todos sabemos que a Ministra Marina Silva 
é uma das mais importantes representantes da região 
amazônica nesta Casa, mas também sabemos que 
se trata de uma Ministra que não tem o prestígio que 
deveria ter no Governo. No caso dos transgênicos, S. 
Exª lutou e lutou e perdeu. E, em muitos outros casos, 
S. Exª não tem tido o prestígio que merece, inclusive, 
pela sua biografia no Governo. Em segundo lugar, não 
nos cabe agora simplesmente inocentar o Governo 

Federal desse aumento do desmatamento e culpar A, 
B ou C. Vimos ontem, por exemplo, a denúncia de cor-
rupção num órgão federal. Mesmo que isso aconteça 
há 14 anos ou 20 anos, na realidade se trata de um 
órgão federal. Inclusive, um diretor do Ibama foi preso 
pela Polícia Federal. Penso que, para a Amazônia, é 
melhor que, em vez de procurarmos os culpados, pro-
curemos resolver essas questões, no sentido de que, 
no próximo ano, possamos diminuir o desmatamento 
na Amazônia. Não podemos repassar a culpa ao Go-
vernador A, B ou C. Se o Governador Blairo Maggi ou 
qualquer outro tem culpa – e penso até que pode tê-la 
–, o Governo Federal também tem culpa. É melhor que 
todos assumamos nossas culpas, para que atinjamos 
o objetivo, que é o de V. Exª, que é o da sociedade 
brasileira: diminuir o desmatamento. Parabéns a V. Exª 
pelo pronunciamento!

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Se-
nador José Jorge, agradeço a V. Exª. Concordo que 
temos de responsabilizar os culpados. Aquilo que é da 
culpa do Governo Federal, o próprio Governo Federal 
já está resolvendo. É isso o que aconteceu ontem com 
a operação Curupira, que não começou na semana 
passada, por conta dos índices de desmatamento; des-
de junho de 1993 e mais aceleradamente nos últimos 
nove meses, isso vem sendo investigado.

Ouço com prazer o Senador Sibá Machado.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Mas ela foi divul-

gada no momento certo, Senadora Fátima Cleide.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Não 

é uma questão de divulgação. Como disse a nossa 
querida Senadora e Ministra Marina Silva, penso que 
houve uma feliz coincidência, indicada naturalmente 
pelo grande Ser superior.

Ouço o Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senadora 

Fátima Cleide, como V. Exª bem lembrou, o dia 05 de 
junho é considerado o Dia Mundial do Meio Ambiente, 
e deveríamos estar comemorando grandes conquis-
tas. Não sei se comemoro ou se fico triste. Fico alegre 
por saber das medidas tomadas pelo Governo Federal 
– e, mais uma vez, parabenizo o brilhante trabalho da 
Ministra Marina Silva –, mas fico triste de saber que 
existem pessoas que insistem em querer tudo para si, 
sozinhas, à revelia da lei, à revelia de todos. Infelizmen-
te, nos Estados de Mato Grosso e de Rondônia, insisto 
em dizer, é que ainda existe o problema, porque, nos 
demais, a questão foi resolvida. Começa-se a negociar 
de maneira tranqüila e civilizada no sentido de que o 
desenvolvimento será tratado da maneira que todos 
desejamos. Infelizmente, o que se verifica é que, no 
Estado do Mato Grosso, instalou-se uma lei inconsti-
tucional, porque está abaixo da Lei Federal, a de nº 
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2.166, que determina que é possível desmatar até 50% 
de uma propriedade numa área considerada floresta 
de transição. Isso é impossível e mostra que existem 
pessoas que insistem em querer trilhar um caminho 
abominável por todos nós, principalmente por aqueles 
que se dizem defensores da lei. Parabenizo V. Exª e 
espero que, em tempos breves, possamos estar aqui, 
de fato, comemorando o que é a nossa casa, o meio 
ambiente, o nosso planeta Terra.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Mui-
to obrigado, Senador Sibá Machado, as suas palavras 
enriquecem o meu pronunciamento. Aliás, como V. Exª 
mesmo coloca, esses resultados do ano de 2003 para 
2004 indicam que estão corretas, sim, as diretrizes 
implementadas pelo Ministério do Meio Ambiente do 
Presidente Lula.

Com base na participação da sociedade e na 
transversalidade das iniciativas de governo, o Ministério 
de Marina Silva tem trabalhado arduamente para:

• garantir à Amazônia uma estrutura 
orientada para a valorização da floresta como 
elemento econômico básico; 

• incrementar o setor agropecuário, prio-
rizando, principalmente, o uso de áreas já 
desmatadas; 

• produzir regras claras para o ordena-
mento fundiário e territorial na região; 

• planejar estrategicamente a infra-estru-
tura de transporte de energia; e 

• assegurar eficiência e eficácia ao siste-
ma de monitoramento e controle ambiental.

No caso do desmatamento na Amazônia, o im-
portante é identificar os seus agentes e a sua lógica, 
as medidas para reverter esses processos e oferecer 
condições para a sociedade defender as florestas, suas 
populações, suas riquezas materiais e imateriais.

O desenvolvimento que a Amazônia pretende para 
si requer expansão e apoio às reservas extrativistas; 
um zoneamento econômico-ecológico que priorize o 
aproveitamento das áreas degradadas com a produção 
agropecuária; a opção por tecnologia não-predatória; 
o manejo agroflorestal apropriado; a expansão urba-
na planejada adequadamente, com indústrias limpas 
e energia não-poluente; o ecoturismo; a pesquisa e 
aplicações da biodiversidade; o combate à biopirata-
ria, ao contrabando, à grilagem de terras e à corrupção 
em todos os níveis. 

Sem dúvida, há muito a ser feito para que possa-
mos comemorar, de fato, o Dia Mundial do Meio Am-
biente com números satisfatórios para a Amazônia, e 
há muito mais a ser garantido como resultado concreto 
e urgente para a região. Sempre haverá o que aprimorar 

e corrigir. Mas há muito de que se orgulhar e muito a 
celebrar por aqueles que amam o Brasil e a Amazônia 
e estão sob o comando do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e da Ministra Marina Silva.

A propósito, quero neste momento parabenizar 
a Ministra. Todos os amazônidas estão orgulhosos e 
de cabeça erguida com a presença de S. Exª no Mi-
nistério do Meio Ambiente. Para nós, a Ministra não 
tem nada de “fraquinha”, a Ministra Marina Silva tem, 
sim, o apoio do Governo Luiz Inácio Lula da Silva. 
Tanto é assim que a Operação Curupira, que teve os 
resultados divulgados ontem, envolveu o Ministério 
Público Federal, a Polícia Federal e também a Força 
Aérea Brasileira.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) – Concedo 

a palavra ao Senador Aelton Freitas, pela Liderança 
do PL.

S. Exª dispõe de cinco minutos.
A seguir, falará o Senador Marco Maciel.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco PL – MG. Pela 

Liderança do PL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, ontem, quin-
ta-feira, estivemos na cidade de Primavera do Leste, 
Mato Grosso, em companhia dos nobres Senadores 
Jonas Pinheiro, Augusto Botelho e Lúcia Vânia e da 
Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados, 
reunidos com mais de dez mil produtores rurais.

Esses produtores, Sr. Presidente, trabalham com 
alta tecnologia, em grande escala e com alta produti-
vidade, mas estão quebrando. Trata-se de uma área 
da economia que é responsável por grande parte do 
superávit primário, que tem garantido a balança co-
mercial do nosso País. É lamentável que os nossos 
produtores se encontrem nessa situação.

Ontem foi feita a Carta de Primavera, um mani-
festo para tentar sensibilizar o nosso Governo e a equi-
pe econômica para acharmos uma alternativa urgente 
para esse segmento que, hoje, é um dos principais do 
nosso País. Trata-se de nos voltarmos não só para o 
agronegócio, mas de focarmos o nosso produtor rural, 
aquele que trabalha, que gera renda, que gera muitas 
e muitas divisas ao nosso País. Está insuportável sus-
tentá-lo no campo.

Ainda no âmbito do agronegócio, venho registrar 
uma importante ação da Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária da Casa relativamente a um segmento 
que se encontra bem, mas que, se não contarmos com 
a sensibilidade da equipe econômica, também pode 
enfrentar transtornos em um curto espaço de tempo: 
pretendo falar aqui do setor sucroalcooleiro.
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Registro, a propósito, uma importante ação no 
âmbito da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
do Senado, fruto de uma audiência pública que realiza-
mos sobre questões tributárias, que afligem diretamente 
o setor sucroalcooleiro, um dos mais importantes da 
agricultura nacional no momento.

A partir da pauta debatida nessa audiência no 
último dia 18 de maio, estou encaminhando, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, juntamente com o 
Presidente da Comissão, Senador Sérgio Guerra, ao 
Ministro da Fazenda, Antônio Palocci, um manifesto de 
apoio às reivindicações tributárias do setor sucroalco-
oleiro, para o qual esperamos que o Ministro Palocci 
dispense atenção e muita sensibilidade.

O documento, Sr. Presidente, contém reivindica-
ções de mudanças na tributação da atividade sucroal-
cooleira, por meio da edição de decreto que implemente 
a redução, para zero, das alíquotas de Cofins e de PIS/
Pasep incidentes sobre a receita bruta decorrente da 
venda do álcool etílico hidratado. Foram reivindicações 
construídas em conjunto com os presidentes dos sindi-
catos dos usineiros do álcool e do açúcar e associações 
representativas do setor, dentre eles o companheiro 
e conterrâneo Luiz Custódio Cota Martins, Presidente 
do Sindicato da Indústria de Fabricação de Álcool do 
meu Estado de Minas Gerais (Siamig).

O que pleiteamos é que o Presidente da Repú-
blica assine um decreto regulamentando o art. 91 da 
Lei nº 10.833, já aprovada em dezembro de 2003 pelo 
Congresso Nacional. Diz o art. 91 que serão reduzidas 
a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins incidentes sobre a receita bruta decorren-
te da venda de álcool etílico hidratado carburante re-
alizada por distribuidor a revendedor varejista, desde 
que atendidas condições estabelecidas pelo Poder 
Executivo. Essa regulamentação será importante para 
combater prejuízos com a elevada informalidade na 
cadeia de comercialização do álcool, que tem levado 
a uma perda de arrecadação muito alta, estimada em 
R$1 bilhão por ano, pois cerca de 30% do comércio do 
álcool, infelizmente, encontram-se na clandestinidade. 
A regulamentação da lei ainda representa um incentivo 
ao combustível renovável e contribuirá para sanear o 
mercado de gasolina, coibindo a venda de combustível 
adulterado, algo vergonhoso em nosso País.

Defendemos também no manifesto, Sr. Presidente, 
que a tributação do álcool hidratado seja diferenciada 
por ser um produto menos poluente, de forte interesse 
social, por gerar emprego e fixar o homem no campo. O 
Governo reduzirá a tributação, mas sem abrir mão da 
arrecadação, que seria compensada pela redução da 
informalidade. Dessa forma, poderíamos resgatar boa 
parte desse R$ 1 bilhão que hoje é perdido por ano.

Ao encerrar esta breve comunicação, reitero que 
o nosso objetivo com esse manifesto, bem como dos 
nobres pares da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária do Senado Federal é, sobretudo, defender, junto 
ao Governo Federal, uma medida que fará a sociedade 
civil pagar menos impostos e comprar um combustível 
mais barato e de melhor qualidade.

Aguardaremos, Sr. Presidente, uma manifestação 
do ilustre Ministro Palocci, na expectativa de que o nos-
so Governo acolha as nossas sugestões e ajude-nos a 
estimular e aperfeiçoar essa atividade tão importante 
para o desenvolvimento econômico do nosso País, que 
é a cadeia produtiva do álcool e açúcar.

Sr. Presidente, aproveito esses segundos que 
me restam para convidar a Casa a refletir muito sobre 
o seguinte: na próxima reunião da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária, discutiremos a situação 
dos produtores de grão, que, sem culpa, compraram 
insumos, matérias-primas e defensivos com o dólar 
a US$ 3.10 e hoje estão sendo obrigados a vender a 
sua produção, que foi prejudicada por muitos fatores 
– mesmo a produção em que se usam altas tecnolo-
gias e que não sofreram com as intempéries –, com 
o dólar a US$ 2.40 ou US$ 2.50. Essa situação é in-
sustentável. Precisamos fazer a nossa parte porque o 
segmento já se mobiliza para, até o começo de julho, 
fazer um caminhonaço ou o que for possível e, inclu-
sive, colocar em Brasília o dobro de pessoas que o 
MST colocou no mês passado.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao eminente Senador Marco 
Maciel por dez minutos, prorrogáveis por mais cinco 
minutos.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a Argentina sempre 
teve destacada importância nas relações externas do 
Brasil. E as recentes manifestações dos respectivos 
governos, ainda que muitas vezes desencontradas, 
apenas deixam evidente que essa importância conti-
nua grande e atual.

Ao longo de nossa história comum, entre Brasil 
e Argentina, políticos, jornalistas, empresários e estu-
diosos, em variadas circunstâncias e ocasiões, embora 
reconhecendo a existência de rivalidades, manifesta-
ram-se realçando a amizade que une as duas nações 
no campo social, cultural, político e econômico.

Limitar-me-ei agora a fazer uma breve análise 
apenas no plano econômico e logo se verá que é muito 
intenso o intercâmbio entre as duas nações.

É possível que nem mesmo o próprio Presidente 
Roque Sáenz Peña, ao enunciar a célebre frase, no 
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começo do século passado, “tudo nos une, nada nos 
separa”, poderia imaginar o quanto essa afirmação iria 
retratar a profundidade do significado dessa relação. 
Na verdade, desde que Sáenz Peña, aliás, a convite 
de Rio Branco, visitou o Brasil em 1910, cada país vi-
veu – cada um a seu modo – as transformações que 
passaram a ocorrer na sociedade internacional.

Aparentemente, à época de Sáenz Peña e de Rio 
Branco, além da geografia e das questões dela decor-
rentes, pouco poderia ser lembrado como fatores de 
cooperação efetiva entre as duas nações. A capacidade 
de antevisão desses dois notáveis estadistas permi-
tiu perceber o verdadeiro alcance dessa cooperação. 
Entretanto, como observa o professor Daniel Larrique-
ta, da Universidade de Buenos Aires, a passagem da 
geração de Rio Branco e Sáenz Peña marcou o fim 
de uma época, tanto na Argentina quanto no Brasil, 
chamada “a era dos governos das minorias esclareci-
das”. No Brasil, o escritor Álvaro Lins denominou essa 
fase como a época da “República dos Conselheiros... 
a época”, segundo ele, “mais feliz da República”.

Com efeito, desde então as grandes transforma-
ções sociais, econômicas e políticas afastaram as duas 
nações por muitas razões. No plano geral, as circuns-
tâncias econômicas e políticas vividas pela Argentina 
na Primeira Grande Guerra Mundial, da Grande De-
pressão que se seguiu e da Segunda Grande Guerra 
eram substancialmente diferentes daquelas vividas pelo 
Brasil. Havia poucos elementos que seriam indícios de 
que a cooperação econômica se poderia constituir em 
fator essencial para o progresso das duas nações.

Por outro lado, a evolução do comércio interna-
cional indicava que países como o Brasil e a Argen-
tina deveriam reorientar suas economias no sentido 
da industrialização. Enfim, ficava evidente, já àquela 
época, que o crescimento demográfico e a urbanização 
indicavam a necessidade de aumentar a capacidade 
de geração de empregos, e a agricultura e as ativida-
des extrativas revelavam-se, por si sós, incapazes de 
promover o atendimento desses objetivos. 

Ademais, na década de 50, começou a se obser-
var uma redução da participação da agricultura no co-
mércio internacional. Não vou descer a muitos dados, 
mas, em 1970, representava apenas 20% do comér-
cio mundial. Assim, economias como a argentina e a 
brasileira, basicamente produtoras de bens primários, 
não poderiam por em prática outra estratégia que não 
fosse a da industrialização.

Outro fato que contribuiu para tornar pouco atra-
ente a cooperação entre os países em desenvolvimen-
to e, em especial, entre o Brasil e a Argentina, era a 
percepção de que os fluxos de comércio em relação 
ao destes países referiam-se essencialmente aos Es-

tados Unidos e à Europa. Esse fato decorria tanto da 
guerra fria quanto da postura das Américas lusitana e 
espanhola: de costas uma para a outra. O fato é que 
não apenas o comércio, mas também a cultura e as 
relações políticas tinham muito pouco estímulo para 
a cooperação subcontinental, isto é, a cooperação no 
campo da América do Sul e, de modo particular, no 
Prata. Com efeito, até meados da década de 1970, 
apesar de iniciativas como ALALC (hoje Aladi), o fluxo 
de comércio entre os países da região era reconheci-
damente irrisório. 

A década de 1980, no entanto, marcou uma subs-
tancial inflexão neste rumo. Nações como o Brasil e Ar-
gentina haviam avançado bastante na industrialização, 
e a demanda pela abertura de mercados tornava-se 
crescente. Além disso, outros fatores contribuíam para 
que mudanças fossem feitas nas atitudes dos governos 
em relação à política externa. A crise do petróleo da 
década anterior, o fim da guerra fria, o esgotamento 
do modelo do desenvolvimento baseado na política de 
substituição de importações, que marcou também lar-
go período da política econômica brasileira, e a crise 
da dívida externa que afetou o Terceiro Mundo foram 
fenômenos associados às profundas transformações 
ocorridas no plano internacional, cujos efeitos se fize-
ram sentir tanto no plano interno dos países quanto 
especificamente na América do Sul.

É nesse ambiente que Brasil e Argentina pas-
saram a rever as suas prioridades e, ao definir novas 
estratégias de ação no campo externo, a cooperação 
Brasil-Argentina foi emergindo como um fator chave 
para as respectivas nações.

A partir de então, a história é conhecida, porque 
temos sido – todos nós de alguma forma e alguma 
medida – protagonistas e testemunhas das transfor-
mações em curso. A imprescindibilidade de moderni-
zar a economia, especialmente a indústria, implicava 
o investimento em áreas sensíveis como energia nu-
clear, inclusive. A exemplo do que ocorrera na Euro-
pa, a cooperação nuclear entre Argentina e Brasil, 
iniciada nos fins da década de 1980, foi a saída para 
que antigas rivalidades não constituíssem em fatores 
prejudiciais a ambos os países. O entendimento no 
campo da energia elétrica seguiu na mesma direção. 
As crescentes necessidades energéticas geradas, ao 
fim e ao cabo, demandavam investimentos que pres-
supunham o aproveitamento dos melhores potenciais 
disponíveis em termos de recursos hídricos. 

Aí se insere, obviamente, a construção de Itai-
pu, do lado brasileiro, e de Corpus, do lado da Argen-
tina.

Repetia-se com relação à hidroeletricidade o 
mesmo que es passara no uso da fonte nuclear. Em 
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síntese, Argentina e Brasil não poderiam mais ignorar 
um ao outro e fazer escolhas fundamentais sem que, de 
algum modo, afetassem o seu vizinho. Assim brotaram 
os acordos de cooperação econômica entre o Brasil e 
a Argentina, sementes germinadoras do Mercosul.

A história – sabe-se – não é linear e, como acon-
tece nas melhores famílias das nações, as relações 
entre os dois países são marcadas por oscilações, por 
desencontros em seus enlaces.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Permite-
me um aparte, Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Ouço o 
nobre Senador Sibá Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Marco Maciel, ouço com muita atenção o pronuncia-
mento de V. Exª, que é de uma profundidade muito 
importante neste momento, enfim, quando se faz 
essa reflexão sobre o relacionamento de dois impor-
tantes países da América do Sul. E enquanto vimos 
patinando ao longo desse tempo para constituir este 
bloco chamado Mercosul, fortalecer esse intercâm-
bio comercial, fico imaginando esse paralelo com a 
União Européia que, há tanto tempo, avança naquilo 
que penso ser muito mais do que uma simples rela-
ção econômica. Chegaram a ponto de constituir um 
tribunal comum, uma moeda comum e, agora, até 
mesmo uma constituição comum. Claro que, ao pro-
por uma constituição comum, vão se deparar com 
muitas realidades culturais milenares que, no meu 
entendimento, requerem um pouco mais de calma. 
E é notório, eu compreendo, que a União Européia 
está fazendo uma nova concepção de organização 
geopolítica. Acho que a América do Sul está pecando 
muito em ficar se perdendo em questões muito pe-
quenas. O Brasil tem insistido em querer dizer que é 
o líder da América do Sul. E ouvi isso da reportagem 
de uma comentarista da CBN, que dizia que o Brasil 
não precisa provar nada para ninguém. O Brasil só 
precisa estender a sua mão, fazer o que tem que ser 
feito: um bom e civilizado relacionamento com todos 
os países componentes do Cone. E muito mais que 
isso, estender este promissor trabalho que o País 
está realizando, principalmente nesta última década e 
que promete para as duas décadas futuras, para que, 
no aniversário do bicentenário da Independência do 
Brasil, estejamos, em 2022, comemorando um novo 
momento do relacionamento entre América do Sul e 
todos os blocos e países do resto do mundo. Portanto, 
parabenizo V. Exª por esta profunda reflexão. Acho que 
é muito sábio – e o momento é oportuno – que todos 
possamos pensar a partir do raciocínio de V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Agradeço 
a V. Exª, nobre Senador Sibá Machado, pelo aparte e 
devo fazer três rápidas considerações.

Em primeiro lugar, concordo integralmente que 
precisamos aprofundar o nosso relacionamento. E 
aprofundar o nosso relacionamento no Prata significa 
responder inclusive ao imperativo geográfico. Enfim, a 
geografia determina a história dos povos. E precisamos 
ter consciência, como aliás já teve com muita proprie-
dade Rio Branco, de que no Prata radica certamente 
o nosso primeiro pólo de integração.

Em segundo lugar, V. Exª lembra com proprieda-
de o que se passa na União Européia, em que pesem 
dificuldades eventuais, como essa relativa agora ao 
referendo da nova Constituição, que é, sem dúvida, o 
mais bem tecido modelo de integração. E vejam que, 
na Europa, as rivalidades eram muito maiores do aqui 
no Cone Sul, porque, como lembra V. Exª, eram cultu-
ras milenares e países que, muitas vezes, estiveram 
divididos por guerras. Por exemplo, os dois principais 
países promotores da integração européia, a França 
e a Alemanha, guerrilharam entre si pelo menos em 
três oportunidades no curso de dois séculos. Então, 
veja que eles foram capazes de esquecer o passado 
e construir o futuro.

E, finalmente, quando V. Exª reclama uma maior 
aproximação, de alguma forma, isso atende à visão de 
muitos que pensaram o futuro da integração do Bra-
sil com a Argentina. É oportuno lembrar uma frase de 
Perón – na década de 40 ou 50, do século passado, 
se não estou equivocado – quando disse que o século 
XXI nos encontra unidos ou dominados, isto é, nos in-
tegramos ou certamente vamos ter muitas dificuldades 
para nos integrar na sociedade internacional. O Cone 
Sul dá ao Brasil, à Argentina e aos países que o inte-
gram uma certa vertebração, que vai permitir enfrentar 
esses tempos de globalização. E esse, ao meu ver, é 
o caminho do Brasil.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os 
fatos, de forma veemente, têm mostrado que a in-
dustrialização favorece a integração. Há muito foram 
deixadas de lado as tradicionais teorias do comér-
cio que partiam do pressuposto de que os fluxos de 
comércio estariam baseados numa divisão interna-
cional de trabalho. Nas últimas décadas o comércio 
intensificou-se entre os países desenvolvidos indus-
trialmente enquanto, ao contrário, o comércio entre 
países produtores de bens primários, de um lado, 
e países industrializados de outro, perdeu a impor-
tância de forma continuada e consistente. A ação 
integradora da União Européia e de países como os 
Estados Unidos e o Japão, conquanto distantes ge-
ograficamente e, apesar de não possuírem arranjos 
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de integração formais entre si, passaram a ser, cada 
vez mais, economias altamente articuladas entre si. 
Na verdade, ao final do século XX o comércio entre 
as nações industrializadas respondia por mais de 70% 
de todo o comércio mundial. Nesse quadro, o avanço 
na industrialização ocorrido na Argentina e no Brasil 
nas últimas décadas são um forte indicador de que 
o processo de integração entre as duas economias 
é a única via e não pode ser percebida senão como 
uma realidade imposta pela geografia e pela lógica 
da convivência na esfera internacional.

Alguns dados econômicos servem para mos-
trar o que se afirma. Em 1985, período em que 
os primeiros acordos estavam sendo gestados, a 
Argentina não chegava a representar 3% do co-
mércio exterior brasileiro. Em 1998, já constituído 
o Mercosul, esse comércio atingiu cerca de 14%, 
tendo a Argentina se tornado o segundo país de 
maior participação no comércio exterior brasileiro. 
É verdade que, com as crises que se abateram pri-
meiro sobre o Brasil e depois sobre a Argentina, 
o comércio se reduziu a 7%, em 2002. Entretanto, 
tendo em vista a recuperação da Argentina e do 
Brasil, o comércio voltou a crescer e se estima que 
esteja em torno de 8%. 

Outro dado relevante a ser considerado diz res-
peito à qualidade do intercâmbio. Apesar das preo-
cupações recentemente manifestadas especialmente 
pela diplomacia argentina, na pauta de comércio nas 
duas direções a participação dos manufaturados e 
semi-manufaturados predomina sobre os bens pri-
mários. Além disso, o fluxo de investimento e de 
pessoas entre os dois países tem aumentado de 
forma crescente. No campo das aplicações financei-
ras, os fundos de investimentos têm se dirigido tanto 
para os mercados de capitais quanto para as muitas 
oportunidades que têm se direcionado no sistema 
produtivo. Por outro lado, o turismo, apenas para dar 
um exemplo, tanto do Brasil quanto da Argentina tem 
promovido fluxos cada vez mais intensos de pessoas 
nas duas direções. 

Em suma, há motivos para entender que as re-
lações entre o Brasil e a Argentina atingiram um nível 
tal que requer a consolidação de arranjos mais insti-
tucionalizados e estáveis. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Tanto o 
Brasil quanto a Argentina são nações que desfrutam 
hoje das mesmas aspirações quanto à melhoria das 
condições de vida de suas populações e quanto ao 
desempenho no papel mais decisivo nas relações in-

ternacionais, especialmente na ordem regional. Um 
papel que pode ter forte sentido construtivo e unifi-
cador será aquele que se basear na cooperação que 
permita superar limites e restrições mútuas. Essa é a 
leitura que hoje se pode fazer. Na essência, apontam 
para a necessidade de um estreitamento de relações 
entre Argentina e Brasil e também para o fato de que 
esse esforço não pode nem deve se restringir à esfera 
governamental. 

É preciso, portanto, estimular ainda mais a par-
ticipação da comunidade dos dois países nas discus-
sões sobre projetos comuns. 

Em face do exposto, Sr. Presidente, desejo pro-
por a constituição de instrumento de permanente in-
terlocução entre os dois países, através do Congresso 
Nacional, nomeadamente pelas Comissões de Rela-
ções Exteriores do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados.

Norberto Bobbio no seu livro “Três Ensaios so-
bre a Democracia”, já observara, com propriedade, 
que geralmente a política externa transcorria sem 
engajamento da sociedade e dos órgãos represen-
tativos. Mais: era algo privativo do Poder Executivo. 
Hoje, contudo, os parlamentos se afirmam, cada 
vez mais, como palavra da Nação, também na for-
mulação da política internacional. A iniciativa, não 
tenho dúvida, ensejará fluído e constante diálogo, 
antecipando-se à exacerbação de tensões e con-
flitos e, igualmente, estabelecendo condições de 
melhor explorar ações conjuntas também de mé-
dio e longo prazos no plano bilateral e no regional, 
leia-se Mercosul.

Esta proposta, a levarei ao exame da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado Federal, presidida 
de forma competente pelo Senador Cristovam Buarque, 
e propiciará ambiente de crescimento da cooperação 
em todos os níveis – econômico, social, cultural e, so-
bretudo, político –, em cujo território se aloja não só o 
arsenal de instrumentos de dissuasão de crises, mas 
igualmente de formulação de medidas que instaurem 
exitosos projetos de intercâmbio.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Srªs e Srs. Senadores, a Presidência informa que 
se encontra na Casa o Sr. Antonio Leite Andrade, 
Segundo Suplente do Senador João Alberto Souza, 
da representação do Estado do Maranhão, convo-
cado em virtude de licença do Titular e do Primeiro 
Suplente.

S. Exª encaminhou à Mesa o original do Diplo-
ma e demais documentos legais exigidos por lei, que 
serão publicados na forma regimental.

É o seguinte o diploma recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Designo comissão formada pelos Srs. Senadores 
Edison Lobão, Marco Maciel e Alvaro Dias, para condu-
zir S. Exª ao plenário, a fim de prestar o compromisso 
regimental. (Pausa.)

(O Sr. Antonio Leite Andrade é condu-
zido ao plenário e presta, perante a Mesa, o 
compromisso.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Solicito que as Srªs e os Srs. Senadores e todos os 
presentes fiquem de pé para o compromisso de pos-
se. (Pausa.)

O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA) – Prometo 
guardar a Constituição Federal e as leis do País, de-
sempenhar fiel e lealmente o mandato de Senador que 
o povo me conferiu e sustentar a união, a integridade 
e a independência do Brasil. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Declaro empossado no mandato de Senador 
da República o nobre Sr. Antônio Leite Andrade que, 
a partir deste momento, passa a participar dos traba-
lhos da Casa.

Sobre a mesa comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

COMUNICAÇÃO DE FILIAÇÃO 
 PARTIDÁRIA E NOME PARLAMENTAR

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 

em conformidade com o art. 7º do Regimento Interno, 
que, assumindo nesta data a representação do Estado 
do Maranhão, em substituição ao Senador Ribamar Fi-
quene, adotarei o nome abaixo consignado e integrarei 
a bancada do Partido PMDB.

Nome Parlamentar: Antonio Leite
Sala das Sessões, 3 de junho de 2005. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A comunicação lida vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Volta-se à lista de oradores.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 
por cessão do Senador Romeu Tuma.

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o tema relativo à 
Operação Curupira, realizada pela Polícia Federal, 
conjuntamente com diversas instituições que cuidam 
da lisura do serviço público brasileiro, continua, no 
meu entendimento, muito forte. Mas, antes de falar 
desse assunto, farei algumas comparações do que 
considero o ponto nevrálgico que conduz a esse tipo 
de comportamento.

A região amazônica, tão comentada, já tão estu-
dada, continua sendo tão mal usufruída, tão mal traba-
lhada, tão mal ocupada, a meu ver, desde a expedição 
de Pedro Teixeira em 1630, que saiu de Belém do Pará, 
subindo o rio Amazonas, domesticando indígenas, vindo 
a ser o responsável por uma das maiores carnificinas, 
pouco comentada, na História do Brasil.

Atualmente, quando se fala do potencial econômi-
co daquela região, olhando o viés da floresta, a Ama-
zônia exporta apenas 15% de toda essa economia e 
85% dessa produção é consumida no próprio País. E 
o produto mais forte, é claro, é o madeireiro.

Chamo a atenção do Governo como um todo, 
especialmente do Ministro Luiz Fernando Furlan, da 
Ministra Marina Silva e do Ministro Celso Amorim, 
que, se tiverem oportunidade, nessas negociações 
que fazem fora do País, coloquem como cláusula in-
dispensável a obrigação de que os produtos florestais 
brasileiros tenham que ser comercializados com o uso 
da certificação, que nenhum produto brasileiro possa 
ser adquirido sem ter um documento comprobatório de 
seu uso racional e do seu devido cumprimento legal. 
E, mais do que isso, que se possa transpor para den-
tro do próprio Brasil, já que é o principal consumidor 
desses produtos, esta cláusula de obrigação.

Se não houver uma ação dessa natureza, Sr. Pre-
sidente, que mexa no bolso das pessoas, será quase 
impossível o sucesso do trabalho da Polícia Federal 
para de fato determinar a boa cultura do sistema de 
exploração econômica daquela região. Percebemos 
que a forma de ocupação vem em três momentos 
muito próximos um do outro: o trabalho da exploração 
madeireira abre caminho para o pasto, que, na seqü-
ência, abre caminho para a mecanização.

Quando ouvimos falar dos números das expor-
tações brasileiras, ficamos muito felizes de saber que 
o setor primário brasileiro foi responsável por 30% do 
PIB nacional dos últimos dois anos. Isso é muito forte; é 
muito bom para todos nós. Contudo, cabe perguntar: a 
que custo? A que preço? É revoltante o que assistimos 
numa operação dessa natureza. É revoltante!

Fico imaginando até onde vai a ganância do ser 
humano, Sr. Presidente. Minha velha mãe, Arcângela 
Machado Oliveira, sempre dizia que a medida do ter 
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nunca enche, que é impossível dizer quando está bom, 
quando uma pessoa adquiriu a satisfação máxima.

E é triste saber que a instituição pública chama-
da Estado do Mato Grosso e que a instituição pública 
chamada Estado de Rondônia nos colocam em uma 
situação vexatória como essa. Eles não têm o direito, 
Sr. Presidente, de colocar essa pecha, para o mundo, 
de que o Brasil trata mal uma reserva daquela natureza. 
Eles não têm o direito de macular o setor empresarial 
que todos nós respeitamos. Chega de mortes, chega 
de vandalismo, chega de descalabro total, chega de 
desgoverno!

Tenta-se de todas as formas culpar o atual gestor 
público da nossa Nação, o Presidente Lula.

Os dados estão apresentados. Tenta-se de todas 
as formas racionalizar o uso da Amazônia, No próximo 
dia 5 de junho, destinado a se comemorar o Dia do 
Meio Ambiente, as tentativas de ação de uma maneira 
pacífica e ordeira são as seguintes:

– a criação de 8,3 milhões de hectares, 
destinados à formação de unidades de con-
servação na Amazônia, tentando coibir, com 
isso, a grilagem de terra.

Foi baixada a Portaria nº 10, que obriga àqueles 
que têm terras acima de 100 hectares a fazerem um 
novo cadastro no Incra, com georeferenciamento, obri-
gando, assim, essas pessoas a se oficializarem.

Foi criada a limitação administrativa de oito mi-
lhões de hectares de terra ao longo da BR-163, no 
Estado do Pará, para que se evite que, com o asfalta-
mento daquela rodovia, o caos seja instalado.

Sr. Presidente, faço um paralelo, dizendo que, 
pelo que concebo, quando o Brasil, ao longo de 50 
anos, estabeleceu que suas vias de integração seriam 
as rodovias e não as ferrovias, ele cometeu um grande 
erro, porque nos coloca uma carga muito cara, já muito 
bem defendida pelo Senador Alberto Tavares Silva, um 
inteligente dessa área, chamando a atenção para que 
usemos melhor as hidrovias, para que usemos melhor 
as ferrovias, cuja capacidade de carga é muito maior e 
muito mais barata. Há o dispêndio de se dizer que não 
temos muita ligação porta a porta, mas esse modelo 
está errado e precisa ser corrigido.

A Amazônia não precisa de tantas rodovias. Te-
mos rios caudalosos, os maiores do mundo, para serem 
muito bem utilizados. E mais: com o uso de hidrovias, 
dificulta-se a chegada desordenada daquele desen-
volvimento ruim e, às vezes, até satânico.

Sr. Presidente, foram também homologadas 46 
terras indígenas da Amazônia, perfazendo 9,3 milhões 
de hectares. Foram criados 376 mil hectares de terras 
em projetos de assentamentos sustentáveis. Participei 

da elaboração da nova modalidade de assentamento 
para a Amazônia, que é o chamado Projeto de Assen-
tamento Florestal. 

Durante muitos anos, o Incra insistia em fazer 
assentamentos agrícolas no meio de florestas vivas, 
destruindo, contribuindo para a devastação e tratando 
a floresta em pé como se fosse coisa de preguiçoso! 
As pessoas que trabalham com floresta em pé são 
muito mal entendidas no Brasil, são chamadas de 
preguiçosas. E sabemos que há um viés financeiro 
muito forte da exploração ordenada daquela floresta, 
que dá de dez a zero em relação ao rendimento do 
boi. Dez a zero!

Infelizmente, houve o assassinato da Irmã Do-
rothy e de tantas outras pessoas, mas, firmemente, 
o Governo tomou posição a respeito. E os principais 
responsáveis pelo assassinato da Irmã Dorothy já es-
tão na cadeia.

Por último, está sendo iniciado – e louvo e insisto 
nisso – um desmonte da máfia que está instalada em 
cartórios que registram o que não deveria ser jamais 
registrado: os títulos de terras podres, que jamais po-
dem ser considerados.

Sr. Presidente, para minha alegria, a comissão 
destinada a analisar o PL de florestas públicas votou e 
aprovou a matéria por unanimidade. Espero que essa 
decisão seja também acatada no plenário da Câmara 
dos Deputados e que seja acatada integralmente no 
plenário desta Casa, para que as floresta públicas, 
daqui para a frente, tenham donos e endereços. E 
que nenhum empresário que queira trabalhar correta-
mente seja também colocado no rol dos desonestos. 
Nem chamo os desonestos de empresários. Eles não 
podem ser considerados empresários. O empresário é 
um profissional sério e tem que ser respeitado.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Per-
mita-me concluir, Sr. Presidente.

Quero dizer aqui que o Estado do Mato Grosso 
cometeu um ato impossível de se acreditar. Foi cria-
da, por meio da Fundação Estadual de Meio Ambiente 
do Estado do Mato Grosso, uma Lei Estadual, a de nº 
4.771/65, que determina que nas florestas de transi-
ção seja permitida a conversão em até 50%, enquan-
to que a Lei Federal nº 2.166 determina que seja no 
máximo 20%. Então, isso prova cabalmente que o Es-
tado do Mato Grosso está participando desse tipo de 
coisa, e espero que o Governador Blairo Maggi tome 
providência imediata. Isso não pode acontecer. Seu 
próprio Secretário Estadual de Meio Ambiente acaba 
de ser preso.



Junho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 4 17785 

Quero encerrar, Sr. Presidente, dizendo que co-
nheço a Ministra Marina Silva há 20 anos, desde maio 
de 1986, e achei que já a conhecia suficientemente. 
Mas ela me prova a cada momento que tem capaci-
dade, grandeza e determinação no seu trabalho, no 
cumprimento do seu dever constitucional, fazendo as 
coisas sem divulgá-las. Quando todos insistem em di-
zer que a Ministra Marina Silva é uma derrotada, eu a 
considero uma heroína. 

Estão aí os resultados de um trabalho sério, de 
uma pesquisa de dois anos, de uma investigação den-
tro do próprio Ministério, dentro do próprio Ibama, sem 
essa de passar a mão na cabeça de ninguém! Digo-lhe: 
está correto, Ministra! Está correto, Presidente Lula! 
Haveremos de coibir os desmandos deste País agindo, 
e não apenas comentando os fatos falsamente, como 
alguns insistem em querer fazer.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Que o dia 5 de ju-
nho, Dia Mundial do Meio Ambiente, daqui para frente, 
seja considerado por todos.

Durante o discurso do Sr. Sibá Machado, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Alvaro Dias, 3º Suplente de Secretário.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, inicialmente, pela ordem, ao Se-
nador José Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, eu gostaria apenas de fazer uma comunicação à 
Casa, apesar de já ter falado, mas como fui o primeiro 
orador, eu ainda não havia lido os jornais. 

Vejo agora que todos os jornais dão em sua prin-
cipal manchete uma notícia deste tipo: “Planalto deci-
de pagar preço para enterrar CPI. Governo vai liberar 
R$1,5 milhão para emenda de Deputado que votar 
contra a Comissão”. 

Na realidade, isso é um absurdo! Isso nunca foi 
visto no Brasil, inclusive da forma explícita como está 
aqui. 

Por isso, estou entrando com um requerimento, 
convocando o Ministro Palocci para ser sabatinado na 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Quero, inclusive, lamentar que um Ministro que 
cuida da economia, que tem que ter o respeito de to-
dos os brasileiros, esteja agora ...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE ) – ...vou termi-
nar, Sr. Presidente – entrando no dia-a-dia do mundo 
cão, vamos dizer assim, no sentido de comprar Depu-
tados. 

Isso é lamentável! Não sei o que o mercado vai 
dizer disso. É lamentável que um Ministro que cuida 
da economia, que tem a responsabilidade que o Mi-
nistro Palocci tem tenha baixado tanto, a ponto de se 
dedicar à compra de Deputados para retirar assina-
turas da CPI.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Mesa aguarda o requerimento do Senador José 
Jorge para tomar as providências.

Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora He-
loísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem.) – Para V. Exª me inscrever pela Liderança do 
P-SOL, logo que possível.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª está inscrita.

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-
quita Júnior. 

S. Exª dispõe de dez minutos para seu pronun-
ciamento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem, antes de o Senador Geraldo 
Mesquita iniciar. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição pela 
Liderança do Bloco, no momento oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª está inscrito.

Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 

– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, ilustre 
representante do grande Estado do Paraná; Srª Sena-
dora Heloísa Helena, Srs. Senadores, eu tencionava 
iniciar minha fala de hoje trazendo a este debate algo 
que me chamou muito a atenção. Nos últimos dias, os 
jornais de circulação nacional divulgaram pesquisas de 
intenção de voto para candidaturas à Presidência da 
República. E eu pretendia, como pretendo, fazer aqui 
uma abordagem acerca de como figura e como aparece 
nessas pesquisas uma pessoa que eu me habituei a 
chamar de rapadura, porque reúne duas qualidades: 
é doce e dura ao mesmo tempo, como a nossa rapa-
dura produzida na querida Alagoas, no meu Ceará, 
no Nordeste. No meu Acre, também fazemos uma boa 
rapadura, não é, Senador Sibá Machado?
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O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Com 
castanha.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 
– AC) – Com castanha, inclusive.

Quero falar de uma mulher forte e de como ela 
aparece nas pesquisas para a candidatura à Presidên-
cia da República.

Antes, porém, peço desculpas à população do 
meu Estado pela minha ausência neste final de se-
mana. Obriguei-me a permanecer em Brasília, por-
que aqui se encontra outra mulher fantástica, a minha 
querida mãe, Dona Ivinha, que, amanhã, completará 
82 anos de vida. Aqui permaneci, para, junto a alguns 
familiares, festejar a existência dessa mulher cearense, 
também brava e corajosa, que, há muito tempo, ado-
tou o Acre como sua terra de coração e ajudou meu 
pai a criar cinco filhos, a ensinar-nos a ter vergonha 
na cara e a nos comportar na vida como pessoas de-
centes e dignas.

Eu queria, com a permissão de todos, mandar 
um beijo para a minha querida mãe e prestar-lhe esta 
singela homenagem.

Volto a falar daquela a que já me referi, a Sena-
dora Heloísa Helena.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Senador Ge-
raldo Mesquita, V. Exª me concede um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL – 
AC) – Concedo um aparte ao Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Eu gostaria 
de interromper o pronunciamento de V. Exª para dizer 
que tive a oportunidade de ser colega do seu pai no 
Congresso Nacional – eu como Deputado Federal e 
seu pai como Senador da República. Também tive a 
oportunidade de ser Governador do Estado de Pernam-
buco ao tempo em que seu pai governava o Estado do 
Acre. Então, é muito antigo o nosso relacionamento e 
sou admirador dele há muito tempo também. Quero 
aproveitar a ocasião para dizer que V. Exª pode orgu-
lhar-se de seus pais e, de modo especial, do seu pai, 
excelente homem público que deixou uma boa imagem 
no seu trabalho à frente do Governo do Acre, como 
também demonstrou muita competência, seriedade e 
aplicação ao tempo em que esteve no Senado da Re-
pública. Portanto, eu não poderia, ao ouvi-lo, deixar de 
fazer esse registro e pedir que V. Exª apresente meus 
cumprimentos a seus pais, que festejam 50 anos de 
casados. Isso é uma coisa muito bonita e rara nos dias 
atuais. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 
– AC) – Agradeço-lhe, Senador Marco Maciel. V. Exª 
tem a simpatia e o apreço de toda a nossa família. 
Muito obrigado.

Volto a falar do tema “Pesquisa sobre Candida-
turas à Presidência da República”.

Sr. Presidente, há uma coisa curiosa: a nossa 
Líder do P-Sol na Casa, a Senadora Heloísa Helena, 
essa guerreira que o Brasil inteiro já se acostumou a 
apreciar e a respeitar, tenho certeza absoluta disso, 
figura nessas últimas pesquisas. Digo que isso é curio-
so, porque o P-SOL prossegue na sua caminhada, em 
busca do seu registro, enfrentando dificuldades de 
toda sorte, com coragem e com bravura, em militân-
cia nas ruas. Ainda estamos no processo de coleta de 
assinaturas, para que obtenhamos o número mínimo, 
já ultrapassado. Estamos procurando colocar na Jus-
tiça Eleitoral o número suficiente, para que possamos 
requerer o nosso registro. E, aí, prosseguiremos com 
a nossa tarefa partidária de colocar à disposição do 
povo brasileiro, como sempre digo, um instrumento 
político-partidário que vai oferecer uma opção de luta 
e de transformação da realidade para a maioria do 
povo, que ainda sofre com a fome, a miséria e a pe-
núria nos dias de hoje.

A Senadora Heloísa Helena, que, pelo que me 
consta, jamais anunciou a sua candidatura, recebe 
do povo brasileiro, carinhosamente, indicações signi-
ficativas. Isso, para mim, só tem uma tradução: o povo 
brasileiro anda em busca de uma opção verdadeira, 
com a qual se possa identificar e que se reflita numa 
pessoa simples do povo que dirija este País com efi-
ciência, com segurança no caminhar, apontando so-
luções simples.

O povo brasileiro sabe que a gestão dos assuntos 
públicos não tem essa complexidade de que se fala 
comumente na imprensa econômica e política. Não há 
essa complexidade toda. Isso é uma mistificação para, 
de certa forma, mostrar-se que pessoas que represen-
tam um Partido como o P-SOL não podem e não têm 
condição de assumir cargos tão relevantes e impor-
tantes como uma Presidência da República.

Senadora Heloísa Helena, pode-se preparar. Re-
ceba esse recado com humildade, com preocupação, 
mas com coragem. O povo brasileiro está mandando 
esse recado a V. Exª, ao P-SOL, aos Partidos que 
ainda se mantêm nessa resistência democrática, em 
busca de algo que corresponda ao sentimento popu-
lar brasileiro. V. Exª está sendo identificada por grande 
parcela da população brasileira como essa opção, que 
devemos encarar, cada vez mais, com responsabilida-
de e objetividade.

Quero-me juntar às milhões de pessoas que, 
hoje, vêem em V. Exª essa possibilidade, esse cami-
nho que poderemos construir juntamente com a po-
pulação brasileira.
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Repito: pelo que me consta, V. Exª não tem anun-
ciado por aí sua candidatura. Essa é uma daquelas 
coisas que acontecem em nosso País, aquela apro-
ximação, aquele link que se estabelece quando as 
pessoas são autênticas, sérias, honestas.

Veja que há pessoas que já estão com candida-
turas anunciadas. O Presidente da República acabou 
de assumir o Governo e já começou a trabalhar pela 
reeleição, mas a candidatura de V. Exª, que o povo 
brasileiro coloca de forma firme, está aí a mostrar o 
que podemos, sim, realizar.

Eu gostaria, respeitosamente, de cobrar dos ins-
titutos a simulação do segundo turno. Veja que V. Exª 
aparece em várias simulações para o primeiro turno, 
posicionando-se de forma bem significativa, mas, em 
nenhum momento, os institutos colocam V. Exª em si-
mulação para o segundo turno, o que é estranho. Assim, 
respeitosamente, cobro que, numa próxima rodada, 
esses institutos atentem para esses aspectos e nos 
brindem, da mesma forma que fazem com os demais 
candidatos, com essa simulação.

Sr. Presidente, dificilmente consegue-se falar aqui 
no momento exato sobre algumas questões.

Anteontem, comemorou-se no País o Dia da Li-
berdade de Imprensa, Senadora Heloísa Helena. No 
Estado do Acre, o Sindicato dos Jornalistas Profissio-
nais patrocinou um pequeno seminário para debater 
um assunto tão caro para a sociedade acreana e para 
a sociedade brasileira. E, para minha surpresa...

(Interrupção do som.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 
– AC) – Estou encerrando, Sr. Presidente.

Para minha surpresa, pontificou nesse seminá-
rio o Assessor de Comunicação do atual Governo do 
Estado do Acre, que brindou os presentes com a se-
guinte pérola: “Quem é governo manda, quem não é 
tem apenas o direito de estrebuchar”.

Trago esse assunto à consideração deste Plenário 
porque, curiosamente, esse cidadão é hoje considera-
do o censor-mor do Estado. Pessoalmente, fui vítima 
de sua sanha no campo da censura. Ele, de forma 
determinada, tempos atrás, mandou que um certo 
jornal da minha terra retirasse uma entrevista que eu 
havia dado, na qual fazia críticas honestas, sinceras 
a alguns aspectos da Administração local e da Admi-
nistração federal.

No Estado do Acre, Sr. Presidente, há um clima 
que precisamos reverter. Senadora Heloísa Helena, 
no final de semana passado, para que pudessem me 
entrevistar, a pedido de alguns servidores públicos 
do Estado...

(Interrupção do som.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 
– AC) – Estou encerrando, Sr. Presidente. 

Tive que voltar aos tempos da clandestinidade. 
Reuni-me com alguns servidores estaduais que que-
riam conversar comigo e juntar-se a esse movimento 
de resistência democrática que hoje alcança os cora-
ções dos acreanos, e eles estavam com medo, pois 
hoje o clima em nosso Estado é de medo, porque há 
retaliações de toda sorte. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um dos ser-
vidores me revelou: “Senador, precisamos nos avistar, 
por enquanto, de forma reservada, porque tenho medo 
de ser transferido para Foz do Breu”. O medo das pes-
soas hoje, no meu Estado, se reflete na expressão des-
se servidor, cujo nome eu me reservo o direito de não 
revelar, para que ele não possa sofrer retaliações.

Mas queremos festejar esta data, o Dia de Liberdade 
de Imprensa, Para tanto, estamos programando a reali-
zação de um grande seminário no nosso Estado, no qual 
vamos tratar desse assunto com seriedade e objetivida-
de, de forma democrática, partilhando com a sociedade 
acreana um assunto que incomoda absolutamente.

Senadora, estou censurado no meu Estado. Estou 
me valendo até dos blogs – hoje, na Internet, pesso-
as travam diálogos por meio dos blogs – para poder 
expressar o meu pensamento, para poder colocar a 
manifestação do meu mandato aqui, porque, na verda-
de, estou censurado no meu Estado. O Brasil precisa 
saber disto: o Acre, hoje, não é o paraíso da democra-
cia que se prega e que se tenta mostrar. O Acre, hoje, 
é um Estado em que grande parte da imprensa está 
completamente manietada, Senadora. É uma vergonha 
isso. Grande parte da imprensa está manietada pelo 
controle econômico doentio por parte do Estado, que 
tem uma verba para publicidade enorme, três vezes 
maior do que a destinada para a saúde. 

Houve uma manifestação do MPA, Movimento 
dos Pequenos Agricultores, há poucos dias, realizada 
na capital do meu Estado. Alguns pequenos produto-
res de um determinado assentado, de um determinado 
ramal existente lá, Espinhara, no Município do Bujari, 
numa reunião pública, apresentaram-se e reclamaram 
das condições precárias do ramal, que não dá acesso 
para que seus produtos sejam retirados dos locais de 
produção. Por conta da manifestação, o Governador do 
Estado virou-se para os manifestantes e disse: “Olhem, 
vocês, por conta daquela manifestação, vão ficar por 
último na programação” – parece que se tratava do 
Programa Luz no Campo. Eles ficariam por último por 
conta daquela manifestação. Isso para V. Exª verificar 
e avaliar o que está ocorrendo em nosso Estado: um 
clima de terror e de perseguição, com muitas pessoas 
apavoradas. 
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Colho nas ruas da minha cidade e do meu Esta-
do, por onde ando, a manifestação de que essa prá-
tica tem que acabar, precisamos distender o clima lá. 
Tenho certeza absoluta de que o povo acreano está 
preparando uma mudança geral no que diz respeito 
à gestão pública no Estado. Há um sentimento gene-
ralizado. Por onde ando, as pessoas dizem: “Senador, 
como está, a coisa não pode continuar”. Precisamos 
mudar o nosso Acre para que ele volte a ser a terra 
gostosa e querida em que as pessoas, mesmo em 
face das divergências, possam conviver, ter uma vida 
tranqüila. E divergir. Claro! Por que não? Divergir e 
apoiar são da prática democrática. Não se pode ad-
mitir, Sr. Presidente, é que, do alto da gestão pública, 
se coloque toda uma população num clima de terror e 
de insegurança, que é o clima que vige hoje na minha 
terra, infelizmente.

Agradeço a condescendência de V. Exª. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador Geraldo Mesquita.
Passamos a palavra à Senadora Heloisa Helena, 

como Líder do P-Sol. 
S. Exª dispõe, regimentalmente, de cinco minu-

tos.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Como 

Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, agradeço a generosidade do meu 
querido companheiro Senador Geraldo Mesquita Júnior. 
Sabe ele e sabemos todos nós que, se eu fosse carrei-
rista e oportunista, jamais assumiria uma tarefa de alta 
complexidade e com pouquíssimas chances de vitória 
que é uma candidatura presidencial. Para mim, seria 
muito mais cômodo e fácil disputar a reeleição no meu 
Estado – onde, pela generosidade do povo alagoano, 
estou muito bem nas pesquisas, ocupando o primeiro 
lugar – ou a eleição para o Governo do Estado, o que 
é sempre um sonho de todas as pessoas. 

É claro que eu me sentiria muito feliz de poder 
disputar o Governo do Estado de Alagoas ou a reelei-
ção ao Senado, até porque, por mais que tenha havi-
do defeitos no meu mandato, sei que dei o máximo da 
minha capacidade de luta, de trabalho, de saúde, de 
emoções para representar com dignidade o povo da 
minha Alagoas e o povo brasileiro. Mas, se necessá-
rio for, assumirei a candidatura à Presidência da Re-
pública, se não aparecer outro nome que tenha mais 
condições de representar o projeto alternativo para a 
esquerda brasileira. Farei isso com muita alegria, feli-
cidade e entusiasmo. 

Se ganhar, será muito bom para o Brasil, porque 
a maioria do povo brasileiro terá uma mãezinha para 

tomar conta dos pobres, oprimidos e marginalizados; 
agora, terá também uma mão de ferro firme, implacá-
vel contra banqueiros e saqueadores dos cofres pú-
blicos. Se não ganhar, não haverá problema também, 
pois serei recebida com flores, bolo de chocolate e 
muito carinho na Universidade Federal de Alagoas, 
onde voltarei a comer pó de giz com muita alegria e 
felicidade, do mesmo jeito, em qualquer espaço em 
que estejamos.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, minha soli-
dariedade também a V. Exª, por todas as suas lutas 
no Acre.

Sei que a vida é desse jeito mesmo. É como se, 
todos os dias, juntássemos nossos pedacinhos que a 
política, neste País, insiste em quebrar. É a política dos 
grandes, dos poderosos, daqueles que ousam pensar 
que são donos da cabeça e dos corações das outras 
pessoas; dos que não convivem com quem tem digni-
dade e voz própria; dos que não conseguem conviver 
com aqueles que, como dizia Graciliano Ramos, não 
têm dobradiça nas costas. Essas pessoas fazem tudo 
para nos aniquilar. Creio até que eles apenas estão 
começando. Portanto, preparemo-nos todos nós, dei-
xemos na mão do oleiro, tenhamos fé em Deus, na 
luta do povo e sigamos em frente, porque a batalha 
mal começou.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como já 
me havia inscrito, tal qual fez o Senador José Jorge, 
não poderia deixar de manifestar meu protesto em re-
lação à continuidade do vexatório e vergonhoso balcão 
de negócios sujos, que continua a ser, todos os dias, 
montado pelo Governo Federal, para comprar Parla-
mentares e obstaculizar a instalação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Fico impressionada! O atual Governo reproduz 
a mesma metodologia que condenávamos com vee-
mência, quando patrocinada pelo Governo Fernando 
Henrique Cardoso: a velha promiscuidade nas relações 
do Palácio do Planalto com o Congresso Nacional.

Está em todos os jornais. O detalhe é sórdido 
e cruel. Senador Alvaro Dias, a imprensa apresenta 
os detalhes do balcão dos negócios sujos, montado 
pelo Palácio do Planalto, com a participação de ilus-
tres membros da Base de bajulação do Governo, do 
Senado e da Câmara, para impedir a Comissão Par-
lamentar de Inquérito. A cada dia, às vezes, até fico 
pensando: mas será que fulanos e beltranos, com os 
quais convivi há algum tempo, realmente estão sen-
do parte da quadrilha de terno e gravata, que saqueia 
impunemente os cofres públicos? Às vezes fico em 
dúvida, mas, em todos os momentos em que eles 
estabelecem esses mecanismos, para obstaculizar a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, chego à conclu-
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são de que existe algo de tão podre, no covil do reino 
da política, que vão fazer qualquer coisa para impedir 
a CPI e, assim, que os verdadeiros gabirus...

(Interrupção do som.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – ...não 
apenas os pequenos camundongos, acabem sendo 
realmente identificados com a CPI.

Portanto, solicito, apelo ao povo brasileiro, àque-
les que não se beneficiam com os negócios sujos do 
Congresso Nacional, àqueles que não vendem a alma, 
para se lambuzar no banquete farto do poder: liguem 
para o 0800 da Câmara e do Senado, enviem e-mails 
aos Senadores. Façamos tudo isso, para vermos se os 
Parlamentares do Congresso Nacional têm vergonha 
na cara e não se deixam submeter a esse vexatório 
balcão de negócios sujos, montado pelo atual Governo, 
que repete o que fazia o anterior, para tentar impedir 
que se desvendem os mistérios sujos da corrupção 
nos Correios e onde quer que ela esteja.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti.

S. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, des-
de a semana passada e durante toda esta também, a 
Amazônia tem sido o alvo das preocupações. Algumas 
são legítimas, mas de muitas delas, principalmente as 
que vêm do exterior, temos de desconfiar: primeiro, 
porque a Amazônia, que representa cerca de 60% do 
território nacional, não é uma coisa só, não é com-
posta, como se pinta de maneira muito clara, apenas 
de florestas. 

O meu Estado, por exemplo, tem um terço do 
seu território constituído de campos naturais, o que 
chamamos lá de lavrados, porque não tem árvores. No 
entanto, quando aparecem as fotos de satélite, aque-
la área do lavrado é dada como de desmatamento. 
Então, é preciso buscar as verdades corretas e não 
meias verdades; não se deve tratar a Amazônia como 
se já, de fato, ela representasse uma reserva mundial 
e não brasileira.

O meu Estado – e digo isso a cavaleiro – não 
precisa, para se desenvolver, derrubar sequer mais 
uma árvore. O que está hoje derrubado – diga-se de 
passagem – é fruto de assentamentos feitos por órgão 
oficial. Foi o Incra que levou pessoas de vários Estados 
do Brasil, para se assentarem lá, e as abandonou. Elas 
receberam, inclusive, a orientação de que tinham de 
desmatar, para legitimarem a posse da terra. Então, 

aquelas pessoas – estou falando do meu Estado, mas 
isso se dá na Amazônia como um todo – não podem 
ser hoje vistas como vilãs da história. Não podemos 
agora colocar a pecha em todos os amazônidas de 
destruidores da natureza. Aliás, por que um colono 
desmata? Para plantar, para sobreviver, para ter uma 
renda familiar, para manter sua família.

Dá para desconfiar do que está sendo falado no 
mundo todo. Quero saber qual é o país que, em cinco 
séculos e cinco anos, manteve o que o Brasil conseguiu 
preservar na Amazônia brasileira, apesar de a explo-
ração desta, como disse o Senador Sibá Machado, ter 
sido, desde o início, equivocada. Mesmo com os equí-
vocos, o Brasil conseguiu manter aquela área numa 
situação melhor, comparativamente ao que fizeram os 
países desenvolvidos com suas áreas.

Apresento esse contraponto para discussão. Sa-
bemos o que pensam os donos do mundo. Conhecemos 
o pensamento de Margaret Thatcher; de Al Gore, Vice-
Presidente dos Estados Unidos; de Mikhail Gorbachev, 
na Rússia; do Sr. Pascal Lamy, que prega abertamente 
que a Amazônia tem de ser gerida por um consórcio 
de países estrangeiros. Não estão mais escondidas 
suas intenções sobre a Amazônia: querem colocar a 
pecha de que nós, brasileiros, não sabemos cuidar da 
Amazônia. Os países ricos e donos do mundo não cui-
daram de seu próprio meio ambiente e, agora, numa 
espécie de remorso ou, na verdade, com segundas 
intenções, vêm colocar em nós, brasileiros, em nós, 
amazônidas, uma culpa que não temos.

Antes de conceder um aparte ao Senador Sibá 
Machado, quero ler a manchete de capa – para não 
dizerem que essas palavras são só minhas – da re-
vista Istoé Dinheiro:

Europeus e americanos se mobilizam 
para impedir a exploração econômica da Ama-
zônia brasileira. Por trás discurso ecológico, 
defende, na verdade, seus interesses comer-
ciais na agricultura, nos minérios e na venda 
de madeira. Eles querem internacionalizar a 
floresta. Afinal, de quem é essa riqueza? 

Essa riqueza é nossa, dos brasileiros.
Peço, Sr. Presidente, que a matéria toda sobre 

a Amazônia seja transcrita na íntegra, como parte in-
tegrante do meu pronunciamento.

Passo a ler também, porque é curta, uma matéria 
publicada hoje, no jornal O Globo, de autoria do jorna-
lista Luiz Garcia, intitulada “A página e a Amazônia”.

Editoriais são vítimas freqüentes do pe-
cado do nariz empinado, herança daquele 
tempo em que o mais importante num jornal 
era sua opinião. 
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Os do “New York Times” não chegam a 
afirmar que valem mais do que o resto do jor-
nal, mas certamente sugerem que, fora eles, o 
leitor só encontrará mesmo o resto. Não deve 
ser por acaso que, quando lhes dá na veneta, 
referem-se às suas opiniões como o julgamento 
“desta “página”, não “deste “jornal”. 

Esta semana, a página se pronunciou 
sobre a Amazônia, condenando o desmata-
mento. É preciosa – e preciosa – sua defini-
ção sobre o comportamento das autoridades 
brasileiras: afirma que elas agem com senso 
de responsabilidade “intermitente”. Nada mais 
correto: tanto que a última medição do desma-
tamento – sobre os 12 meses terminados em 
agosto passado – registrou a maior perda de 
área desde 1995. [Tomara que não seja um 
equívoco igual ao que cometem, em relação 
ao meu Estado, ao dizerem que área que não 
tem floresta é tida como desmatada.] É certo, 
por outro lado, que a má notícia embrulha um 
registro quase alentador: nos nove anos an-
teriores as notícias foram melhores. Mas é a 
notícia mais recente que realmente interessa, 
não é essa a regra? Tudo pesado e medido, 
impõe-se a conclusão de que a última grande 
floresta tropical tem de ser bem preservada. As 
intenções federais a respeito (o editorial elogia 
o trabalho da Ministra Marina Silva) parecem 
louváveis. Embora, claro, insuficientes, além 
de sabotadas pela generalizada ineficiência da 
burocracia. Como se viu esta semana, com o 
registro de que madeireiros fazem o que que-
rem em áreas indígenas e de proteção am-
biental da Amazônia por pura incompetência 
do Ibama. 

Para todas as mazelas, o editorial do Ti-
mes tem um só remédio: exigência externa de 
uma política ambientalista mais firme. É aí, e a 
partir daí, que ele perde parte da razão. Sendo 
verdade que a Amazônia é uma defesa contra 
o aquecimento global, por que não condenar 
com a mesma ênfase os grandes responsá-
veis pelo aumento do aquecimento? Ou seja, 
o governo e a indústria do país onde “esta 
página” é publicada. Se é imperioso preservar 
essa extraordinária reserva da biodiversidade, 
por não defender combate enérgico a quem a 
saqueia – e que, em grande número, não são 
os nativos? 

Está certo que a grande floresta é pa-
trimônio da humanidade. A atitude de exigir 
das autoridades brasileiras maior repressão 

a quem derruba árvores para plantar soja ou 
exporta madeira ilegalmente ganhará consi-
derável peso moral se cobrança igualmente 
enfática for dirigida àqueles que, em empre-
sas e governos de outros países – principal-
mente os mais ricos, acima de tudo os muito 
mais ricos – contribuem para que a cada dia 
se torne maior e mais ameaçadora a poluição 
da atmosfera em todo o planeta. 

Essas ponderações não visam a reduzir 
responsabilidade de qualquer grupo determina-
do de terráqueos na decadência do seu único 
planeta. Apenas lembram a conveniência de 
melhor distribuir as acusações.

Senador Sibá Machado, como V. Exª, trago justa-
mente este enfoque para o debate. Não podemos aqui 
também ficar repetindo o que dizem esses donos do 
mundo, que têm interesses escusos sobre o Brasil e 
sobre a Amazônia especialmente, apenas a repetir essa 
questão e não mostrar a realidade do que se passa lá. 
O seu Estado mesmo, o Estado do Acre, já foi vítima 
de muito desmatamento. Mas, o que está desmatado 
hoje lá é suficiente para desenvolver o Estado. A mes-
ma coisa em Roraima. E repito: meu Estado tem um 
terço do seu território de campos naturais. 

Então, temos que trazer o debate, e o Governo 
brasileiro tem que ser altivo nisso e mostrar que, ao 
contrário desses países que nos recriminam, temos, 
sim, tido responsabilidade, embora aqui e acolá tenha 
havido equívocos e exageros, mas temos tido muito 
mais responsabilidade do que eles.

Ouço V. Exª, Senador Sibá Machado, com mui-
to prazer.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Mozarildo, agradeço-lhe pela concessão do aparte. É 
realmente muito lúcida a preocupação trazida por V. 
Exª. Reitero que as pessoas mencionadas aqui por V. 
Exª não são referências para exigir nada de ninguém 
nessa área. Não são. Considero intromissão na sobe-
rania de um país. O Brasil é chamado a atenção para 
jamais aceitar esse tipo de intromissão. Sabemos todos 
nós que temos problemas na região, mas, cabe ao País 
responder por eles. Lembro também dois geógrafos que 
respeito muito, um deles é Carlos Walter Porto Gonçal-
ves, do Rio de Janeiro, que escreve bastante sobre a 
região. Um dos livros dele é “Amazônia, Amazônias”, 
ou seja, na Amazônia com várias Amazônias. Olhando 
o aspecto geográfico, cobertura florestal, ele lembra 
muito isso. Temos, da composição da nossa região, a 
sua maior parte é de floresta tropical. Mas, compõe, 
lá dentro, parte com campos naturais – como é o caso 
de Roraima, o Estado de V. Exª – e uma parte de cer-
rado que está localizado principalmente em Rondônia, 
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uma parte em Mato Grosso e uma ponta em Tocantins, 
uma parte de transição – que é o caso das matas de 
cocais que é uma ponta lá do Maranhão e também em 
Tocantins, e assim por diante. O problema é que, na 
imagem de satélite, aquilo que configura como figura 
mais clara, como uma imagem mais clara, imediata-
mente é traduzida já como conversão florestal, ou seja, 
pasto. E nessa situação há um engodo. É preciso ha-
ver um mecanismo técnico que resolva este primeiro 
problema. O segundo deles é que, dentro dessa lógica 
do desenvolvimento regional, temos essa situação que 
V. Exª nos traz. Quando se fala do chamado arco do 
desmatamento, ele vem da ponta leste do Estado do 
Acre, passa por Rondônia, por Mato Groso, pelo Pará 
e vai até o Maranhão, passando, também, por Tocan-
tins. Não me lembro, de memória, a área já convertida, 
ou seja, a área já desmatada, mas se fizermos nesta 
área o replantio voltado, digamos, para o atendimen-
to da Vale do Rio Doce, que precisa, cada vez mais, 
de carvão vegetal para o ferro gusa, se colocarmos 
ali uma área cultivada para a celulose e se nós colo-
carmos esta área para o cultivo de oleaginosas para 
o biodiesel, imediatamente estaremos dando empre-
go para, no mínimo, no meu entendimento, cerca de 
até 1 milhão de pessoas e mais um desenvolvimento 
com capital local, e assim por diante. Portanto, volto 
a dizer, V. Exª, brilhantemente, traz uma questão que 
esta Casa não pode deixar de observar, que é a da 
soberania nacional sobre essa região, e mais, discutir, 
de maneira mais tranqüila, sobre seu usufruto e sua 
forma de ser trabalhada. Parabéns, Senador, pelo seu 
pronunciamento.

O SR. MOZARILDO CAVANCALTI (Bloco/PTB 
– RR) – Obrigado, Senador Sibá Machado. Realmen-
te, o Senado, como a Casa que representa a Federa-
ção, os Estados, tem que efetivamente discutir mais 
a Amazônia. Como disse o Presidente Lula, em sua 
campanha, estamos cansados de ouvir dizer o que não 
se pode fazer na Amazônia, estamos agora querendo 
saber o que se pode fazer na Amazônia.

Temos idéias, portanto temos que ter uma política 
que não seja, como disse aqui o Editorial, intermiten-
te. Quer dizer, vem um governo e tem um tipo de con-
duta, vem outro governo e tem outro tipo de conduta. 
O que a Amazônia atingiu em termos antropológicos, 
não temos que condenar. Não adianta ficar jogando 
pedra no passado ou querer buscar culpados agora. 
Temos de encontrar rapidamente uma saída para essa 
região que representa a solução de muitos problemas 
brasileiros.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (P-SOL – AC) 
– Senador, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVANCALTI (Bloco/PTB 
– RR) – Ouço o Senador Geraldo Mesquita.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (P-SOL – AC) 
– Senador, V. Exª estava há pouco afirmando que to-
dos precisamos saber o que fazer com a Amazônia, 
agora, sobretudo precisamos ouvir o povo da Amazô-
nia, que é sempre esquecido. São milhões de pessoas 
que vivem naquela região, milhares no meu Estado, e 
as pessoas se ressentem muito disso. Quando ando 
por lá conversando com o pequeno produtor, eles se 
ressentem; a coisa parece Boeing, passa por cima, as 
pessoas decidem o que vai acontecer com aquilo ali, 
normalmente sob a ótica da preservação da Flores-
ta. Fecho integralmente com essa proposição. Agora, 
pouco vejo se falar na sorte do povo amazônida, nas 
condições precaríssimas em que vivem as pessoas, 
no meu Estado, particularmente, que conheço mais, 
o pequeno produtor. V. Exª fala que já temos espaços 
abertos na Amazônia – no meu Estado também não é 
diferente – que poderiam permitir a produção da cultura 
branca, como chamamos, sem que tenhamos necessi-
dade de mais derrubadas. Agora, as pessoas precisam 
ter opção, Senador. Se não podem mais derrubar, temos 
de mecanizar, temos de introduzir processos de corre-
ção de solo. O difícil é admitir que as pessoas sejam 
encostadas na parede, inclusive tidas como culpadas 
do que está acontecendo ali, quando elas, na maioria 
das vezes, não têm a condição real – e aí permita-me 
– oferecidas mesmo pelo Poder Público. Ali, na nossa 
região, o Poder Público tem um papel fundamental de 
indutor do processo de produção, de desenvolvimento. 
Ele tem de exercer esse papel, fundamentalmente, e 
não exerce. Veja V. Exª. O papel do Incra é medíocre 
naquela região. Não vou me estender ao restante do 
País, mas o Incra, de tanta mediocridade na sua atu-
ação naquela região, já passo a chamar o Incra de, ao 
invés de Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária, Instituto Nacional contra a Reforma Agrária 
pelo seu papel de difícil aceitação naquela região. Co-
loca pessoas em assentamos ali feito bicho. Coloca o 
lote, larga as pessoas e as abandona completamente 
à própria sorte. Isso não é processo de colonização 
e muito menos de reforma agrária. Então, precisamos 
repensar isso tudo, mas precisamos, sobretudo, ouvir 
o povo do Acre, o povo de Rondônia, o povo de Mato 
Grosso. Por que não propomos que se faça uma lista-
gem com as situações que precisamos discutir relati-
vamente àquela região, fazendo um grande plebiscito 
para que as pessoas possam se manifestar aberta-
mente, expressar os seus sentimentos, a sua opinião 
acerca do destino daquela região que pertence muito 
mais a elas? Senador, era o que queria dizer ao apar-
tear V. Exª.



17792 Sábado 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2005

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Agradeço o aparte de V. Exª, que é um homem 
da Amazônia também, lá do Estado do Acre. 

Concordamos plenamente com as suas palavras, 
porque as políticas públicas do Governo Federal não são 
decididas a partir da ausculta da população dos diversos 
Estados que compõem a Amazônia. Os Estados são mui-
to diferentes. Mato Grosso, por exemplo, está na região 
Centro-Oeste, mas parte dele está na Amazônia Legal, 
o Maranhão também. Além disso, os Estados amazôni-
cos propriamente ditos são muito diferentes.

Temos de partir para uma solução imediata e não 
apenas usar os instrumentos à disposição dos órgãos 
federais, como o Incra, Ibama e Funai, contra os 25 
milhões de pessoas que moram na Amazônia.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Com a palavra, pelo prazo de cinco minutos, 
para uma comunicação inadiável, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, jornal de hoje publica nota que, 
sei, não pode corresponder à verdade. Todos somos 
testemunhas da integridade, da respeitabilidade, da 
inteligência e da competência do Ministro Nelson Jo-
bim. Tenho certeza, portanto, de que o Ministro Nelson 
Jobim não iria procurar Senadores nem Ministros para 
dizer que, mesmo que o Ministro Eros Grau devolva o 
processo, ele não colocará em votação os outros no-
mes este ano ou este semestre.

Isso é uma afronta ao Ministro que preside o Su-
premo Tribunal Federal. Quero dizer que não acredito 
na informação, mas – quem sou eu para aconselhar 
o Ministro Nelson Jobim?. Penso que isso deveria ser 
desmentido, porque ele não é um parlamentar, ele é o 
ministro-presidente do Supremo, cuja atuação só tem 
recebido os aplausos da Nação brasileira em razão da 
forma democrática e correta pela qual preside o órgão 
superior da Justiça brasileira.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não acredito, 
considero inverídica a afirmação segundo a qual, se 
esse processo chegar ao Ministro Nelson Jobim, ele 
vai segurar a votação do problema relativo à CPI dos 
Bingos, conforme afirma determinado jornal de hoje.

Quero pedir a V. Exª que, com todo respeito, di-
rija ao Ministro Nelson Jobim as minhas palavras de 
apreço e respeito à sua figura e faça-lhe saber que, da 
tribuna do Senado, protestei contra a afirmativa que lhe 
atribui o jornal, que evidentemente não seria digna de 
um homem da expressão de Nelson Jobim. 

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência acolhe a solicitação de V. Exª e o aten-
derá na forma do Regimento.

Esclarecemos que, juntamente com o Senador 
Jefferson Péres, do PDT, o Senador José Agripino, 
o Senador José Jorge, ambos do PFL, e o Senador 
Pedro Simon, do PMDB, estivemos em visita ao Mi-
nistro Eros Grau para tratar desse assunto. S. Exª nos 
informou que sua intenção era devolver o processo, 
imediatamente, para julgamento.

V. Exª tem toda razão ao destacar a confiança que 
deposita no Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
Nós nos associamos a V. Exª nessa manifestação e 

vamos fazer chegar a S. Exª o seu pronunciamento. 
Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Magalhães.

Com a palavra, o Senador Antonio Leite, por ces-
são do Senador Romeu Tuma.

V. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais cinco, para o seu primeiro pronunciamento da 
tribuna do Senado Federal, já que está assumindo 
hoje uma cadeira nesta Casa do Parlamento brasi-
leiro, na condição de suplente. Assim, a Mesa lhe 
deseja sucesso, seja qual for o tempo que perma-
necer conosco.

Peço ao Senador Geraldo Mesquita Júnior a gen-
tileza de assumir a Presidência neste momento.

O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assumo o mandato 
de Senador da República experimentando uma emo-
ção que se caracteriza de duas vertentes: a do reco-
nhecimento ao eleitor maranhense que sufragou meu 
nome na eleição e a do sentido da responsabilidade 
atribuída pela Constituição Federal aos ocupantes de 
mandato no Senado Federal.

Em primeiro lugar, ao eleitor, a minha reverência, 
com a afirmação do compromisso de trabalhar de manei-
ra incansável pelos interesses do Estado do Maranhão, 
integrando-os na verdade nacional de um País cuja re-
alidade física é materialmente extensa, copiosamente 
diversificada e generosamente rica no que se refere aos 
valores antropológicos e culturais do seu povo.

Nascido na capital do Estado de Goiás, a cidade 
de Goiânia, mudei-me para Brasília acompanhando 
meus pais, onde permaneci por dez anos, estudei e 
me formei em Medicina em uma das primeiras tur-
mas da Universidade de Brasília, a UnB. Fui para o 
Rio de Janeiro, onde me especializei em Radiologia 
pela Clínica Sorocaba, em Botafogo. Do Rio de Ja-
neiro, fui para a exuberante cidade de Imperatriz, 
onde há 31 anos venho atuando no exercício de mi-
nha profissão.

Imperatriz e o Estado do Maranhão, portanto, 
são a seara na qual apliquei meus conhecimentos de 
médico, cuidando da saúde de um povo que aprendi 
a amar e a servir, sempre à procura da melhor forma 
para proporcionar-lhe qualidade de vida. De Imperatriz 
acompanhei o nascimento e processo de crescimento, 
vendo-a agigantar-se até constituir o atual e promissor 
pólo de desenvolvimento, cabeça da fértil microrregião 
do mesmo nome, que se estende à margem direita do 
Tocantins, limitando-se com três pujantes Estados do 
Brasil: Pará, Tocantins e Piauí.

Meu principal interesse durante o exercício do 
mandato que acabo de assumir nesta Casa estará di-
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rigido para a criação do Estado do Maranhão do Sul, 
tendo como capital a cidade de Imperatriz.

A criação do Estado do Maranhão do Sul é idéia 
que remota ao século XIX, inviabilizada, então, fun-
damentalmente, pela Proclamação da Independência 
do Brasil em 1822.

Não tenho dúvida da importância de retornar essa 
iniciativa para o País e para a região, dando curso às 
marcantes diferenças que caracterizam a porção sul e 
a parte norte do Estado do Maranhão. A idéia não tem 
o sentido de ser contra o Estado do Maranhão, mas 
a de inserir a microrregião de Imperatriz na dinâmica 
do desenvolvimento desencadeada pela construção 
de Brasília, que abriu caminho para a região central 
e interiorana do Brasil. Graças a essa dinâmica, pe-
quenas e médias empresas agropecuárias impulsio-
naram o surgimento de empreendimentos de fôlego, 
como o Pólo Agrícola Mecanizado de Balsas, o Pólo 
Siderúrgico de Açailândia e a consolidação da cidade 
de Imperatriz como centro comercial e de prestação 
de serviços.

Por essas razões, Imperatriz, epicentro igual-
mente próximo de Belém do Pará, de São Luís, capital 
do Estado, e de Palmas, capital do Tocantins, hoje se 
projeta com vocação natural para ser a sede adminis-
trativa do Maranhão do Sul, com todas as condições 
para desempenhar esse papel.

Para concluir este pronunciamento, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, presto minha homenagem, 
de reconhecimento e apreço, pelo que representam 
para mim como protótipo de homens públicos, sin-
tonizados com a grandeza do Maranhão, do Brasil 
e, conseqüentemente, sintonizados com os anseios 
do povo, o eminente Senador José Sarney, ex-Presi-
dente da República; o Senador João Alberto Silva, a 
quem será muito difícil substituir, mas me consola o 
fato de que o PMDB do Maranhão continuará sob sua 
orientação; o Senador Alexandre Costa, de saudosa 
memória, que considero meu pai político, aquele que 
me ensinou a ter uma imagem grande e querida do 
Brasil; a Senadora Roseana Sarney e o Senador Edi-
son Lobão, que governaram com descortino e solici-
tude; o ex-Senador Francisco Escórcio, sempre pre-
sente e amigo, os Senadores Ribamar Fiquene, Ildon 
Marques, meus eminentes pares nesta Casa, no seu 
exemplo de trabalho e iniciativa quero pautar minha 
iniciativa durante o exercício do mandato de Senador 
da República. 

Agradeço a presença de meus queridos familiares 
e amigos que vieram presenciar a minha posse, aos 
quais saúdo e abraço com filial e fraterno carinho.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite-me 
um aparte, Senador Antônio Leite, antes de deixar a 
tribuna?

O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA) – Pois 
não.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – V. Exª repre-
senta hoje o Estado do Maranhão, mas basicamente 
a sua e a minha região tocantina do Maranhão. Em 
verdade, Imperatriz tornou-se, como diz V. Exª, uma 
capital regional e uma capital de grande projeção. É 
Imperatriz uma das maiores cidades, um dos maiores 
Municípios do Brasil hoje. Imperatriz tornou-se o pólo 
de atração de muitos brasileiros de outras regiões, 
de todos os Estados do Brasil. É o Município que 
acolhe, com amor e com solidariedade, aqueles bra-
sileiros que, de outros Estados, para ali rumam, com 
o objetivo de contribuir, com o seu esforço, para a 
grandeza de toda a nossa região. O pólo siderúrgico 
a que V. Exª se refere, que está situado em Açailân-
dia, hoje passa por uma dificuldade grande, gerada 
pela elevação brutal do ICMs por parte do Governo 
do Pará, do carvão que é importado para movimentar 
as caldeiras. Eu tenho procurado contribuir no senti-
do de que o Governo do Pará reveja a sua posição 
que não é marcada pela sensatez tributária, já que 
aumentou em 1000% o ICMS do carvão que sai do 
Pará para o Estado do Maranhão. Senador Antonio 
Leite, V. Exª com o convívio aqui no Senado com os 
seus pares, a partir de hoje, terá oportunidade de 
contribuir também para o engrandecimento da nos-
sa região e para o engrandecimento do Estado do 
Maranhão. Estamos, neste momento, numa luta, à 
qual, seguramente, V. Exª se engajará, que é a luta 
pela criação do Maranhão do Sul. Temos feito gestões 
seguidas e até delas tem V. Exª participado como 
cidadão, representando os legítimos interesses da 
região tocantina e do Maranhão do Sul, no sentido 
de que se vote...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha)

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – ... a emen-
da que tramita, o projeto que tramita na Câmara dos 
Deputados autorizando a realização de um plebiscito 
para saber se o povo, de fato, deseja a criação do Ma-
ranhão do Sul. Já agora, com o mandato de Senador, 
V. Exª poderá contribuir mais ainda do que já o tem 
feito. Cumprimento V. Exª pela chegada ao Senado da 
República e que tenha aqui uma fecunda participação 
nos debates desta Casa. Muito obrigado.
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O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA) – Muito 
obrigado, Senador Edison Lobão, pelas palavras de 
carinho.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Permi-
te-me um aparte?

O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA) – Pois 
não.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Antonio Leite, também quero dar as minhas boas 
vindas à V. Exª pela chegada a esta Casa. Temos tam-
bém absoluta certeza do compromisso, da grandeza 
da visão nacional que V. Exª vai trazer para a grande 
contribuição aos trabalhos desta Casa. Sou piauien-
se, mas minha família migrou, no início da década de 
70, para o Estado do Pará. Nessa ocasião, conheci 
Imperatriz. Já naquela época, agosto de 1975, vi uma 
Imperatriz que já pulsava como uma capital de um 
eminente pólo que despontava naquela importan-
te unidade federativa. De lá para cá, Imperatriz só 
tem crescido. Tanto é verdade que agora, com esse 
debate sobre o sul do Maranhão, se aquela região 
vier a se tornar um Estado, é provável que Impera-
triz venha a se tornar a capital desse novo Estado. 
Por conhecer um pouco aquela região, acho que um 
debate que poderíamos travar no Senado Federal é 
sobre a composição de novas unidades federativas 
em nosso País. Temos vários pedidos: o sul do Ma-
ranhão, o Triângulo Mineiro, três unidades novas en-
tre o Pará e o Amazonas, como o rio Solimões, o rio 
Negro, Tapajós, inclusive uma que se desenha agora 
e que seria a do rio Madeira, pegando uma parte do 
Amazonas, Rondônia e Acre. Há ainda o pedido de 
plebiscito, que já tramita nesta Casa, para a instala-
ção do Estado da Guanabara. Portanto, temos um 
bom debate para fazer nessa área. Queria ainda dizer 
que, com relação aos nomes que já mencionou como 
bons amigos históricos de causas e de militância do 
Estado do Maranhão eu queria fazer referência a um 
deles: Francisco Escórcio, que tem sido aqui para 
nós uma pessoa que se comporta sempre como um 
eterno Senador dentro desta Casa, um boa praça, 
uma boa prosa, um bom companheiro. Só tenho uma 
reclamação a fazer: toda vez que se escala um time 
para jogar futebol, ele sempre me coloca no banco de 
reserva. Peço a V. Exª que o convença a me colocar 
como titular do novo time. Parabéns a sua chegada 
nesta Casa!

O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA) – Muito 
obrigado pelas palavras e o seu pedido será atendido 
a partir de hoje.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Antônio Leite, se me permitir um aparte...

O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA) – Pois 
não, Senador.

O SR. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Antonio Leite, em primeiro lugar, quero que V. Exª 
leve um abraço carinhoso – tenho certeza de todo 
o Senado – ao Senador João Alberto, que nos dei-
xou, mas está numa grande missão no Estado, eu 
sei, tanto de interesse partidário como também da 
população do nosso Maranhão. E é com a mesma 
satisfação que mando a ele esse abraço, pelo conví-
vio que tivemos aqui com S. Exª, quero dar também 
esse abraço a V. Exª, que chega à Casa com essa 
disposição de trazer já um grande debate sobre a 
possibilidade ou não dessa questão da divisão do Es-
tado do Maranhão. Independentemente disso, olhava 
o seu curriculum. V. Exª é médico, é Reitor da Fa-
cimp, demonstra, portanto, todo o seu compromisso 
com a vida, com a educação e, conseqüentemente, 
com a formação de todo o nosso povo. Só por estes 
dois motivos: educação e saúde e pela visão clara 
que, tenho certeza, V. Exª tem da realidade brasilei-
ra, sei que dará uma grande contribuição ao Senado 
da República do nosso Brasil. Um abraço respeitoso 
e carinhoso. Seja bem-vindo!

O SR. ANTONIO LEITE (PMDB – MA) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim. Estamos realmente 
irmanados na luta para o bem servir.

Durante o discurso do Sr. Antonio Leite, 
o Sr. Alvaro Dias, 3º Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Jú-
nior. P-SOL – AC) – Mantendo o critério de rodízio 
entre os oradores inscritos e os Líderes, concedo a 
palavra ao Senador Sibá Machado, pela Liderança 
do Bloco, com um comentário: esta Mesa determina 
que, a partir de agora, o Senador Sibá Machado seja 
escalado como titular no time do Senado e que a S. 
Exª sejam atribuídos o título de Ronaldinho do time 
e a camisa 10.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Presi-

dente, peço a V. Exª que me conceda a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AC) – Tem a palavra o Senador Edison Lo-
bão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o grave problema que está atingindo os 
nossos agricultores, notadamente os que investem 
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grandes esforços na lavoura da soja e do algodão, tem 
sido amplamente abordado nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados. Eles não têm condições para honrar 
compromissos firmados relativos à safra 2004/2005, 
nem condições e ânimo para assumir o risco de novas 
plantações a partir de agora.

Como já foi dito e repetido nesta Casa e na im-
prensa, no período da comercialização, o dólar – que 
preside as negociações relativas à soja e ao arroz 
– equivalia a R$3,10, sobre cujo valor se efetivou a 
aquisição dos agroquímicos. E nesse valor ocorreram 
os diversos outros tipos de contratos, impossíveis agora 
de serem cumpridos – com o dólar defasado em cerca 
de 30% em relação ao real –, porque os baixos preços 
dos referidos produtos não pagam sequer o custo da 
sua produção.

Sr. Presidente, esse problema está sendo grave-
mente vivido, neste momento, pela agricultura do Ma-
ranhão. Somos hoje o Estado que planta amplamente 
soja da melhor qualidade para exportação. Porém, o 
preço caiu extremamente, e estamos destinados a um 
prejuízo muito grande na nossa agricultura.

Apelo ao Governo Federal para que olhe para a 
agricultura, sobretudo a de soja, que é o carro-chefe 
das exportações nacionais, e para que assista a agri-
cultura do Maranhão, que presta uma grande contri-
buição à nossa pauta de exportações.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que aceite como lido 
o restante do meu pronunciamento.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EDISON LOBÃO.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, o grave problema que está atingindo os 
nossos agricultores, notadamente os que investem 
grandes esforços na lavoura da soja e do algodão, tem 
sido amplamente abordado nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados. Eles não têm condições para honrar 
compromissos firmados relativos à safra 2004/2005, 
nem condições e ânimo para assumir o risco de novas 
plantações a partir de agora.

Como já foi dito e repetido nesta Casa e na im-
prensa, no período da comercialização o dólar – que 
preside as negociações relativas à soja e ao arroz 
– equivalia a três reais e dez centavos, sobre cujo va-
lor se efetivou a aquisição dos agroquímicos. E nesse 
valor ocorreram os diversos outros tipos de contratos, 
impossíveis agora de serem cumpridos – com o dólar 
defasado em cerca de 30% em relação ao real – porque 

os baixos preços dos referidos produtos não pagam 
sequer o custo da sua produção.

Daí, Sr. Presidente, as estrondosas manifesta-
ções públicas de agricultores em todo o País, com mais 
ênfase no Rio Grande do Sul, nas quais reivindicam 
ações e providências oficiais que, buscando soluções 
emergenciais, vão amparar não somente os homens do 
campo, mas o próprio Brasil, que sofreria recorrentes 
problemas de uma agricultura paralisada, sem novas 
plantações em determinadas regiões; multiplicação do 
desemprego; aumento da miséria e novas angústias 
na área social.

Ao pânico que envolve os lavradores do Sul, jun-
ta-se agora os do meu Estado. Em memorial dirigido 
ao Governador José Reinaldo Tavares, o presidente 
do Sindicato dos Produtores Rurais de Balsas e o 
Prefeito dessa cidade retratam, em termos serenos e 
técnicos, o que sobre o tema se passa no Maranhão. 
E lhe dão a delegação para que suas reivindicações 
sejam atendidas – junto aos governos federal, estadual, 
instituições financeiras e empresas privadas – com a 
premência exigida pela gravidade dos acontecimentos 
que enfrentam.

Dentre o que pedem os agricultores maranhen-
ses, muitos dos pontos poderiam viabilizar-se pronta-
mente. A autorização para a importação de produtos 
agroquímicos genéricos dos países vizinhos, com 
isenção de impostos, é um deles; a disponibilização 
de recursos para o plantio da próxima safra a juros 
de 8,75% é outro ponto plenamente viável; como de 
possível e rápida solução a redução da carga tri-
butária incidente sobre máquinas e equipamentos, 
bem como uma pauta para cobrança do ICMS dos 
produtos de acordo com a variação dos preços de 
comercialização.

Veja-se que as propostas de soluções estão à 
vista, bastando a atuação mais enérgica dos governos 
para que volte a reinar, nesse meio agrícola que tem 
sustentado o País, o ambiente de exitoso trabalho e 
de contínuo desenvolvimento, motivo de orgulho para 
os brasileiros.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, solici-
tando a transcrição nos Anais, como parte integrante 
do meu discurso, o memorial que passo às mãos da 
Taquigrafia.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDSON LOBÃO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AC) – Esta Mesa procederá na forma do 
pedido.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado. 
Em seguida, terá a palavra o Senador Alvaro Dias, 
como orador inscrito, e, a seguir, como Líder, falará o 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do Bloco/PT. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, durante todos es-
ses dias, foi trazido a este plenário um debate que 
merece reflexão, particularmente pela forma inadver-
tida com que o tema foi tratado. Refiro-me à corrup-
ção no País.

E uma boa frase que quero citar aqui é a de que 
“o País não pode continuar como está, com essa rou-
balheira nos Correios, roubalheira na Infraero” ou em 
qualquer outro lugar.

Dito assim, este pronunciamento ganha conota-
ção perigosa. É preciso que tenhamos coerência nes-
te plenário. Não se pode, de forma imprudente, “botar 
palavras ao vento”.

É democrático dizer que não se concorda com 
a forma como estamos governando. Mas não posso 
concordar que se venha aqui e, brincando com as pa-
lavras, dê-se a entender à sociedade brasileira que o 
nosso Presidente não se preocupa com os problemas 
nacionais.

Quero fazer brevemente o relato de todas as ope-
rações ocorridas ultimamente sobre fiscalização e as 
providências contundentes que foram tomadas, pelo 
Governo, a respeito de corrupção.

Uma delas, muito comentada, é a Operação Curu-
pira, que prendeu 85 pessoas – e há mais 129 pedi-
dos de prisão e 168 mandados de busca. Também há 
a Operação Alcatéia, desencadeada em janeiro, que 
prendeu 11 pessoas envolvidas em alterações de chas-
sis de ônibus. A Operação Predador desmontou uma 
quadrilha que desviava verbas do Conselho Federal de 
Enfermagem. A Operação Petisco contou com a partici-
pação de 250 agentes da Polícia Federal. A Operação 
Pretorium, desencadeada no dia 10 de fevereiro, pren-
deu sete pessoas envolvidas em esquema de corrupção 
que funcionava dentro do Tribunal Regional Eleitoral de 
Roraima. A Operação Big Brother, em fevereiro, pren-
deu cinco pessoas envolvidas com um esquema que 
fraudava documentos para tentar obter o pagamento 
de títulos da dívida pública da Petrobras e da Eletro-
brás. A Operação Clone foi desencadeada para prender 
uma quadrilha que lesava centenas de correntistas por 
meio de fraudes bancárias. A Operação Terra Nostra 
contou com a participação de 150 Policiais Federais, 
para desmontar uma quadrilha que fazia grilagem de 

terras no Estado do Tocantins. A Operação Caronte 
prendeu servidores do INSS, advogados e empresá-
rios que fraudavam a Previdência Social. A Operação 
Ajuste Fiscal resultou na prisão de 11 auditores fiscais 
da Secretaria de Receita Previdenciária, no Ministério 
da Previdência. A Operação Dragão prendeu cinco em-
presários do ramo da extração de areia. A Operação 
Buritis prendeu 29 pessoas implicadas em esquema 
de corrupção que envolvia policiais rodoviários fede-
rais. A Operação Março Branco, realizada pela Supe-
rintendência da Polícia Federal no Paraná juntamente 
com a Secretaria de Segurança Pública, prendeu uma 
quadrilha especializada em patrulhamento armado de 
fazendas. A Operação Tango prendeu integrantes de 
uma quadrilha envolvida com crimes financeiros. Na 
Operação Castanhola, sete pessoas foram presas na 
cidade de Anápolis. Além dessas, houve a Operação 
Vampiro e muitas outras.

Portanto, quero dizer que o nosso Governo tem 
cara, tem rumo e tem determinação.

Existem dois métodos para se fazer uma apuração 
criminosa: um método bastante público, divulgado até 
com antecedência, e um método bastante criterioso e 
eficiente também.

A minha posição é muito clara a respeito da CPI: 
é um direito constitucional da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Congresso Nacional. A CPI 
está sendo avaliada. Se for instalada, eu até pediria 
para ser membro dela. A diferença que colocamos aqui 
é que, assim como as pessoas se preocupam que es-
teja havendo ingerência política para a condução da 
CPMI, eu e minha Bancada também nos preocupamos 
com que possa haver intenções políticas nos rumos 
e nos métodos.

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Peço 
mais um minuto, Sr. Presidente.

Portanto, quero acreditar nas palavras proferidas 
ontem pelo Presidente desta Casa. Insisto em acreditar 
naquilo. É preciso separar uma coisa da outra. Aqui é 
uma ação clara do Governo, do Ministério da Justiça, 
da Polícia Federal e de demais órgãos. O Ministro Tho-
maz Bastos tem o meu elogio pelas providências que 
está tomando. E aqui não existe brincadeira, a coisa 
é séria e determinada.

Mas, infelizmente, Sr. Presidente, parece que a 
corrupção no Brasil é crônica e histórica. Fico pensan-
do que uma pessoa comum, da sociedade comum, de 
senso comum, às vezes nos diz que uma pessoa que 
tem oportunidade de estar na gestão pública e não 
rouba é um idiota, um bobo: ”Por que não roubou?” 
Quando a pessoa diz isso, Sr. Presidente, a minha alma 
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entra em choque, o meu coração entra em choque e 
fico pensando: será que o mundo não se salva? Quero 
acreditar que existam pessoas sérias neste mundo.

Portanto, está havendo seriedade na condução 
das investigações sobre qualquer denúncia e suspeita 
de corrupção no Brasil. O nosso País tem cara, tem 
rosto, tem rumo.

Ontem, o Presidente Renan Calheiros e o Presi-
dente Lula chamaram a nossa atenção para o diálogo, 
para que possamos fazer, nesta Casa, uma avaliação 
muito séria da condução do País, independentemente 
das apurações e das investigações que serão feitas, 
seja pela CPI, seja pelos demais órgãos de investi-
gação.

Quero dizer, Sr. Presidente, que estamos muito 
tranqüilos. Não posso aceitar quando a imprensa diz que 
as liberações de emendas parlamentares estão vincu-
ladas a determinada ação. O Estatuto do PT é público, 
está na página da Internet, e apresenta de forma clara 
as regras de disciplina que trabalhamos internamente 
com a nossa militância. Não temos nenhum problema 
de dizer publicamente quando haveremos ou não de 
tomar uma determinada iniciativa. 

Fico muito preocupado que insinuem que o PT 
tem alguma posição a tomar a respeito da posição de 
qualquer militante nosso. Primeiramente, porque isso 
é uma reserva de direito partidário. Depois, porque 
não vemos nenhum ato que possa implicar esse tipo 
de entendimento. 

O Senador Paulo Paim teve o direito de expor 
publicamente seus pensamentos, assim como a Sena-
dora Serys Slhessarenko, o Senador Eduardo Suplicy, 
o Senador Cristovam Buarque e demais colegas que 
aqui se pronunciaram. O Senador Aloizio Mercadante 
apontou também os seus pontos de vista sobre a po-
lítica econômica do Governo, exercitando o seu direito 
de expressão.

O que não podemos admitir é que a imprensa ou 
qualquer pessoa tomem decisões por nós.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco PT – AC) – Já 
concederei o aparte a V. Exª 

Quero dizer, ainda, que os Senadores Eduar-
do Suplicy, Aloizio Mercadante, Cristovam Buarque 
ou qualquer membro da nossa Bancada são nossos. 
Essas pessoas são nossas. E elas não precisam ficar 
preocupadas com o que andam dizendo por aí. Sobre 
as decisões do PT, o PT toma providência. 

Na relação com o Governo, estamos muito feli-
zes e tranqüilos em saber que o nosso Presidente da 
República tem, sim, a posição de estadista nacional, 
quando se presta a ouvir conselhos de pessoas da res-

ponsabilidade do Presidente do Congresso Nacional, 
Senador Renan Calheiros; quando se presta a ouvir a 
opinião de qualquer figura pública, pela sua história, 
pelo seu reconhecimento de pessoas que formam a 
opinião neste País; quando se presta a ouvir as opini-
ões partidárias; quando se presta a ouvir as opiniões 
da nossa sociedade. 

O Presidente Lula está certo, está correto em ter 
participado dessa conversa. A Agenda Brasil indepen-
de de qualquer agenda policial. Jamais vamos misturar 
as coisas aqui, até porque a providência do Governo 
está posta, clara e objetiva. Só pediria que ela virasse 
notícia, como qualquer outro tipo de intenção de res-
ponsabilização do nosso Governo.

Ouvirei, com atenção, se o Sr. Presidente assim 
permitir, o aparte do Senador José Jorge.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Sr. Presidente, 
usarei apenas 30 segundos, para levantar a seguinte 
questão: compreendo e respeito a decisão da Banca-
da do PT no Senado Federal. Foi uma decisão toma-
da em conjunto, mas, infelizmente, ela tem os seus 
efeitos. Não sei se V. Exª chegou a ler as declarações 
do Senador Cristovam Buarque de hoje, em que co-
munica a retirada de sua candidatura ao Governo do 
Distrito Federal por causa das ações do Ministro José 
Dirceu contra a sua pessoa, em função das críticas 
que fez ao Governo. Todos nós sabemos que o Sena-
dor Cristovam Buarque é um dos melhores Senadores 
da Casa e, na verdade, temos que ser solidários com 
S.Exª, porque entendo que nenhum Partido, mesmo o 
nosso, o PT ou qualquer outro, pode desprezar, como 
tem desprezado, um quadro como o Senador Cristo-
vam Buarque. Lamento ter que discordar de V. Exª, 
mas, enfim, algumas questões estão surgindo. Houve, 
depois, o caso do Senador Eduardo Suplicy, que foi 
retirado da chapa da chamada Tendência Majoritária 
do PT. É necessário que se cumpra o que V. Exª está 
sugerindo: respeitar a opinião de cada um e fazer com 
que a Bancada decida em conjunto, como, aliás, foi 
feito. Muito obrigado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador José Jorge, entendo a preocupação de V. Exª 
e quero dizer que o Senador Cristovam Buarque é 
muito claro no seu ponto de vista. S. Exª, em nenhum 
momento que me conste, em qualquer conversa de 
que participei com ele, apresentou sua candidatura ao 
Governo do Distrito Federal. Penso que S. Exª já ex-
pressou publicamente que a opinião deve ser sempre 
pessoal, mas o voto tem que ser coletivo. E é o que 
tem feito durante seu mandato de Senador. Portanto, 
creio que é uma decisão muito sábia a do Senador 
Cristovam Buarque.
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Finalizo, dizendo que sei que qualquer Partido 
gostaria de ter em suas fileiras um Senador do nível 
dos Senadores Cristovam Buarque, Eduardo Suplicy e 
de outros. E digo, de antemão, que o PT está superfeliz 
de tê-los em seus quadros e sente-se orgulhoso. Ja-
mais haverá qualquer tipo de ação de nossa parte em 
outra direção, até porque essa é a nossa democracia 
interna, muito bem estabelecida no Estatuto Público do 
PT, que pode ser consultado por qualquer pessoa.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Qualquer Partido 
ficaria muito feliz em ter V. Exª também, sem dúvida.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador José Jorge.

Sr. Presidente, agradeço a tolerância.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

P–Sol – AC) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro 
Dias. 

Antes, porém, gostaria de saudar as represen-
tantes e os representantes do povo brasileiro e dizer 
que, com a presença de vocês, o plenário fica muito 
mais bonito e democrático.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 03 DE JUNHO DE 2005, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Pau-
lo Paim.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Geraldo Mesquita 
Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AC) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, ilus-
tre representante do grande Estado do Rio Grande 
do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Geraldo Mesquita Júnior, que preside a 
sessão neste momento, Senadores Marcelo Crivella e 
Sibá Machado, quis falar ontem, mas não tive oportuni-

dade, sobre os dados divulgados pelo Ipea – Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao longo 
da minha vida parlamentar, como Deputado e agora 
no Senado, venho denunciando há muito tempo a re-
alidade do povo brasileiro. Os dados divulgados pelo 
Ipea – dados compilados e o trabalho concluído em 
2003 – demonstram um quadro assustador do nosso 
povo, nas mais diversas áreas: educação, saúde, tra-
balho, moradia e renda.

Senadores Marcelo Crivella e Sibá Machado, 
lembro como se fosse hoje: por diversas vezes, eu di-
zia da tribuna da Câmara dos Deputados que, neste 
País, mais de 100 milhões de pessoas dependem do 
salário mínimo – não é nem que ganham o salário mí-
nimo. Quantas vezes fui chamado de demagogo por 
dizer isso. Quantas vezes! E dizia: nós, infelizmente, 
estamos ganhando de Serra Leoa. Hoje, os dados do 
Ipea demonstram exatamente isso. O Brasil é pratica-
mente o país do mundo com a maior concentração de 
renda, só perde para Serra Leoa.

Gosto de me referir um pouco ao passado, à histó-
ria, e falo da coerência. Quando me cobram a coerência 
das posições – e acho que têm de fazê-lo mesmo –, 
venho à tribuna não com alegria para dizer isto.

Dizem os dados, em um ranking que inclui 130 
nações, que o Brasil só perde para Serra Leoa, na 
África, onde apenas 1% dos mais ricos detém qua-
se toda a renda de que os mais pobres não chegam 
nem próximo.

Os pobres, segundo a pesquisa, aqueles que 
têm renda até meio salário mínimo – não é nem um 
salário mínimo –, correspondem a 31,7% da popula-
ção, representando 54 milhões de brasileiros. Aqui diz 
53,9 milhões. Cinqüenta e quatro milhões de brasilei-
ros não ganham meio salário mínimo. A renda fica até 
meio salário mínimo.

Ora, se até 54 milhões não ganham meio salário 
mínimo, é lógico, é matemático, entenderem que a re-
alidade do povo brasileiro é da maior gravidade, o que 
significa que mais de 100 milhões de brasileiros não têm 
uma renda que corresponda a um salário mínimo.

Segundo esses dados, fica a pergunta: não é le-
gítima a luta pelo salário mínimo? Duvido que alguém 
diga que não o é. Podemos discutir formas, mas duvi-
do que alguém neste País não tenha o entendimento 
de que temos que construir uma política definitiva de 
recuperação do valor do salário mínimo.

Pesquisa recente mostra que, embora o salário 
mínimo este ano – e o Senador Sibá Machado, prova-
velmente, será o Relator –, em relação ao ano passa-
do, tenha tido um aumento nominal de 100% – no ano 
passado o aumento nominal foi de R$20,00 e neste 
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ano será de R$40,00 –, em torno de 70% da população 
pesquisada – 66,8%, se não me engano – manifes-
ta que, infelizmente, nem com um salário mínimo de 
R$300,00 dá para o cidadão viver com dignidade.

Entrarei num outro tema: os pisos regionais. Des-
taco de um pronunciamento que fiz em 26 de junho 
de 2000, publicado, na época, pelos jornais. Eu dizia 
o seguinte: os pisos regionais são uma política diver-
sionista que os Estados não aplicarão – 26 de junho 
de 2000. Resultado, passaram-se cinco anos. Quais 
Estados aplicaram os pisos regionais? Somente dois: 
Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul. Falo com a maior 
tranqüilidade e isenção porque nenhum desses Es-
tados atualmente é governado pelo meu Partido. So-
mente dois Estados aplicaram os pisos regionais, e eu 
dizia, ao fazermos o debate do piso regional que cada 
Estado poderia aplicar, inclusive sobre os mais ricos 
– por exemplo, o Estado de São Paulo e tantos outros, 
como Minas Gerais –, que o piso não seria aplicado. E 
não foram aplicados, como os Estados menores não 
aplicaram.

Não sou contra os pisos regionais. Eu queria 
que os pisos regionais tivessem dado certo e que to-
dos os Estados tivessem alavancado, então, a renda 
da população. Eu disse que não iriam aplicar – e não 
aplicaram.

Insisto na importância de a Câmara e o Senado 
instalarem a Comissão Mista para debater uma política 
permanente para o salário mínimo. Alguém pode dizer 
que o Governo está criando... O Governo tem todo o 
direito de criar, é legítimo, mas por que nós no Con-
gresso não podemos ter... Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, V. Exª foi relator de um projeto de minha autoria 
e deu parecer favorável, com ganhos reais importan-
tes. Por que a Câmara e o Senado... E falo novamente 
com tranqüilidade para os Senadores porque todos os 
Partidos no Senado já indicaram os membros para que 
a Comissão Mista seja instalada.

Todos os Partidos indicaram os nomes – e o 
nome de V. Exª, Senador Geraldo Mesquita Júnior, foi 
indicado. Todos os Partidos indicaram: o PSDB, PFL, 
PL, PT, mas a Câmara não o fez. Então, a Comissão 
Mista não funciona para debater, com a clareza devida, 
a questão da renda neste País, onde há mais de 100 
milhões de pessoas que têm renda de zero a um sa-
lário mínimo. Eu gostaria de dizer que 100 milhões de 
pessoas têm uma renda per capita correspondente a 
um salário mínimo, mas isso não é verdade. Entre os 
100 milhões, estão aqueles que ganham entre zero e 
um salário mínimo.

Diz mais o IPEA: a pobreza tem cor. Dos quase 
22 milhões de indigentes, 44,1% são negros, e 20,5% 
são brancos. A pobreza afeta a todos, mas, sem sombra 

de dúvida, entre os mais pobres, são os negros que 
estão em uma situação mais delicada. Não há como 
negar esses dados.

Ouço o aparte do Senador Marcelo Crivella, cujo 
trabalho nesta Casa acompanho. S. Exª é o coorde-
nador da Frente Parlamentar Pelo Pleno Emprego. Fiz 
questão de assinar o requerimento e de ser seu lide-
rado nessa questão.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PL – RJ) – Sena-
dor Paulo Paim, parabenizo V. Exª, porque toca em um 
assunto fundamental. No Brasil, há vários problemas: 
corrupção, riqueza diante da miséria, desemprego, 
violência, discriminação, racismo. Mas não podemos 
dizer que esses sejam problemas do Brasil. Hoje, V. 
Exª aponta um problema do qual decorrem todos os 
outros: a desigualdade, que atinge aqueles em que, 
durante três séculos, o Estado investiu maciçamente, 
para manter sem estrutura familiar, sem acesso à edu-
cação, sem posse da terra, sem qualquer participação 
política, que são os negros deste País. V. Exª traz um 
pronunciamento da maior gravidade. É preciso que o 
Brasil se debruce sobre o tema da desigualdade. O 
País está crescendo de alguma forma; nos últimos dois 
anos, cresceu 4,9%. Mas cresceu também na miséria, 
porque a elite brasileira não reparte, não divide, exige 
de nós os maiores juros pagos na história do capita-
lismo na América Latina. Portanto, parabenizo V. Exª. 
Estou associado às suas lutas. Conte sempre comigo, 
com o meu Partido, o PL; somos solidários a V. Exª em 
todas essas questões. Tenho certeza, até pela fé que 
tenho em Deus, de que V. Exª terá vitória. Muito obri-
gado, Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Marcelo Crivella. 

Gostaria de dizer, pegando o eixo de V. Exª, que 
a luta contra a pobreza é de todos nós, brancos e ne-
gros. Entre os mais pobres, pode-se dizer que dois por 
um são negros, o que demonstra a importância das 
políticas afirmativas. 

Muitos não entendem, por exemplo, a importância 
da política de cotas, não aceitam sequer a proposta, 
que já aprovamos no Senado e que está sendo enca-
minhada à Câmara, de que pelo menos 50% das vagas 
da universidade pública sejam destinadas àqueles que 
vêm do ensino público, no qual estão os pobres. Esses 
têm, é claro, muito mais dificuldades no vestibular das 
universidades federais, porque o ensino que tiveram, 
infelizmente, não foi o mesmo daqueles que puderam 
pagar professores particulares e cursinhos especiais. 
Por esse motivo, deve haver, sim, políticas recuperató-
rias, afirmativas, compensatórias, principalmente para 
os pobres. Repito que, entre os mais pobres, dois por 
um, sem sombra de dúvida, são negros.
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Mas, Senador Sibá Machado, ocupo a tribuna, 
neste momento, também para dizer que, no Rio Gran-
de do Sul, hoje, há uma situação de comoção social. 
Havia sido decretado pela Fundação Palmares, meu 
Líder Sibá Machado, o primeiro quilombo urbano em um 
bairro nobre da Capital. As famílias estavam tranqüilas 
com a participação da Seppir, do Incra, da Fundação 
Palmares. É uma terra de alto valor, porque fica em um 
bairro nobre, cercado por mansões, na capital.

Pois bem, ontem, de uma hora para a outra, che-
garam os proprietários com uma ação judicial, dizendo 
que iam retomar a propriedade. Instalou-se um conflito 
enorme. Ainda está no local, neste momento, a Brigada 
Militar. Fiz contato com uma pessoa muito equilibrada, 
que afirmou que não haverá violência. Estão lá repre-
sentantes do Governo Federal, do Governo Estadual, 
da Prefeitura de Porto Alegre, da Assembléia Legislati-
va, da Comissão de Direitos Humanos, tentando evitar 
que aquelas famílias que estão lá instaladas, que há 
séculos moram naquela área, que é passada de pai 
para filho, sejam despejadas pela força de uma liminar 
dada por um juiz.

Ouço o Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Paulo Paim, gostaria que V. Exª nos trouxesse mais 
esclarecimentos, se o Presidente permitir, sobre isso 
que é, para nós, uma novidade. Jamais imaginei que 
se transportasse esse direito, que está sendo mui-
to debatido no setor rural, para o perímetro urbano. 
Trata-se do reconhecimento dos direitos dessas co-
munidades tradicionais da época dos quilombos. A 
ocorrência disso dentro das cidades é algo novo para 
todos nós. Queria uma explicação mais detalhada de 
V. Exª sobre por que nasceu essa idéia e até onde ela 
chegou. A outra questão é a contestação do direito de 
propriedade. No que se refere à propriedade, o direito 
de posse é muito bem observado. Isso está dentro do 
Direito Possessório. É claro que é plenamente con-
testável o chamado direito privado. Até sugiro a V. Exª 
que, em razão dessa importante notícia, encaminhe 
à Mesa um requerimento, solicitando uma comissão 
especial, para tratar desse assunto. É impossível ficar-
mos aqui observando o trabalho árduo de V. Exª, de 
maneira isolada. Trata-se de uma causa justa, lógica. 
Se uma comissão dessa natureza fosse instalada, eu 
ficaria muito honrado e grato de fazer parte dela; faria 
isso com o maior prazer. Gostaria de estar presente, 
para ajudar na elucidação de uma situação como essa. 
Parabenizo V. Exª não só por trazer essa notícia, mas 
também pela preocupação anterior, já revelada, a res-
peito do salário mínimo. Desde que tomou posse em 
seu primeiro mandato federal, V. Exª sempre levantou 
essa incansável bandeira. Desculpe-me a comparação 

meio brincalhona, mas meu avô contava uma piada, 
que é a história do cavalo de minha avó. Aquele cava-
lo era acostumado, todos os dias, a tomar água numa 
bica, quando chovia. Tantos anos esse cavalo tomou 
água na bica, até o dia em que essa bica apodreceu 
e caiu. Mas dizia ele que, por costume, a água con-
tinuou deslizando no mesmo lugar, e o cavalo conti-
nuou bebendo. Portanto, acredito fortemente que, se V. 
Exª insistir nessa matéria, teremos, sim, um dia mais 
promissor, em que será acatada a idéia de um salário 
mínimo mais justo para toda a classe trabalhadora. 
Obrigado pelo aparte e parabéns pelo discurso!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Sibá Machado, agradeço a contribuição de V. Exª. Uma 
das questões levantadas foi exatamente esta: como o 
Senado pode interferir positivamente, dentro da legali-
dade, para que não se permita, primeiro, a violência e, 
segundo, que aqueles que estão lá, de geração para 
geração, continuem habitando o local que hoje é cha-
mado o primeiro quilombo urbano do Brasil.

Há decreto nesse sentido. A Fundação Palmares 
está lá, neste momento, assim como a Seppir, com seus 
advogados. Se tiver de haver outro ato normativo, que 
ele aconteça. Se porventura há alguém que tem algum 
certificado de posse, que busque o processo legal e 
a indenização. Tenho certeza de que 90% da área é 
efetivamente dos descendentes dos quilombolas. Isso 
está comprovado.

Mas dizem que existe um litígio em um ou outro 
ponto, já que é um espaço de terra privilegiado. É bom 
que se resolva! O que não se pode é fazer com que 
pessoas com idade avançada, crianças, familiares se-
jam arrancados do seu lar que foi passado de geração 
para geração como propriedade dos mesmos.

Nesse sentido – posso dizer –, estamos tendo 
o apoio de quase toda a sociedade do Rio Grande. 
Quero, inclusive, cumprimentar toda a imprensa do 
Rio Grande, que está cobrindo o ato, cobrindo o fato, 
não aceitando que haja nenhum tipo de violência e 
garantindo que se respeite o direito à titularidade dos 
remanescentes, dos quilombolas que moram nesse 
espaço de terra privilegiado da nossa capital.

Cumprimento, inclusive, a Brigada Militar, que está 
tendo uma postura altíssima, uma postura de media-
dores, dando espaço, para que possamos, no campo 
legal, demonstrar que esse é um direito dos morado-
res. Em nenhum momento, usaram da intimidação, da 
violência; estão dialogando com os representantes da 
sociedade organizada.

Pretendo, nos moldes que V. Exª abordou, que 
vem somar com aquilo que já me foi sugerido pela Co-
missão de Direitos Humanos do Rio Grande do Sul, fa-
zer com que esta Casa aprove requerimento no sentido 
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de que possamos acompanhar essa questão passo a 
passo, até porque nós, aqui – e V. Exª faz parte –, par-
ticipamos da Subcomissão da Igualdade e da Inclusão 
na Comissão de Direitos Humanos do Senado. Tenho 
a honra de presidir aquela Subcomissão.

Pretendo concluir agora, se V. Exª me permitir, 
Senador Geraldo Mesquita Júnior, apenas enfatizan-
do, no meu pronunciamento, a importância de um tra-
balho que está fazendo o Ministro Miguel Rossetto na 
questão do seguro agrícola. Hoje, neste momento, S. 
Exª está no Rio Grande e vai passar nas cidades de 
Horizontina e Panambi e, depois, vai para outras cida-
des para garantir que efetivamente cada agricultor que 
teve prejuízo devido à seca e às enchentes receba o 
seguro agrícola a que tem direito.

Sr. Presidente, o Ministro do Desenvolvimento 
Agrário, Miguel Rosseto, dá início hoje aos pagamen-
tos do seguro da agricultura familiar no nosso Estado. 
Somente no Rio Grande do Sul, são 187 mil agricul-
tores que o receberão. Ao todo, neste ano, o Governo 
Federal está destinando R$400 milhões para garantir 
que os agricultores e suas famílias permaneçam no 
campo, produzindo e gerando renda.

Nos três Estados da Região Sul, mais de 900 
mil agricultores se dedicam à atividade rural em pro-
priedades familiares. Desses, 465 mil estão cobertos 
pelo seguro.

Sr. Presidente, este é um momento importante, 
porque muitos não acreditavam que esses agriculto-
res receberiam efetivamente parte do prejuízo que 
tiveram devido à seca. Então, ao mesmo tempo em 
que estamos pedindo, cada vez mais, investimentos 
no campo social e diminuição na taxa de juros, cumpri-
mentamos o Ministro do Desenvolvimento Agrário, Sr. 
Miguel Rosseto, por ter conseguido aprovar o seguro 
agrícola, que vai garantir a essas famílias – são milha-
res em toda a Região Sul – pelo menos um percentu-
al que pode chegar a R$1,8 mil, em um investimento 
que, em duas etapas, com certeza, vai ultrapassar os 
R$500 milhões.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero dizer que 
fiquei contente com a decisão, ontem, do FAT – tra-
balhei muito pela criação desse Fundo de Amparo 
ao Trabalhador –, que destinou cerca de R$1 bilhão 
para os produtores rurais neste momento tão difícil 
do agronegócio.

Era isso o que queria dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, O PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT/RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Srs. Presidente, Sras. e Srs. Sena-

dores, é com muita alegria que subo a esta tribuna para 
falar de um assunto que muitos até então acreditavam 
que não seria cumprido pelo governo federal.

Falo aqui do pagamento (que está sendo feito 
desde a última terça-feira) do Seguro da Agricultura 
Familiar (SEAF) aos agricultores que perderam suas 
plantações na estiagem do último verão.

No dia de hoje, lá no meu Rio Grande do Sul, na 
cidade de Horizontina e Panambi (região Norte do es-
tado), o ministro do Desenvolvimento Agrário, e meu 
amigo, Miguel Rosseto, dará inicio aos pagamentos do 
Seguro da Agricultura Familiar daquele estado.

Somente do Rio Grande do Sul são 187 mil agri-
cultores que receberão o seguro. Ao todo, neste ano, o 
governo federal está destinando 400 milhões de reais 
para garantir que os agricultores familiares possam per-
manecer no campo, produzindo e gerando renda. Nos 
três estados da região Sul, mais de 900 mil agricultores 
se dedicam à atividade rural em propriedades familia-
res. Destes, 465 mil estão cobertos pelo SEAF.

Implantado no governo Lula, após décadas de 
reivindicações dos produtores, o SEAF é, hoje, uma 
arma eficaz para garantir tranqüilidade ao agricultor 
e sua família. 

Antes da sua implantação, a cobertura do seguro 
anterior (PROAGRO) restringia-se a 70% do montan-
te financiado. Ou seja, justamente quando tentava se 
reerguer, o agricultor ainda devia ao banco 30% do 
valor do empréstimo.

Com o SEAF, um produtor que obteve recurso 
para custeio agrícola junto ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), e 
sofreu perdas acima de 30%, terá cobertura total do 
valor do financiamento. Além disso, receberá ainda 
65% do valor da receita líquida esperada da lavoura 
– até o teto de 1,8 mil reais.

Para aderir ao SEAF o agricultor arca com 2% do 
valor do financiamento. Entre as causas para a perda 
da colheita que dão direito à cobertura do SEAF estão: 
seca, granizo, vendavais, geada, chuvas torrenciais, 
chuva fora de época, além de pragas e doenças que 
não tenham métodos difundidos de controle.

Aos agricultores com PRONAF CUSTEIO não 
coberto pelo SEAF, e que tiveram perdas superiores 
a 30% da lavoura na estiagem de verão, o governo 
federal oferece a prorrogação das parcelas por dois 
anos, com pagamento de 50% um ano após o venci-
mento do contrato, ou o desconto de 650 reais para 
quem quitar o financiamento. Para quem tomou PRO-
NAF INVESTIMENTO, foi concedida a possibilidade 
de pagamento das parcelas que venceriam em 2005 
ao final do contrato. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, as ações 
que o governo federal vem colocando em prática para 
com a agricultura familiar demonstram o compromisso 
do Presidente Lula e do Ministro Miguel Rosseto para 
com o setor. 

Eu agradeço em meu nome e em nome dos agri-
cultores que confiaram na palavra empenhada pelo 
nosso Presidente e pelo nosso Ministro do Desenvol-
vimento Agrário. 

Tenho ciência de que este compromisso selado e 
cumprido tem grande representatividade para os agri-
cultores pois o abandono é a pior colheita que mãos 
trabalhadoras podem ceifar. 

Outro assunto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sena-
dores, é que muitas vezes fui chamado de demagogo 
durante minha longa caminhada parlamentar em de-
fesa de um salário mínimo justo, capaz de assegurar 
a todos os trabalhadores e suas famílias as condições 
vitais básicas como moradia, educação, saúde, etc.

Ocupei por diversas ocasiões a tribuna da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal para alertar sobre 
a secular situação de que os pobres estão cada vez 
mais pobres e os ricos cada vez mais ricos.

Nesta semana, o governo divulgou, oficialmente, 
os dados da pesquisa intitulada “Radar Social”, orga-
nizada e elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econô-
mica e Aplicada – IPEA. 

O Instituto elaborou um verdadeiro perfil da injus-
tiça social brasileira. A publicação reproduziu os dados 
das condições de vida do povo brasileiro no ano de 
2003 em diversas áreas como educação, saúde, tra-
balho, moradia, renda...

A conclusão é de que a desigualdade social bra-
sileira é espantadora! Nada diferente do que há anos 
venho denunciando! 

Em um ranking que inclui 130 nações o Brasil 
só perde para Serra Leoa, na África. Apenas 1% dos 
mais ricos detém quase toda a renda dos 50% mais 
pobres. 

Os pobres, segundo a pesquisa, aqueles que 
tem renda até meio salário mínimo, correspondem a 
31,7% da população, representado por 53,9 milhões 
de brasileiros.

Já os indigentes, que tem renda até um quarto do 
salário mínimo, correspondem a 12,9% da população, 
isto significa 21,9 milhões de pessoas.

Sras. e Srs. Senadores, diante da constatação de 
que o Brasil é o segundo país mais desigual do mundo, 
o que nos resta fazer?

Pergunto: não seria legítimo continuarmos lutan-
do por um salário mínimo mais justo?

Quando foi concedida a autorização aos estados 
para instituírem os seus pisos regionais, a intenção era de 
que os valores superassem o salário mínimo nacional. 

O que verificamos é que, mesmo os Estados con-
siderados mais ricos, que possuem grandes receitas, 
não implementaram alterações significativas em rela-
ção ao salário mínimo nacional.

Lembro que, em 26 de junho de 2000, foi publi-
cado no Jornal da Câmara uma matéria com o títu-
lo ¡ºPaim duvida de aplicação de pisos regionais¡±, 
quando ainda era deputado federal. Naquele momento, 
declarei no plenário da Câmara dos Deputados: ¡ºNão 
tenho dúvida de que o piso regional foi criado para ser 
uma medida diversionista, a fim de prejudicar o debate 
sobre o salário mínimo”.

Lamentavelmente a minha previsão estava cor-
reta! Continuo defendendo um amplo debate sobre o 
aumento real do salário mínimo nacional.

Outra questão revelada na pesquisa foi a respeito 
da cor da pobreza brasileira. Dos quase 22 milhões de 
indigentes 44,1% são negros e 20,5% são brancos, ou 
seja, os negros em situação de indigência correspon-
dem mais que o dobro do número de brancos.

Volto a perguntar: Não seria legítimo defender-
mos políticas afirmativas?

Ainda poderíamos falar da questão emprego e 
renda. Um dos maiores desafios hoje é a promoção 
de políticas públicas que gerem as oportunidades de 
trabalho que o povo precisa, aliada ao combate à in-
formalidade e a melhoria da renda do trabalhador.

O número de cidadãos desempregados é cres-
cente, em 2003 atingiu um patamar de 10%. Um per-
centual acima da média mundial que é de 6,2%. 

Os programas prioritários do Governo Lula pre-
tendem combater os principais problemas elencados 
pelo ¡ºRadar Social¡±, porém, esbarraram na falta de 
investimentos!

Volto a afirmar que serão necessárias alterações 
na política econômica brasileira de modo que possa-
mos atingir um crescimento econômico que permita o 
combate a essas desigualdades sociais.

É preciso reduzir os números da pobreza e da 
indigência em nosso país. Não é mais possível ser co-
nivente com a situação social que se encontra milhões 
de irmãs e irmãos brasileiras. Queremos, verdadeira-
mente um Brasil para todos!

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AC) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
Arthur Virgílio, como Líder do PSDB. Em seguida, fa-
lará o nobre Senador Marcelo Crivella, como orador 
inscrito.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AC) – Tem a palavra o Senador Alvaro Dias, 
pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, peço a V. Exª também, posteriormen-
te, a palavra pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AL) – V. Exª terá a palavra.

Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
a meu ver, não agiu de boa-fé com o Presidente desta 
Casa, o Senador Renan Calheiros. Afinal, assegurou 
a S. Exª que ficaria isento em relação ao processo de 
instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito dos 
Correios.

Hoje lemos, na primeira página do jornal Estado 
de S. Paulo, e peço a inserção nos Anais, Sr. Presi-
dente, da seguinte notícia: “Contra CPI, Palocci abre o 
cofre”. Até tu, Palocci? É uma advertência que faço ao 
Ministro da Fazenda, que tem sido tão prestigiado, ape-
sar de tantas discordâncias, pela Oposição brasileira. 
Talvez o último bastão de credibilidade deste Governo, 
que deve, imediatamente, por imposição da sociedade, 
por imposição do bom senso, para não aprofundar a 
crise política numa crise econômica, deve se afastar 
de toda e qualquer manobra que esteja chafurdando 
em torno dessa chamada Operação-Abafa, sob pena 
de causar prejuízo ao seu desempenho de Ministro e 
à própria economia do País.

Sr. Presidente, ainda temos outra matéria, da 
jornalista Tânia Monteiro, no mesmo jornal Esta-
do de São Paulo: “Lula já dá como certa vitória 
na CCJ”. Isento! Não tem medo, faz brincadeiras, 
brinca com tudo. Olhou para o jornalista, com aque-
la maneira meio grosseira, meio repulsiva, enfim, 
e disse assim: olhe para a minha cara e veja se 
estou com medo. Primeiro, jornalista não tem que 
ficar fazendo análise facial de Presidente nenhum. 
Segundo, medo de quê? Ele teria medo por quê? 
Em nenhum momento estou acusando o Presiden-

te, estou querendo partir do Sr. Maurício Marinho 
que foi flagrado naquela situação indesmentível. E 
ainda tem gente com a cara dura de dizer que não 
há um fato determinado. Se aquilo não é fato de-
terminado, não sei o que é. Falta o que, para ficar 
mais explícito em termos de fato determinado, do 
que alguém, diante das televisões brasileiras, re-
cebendo dinheiro de propina, dizendo como é que 
se opera a roubalheira, a corrupção nos Correios? 
Ainda tem quem diga que aquilo não é fato deter-
minado. Se for inconstitucional essa CPI, o Brasil 
vai acabar constitucionalizando a corrupção.

Mas, muito bem. O Presidente Lula pode talvez 
construir, por alguns momentos, uma Comissão de 
Justiça na Câmara à imagem e semelhança do seu 
Governo, mas ele não pode mexer no Plenário da 
Câmara. Quero advertir o Presidente: é o mesmo 
Plenário que elegeu Severino Cavalcanti, derro-
tando o candidato do PT; é o mesmo Plenário que 
colocou 256 assinaturas a favor da CPI, embora al-
guns tenham retirado. Não sei se os que já retiraram 
vão recolocar a sua assinatura na hora de decidir 
a questão da constitucionalidade, quando chegar 
essa matéria ao Plenário da Câmara. É o mesmo 
Plenário que derrotou fragorosamente o Governo 
no episódio da Medida Provisória 232; é o mesmo 
Plenário que tem obrigado o Governo a fazer se-
guidas manobras típicas da Minoria, manobras de 
obstrução. Então, não fique o Governo tão confiante 
pensando que pode tudo e que controla o Plenário 
da Câmara, porque não controla nem o coração 
nem as mentes dos Deputados deste País. 

Mas já desisti, Sr. Presidente, de falar em por-
tuguês, Senador Alvaro Dias, com este Governo. Vou 
falar em latim agora. Vou falar bastante em latim com 
o Presidente hoje. Começarei com uma fábula muito 
conhecida: 

“Numquam est fidelis cum potente so-
cietas. 

Testatur haec fabella propositum 
meum. 

Vacca et capella et patiens ovis iniuriae 
socii fuere cum leone in saltibus.”

Essa fábula quer dizer, mais ou menos, que a 
sociedade do leão com a vaca ou com a ovelha não é 
boa para os menores. Toda a sociedade deve preca-
ver-se dos poderosos.
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Continuo, ainda na nova língua com que vou 
lidar com o Presidente, com o Governo – já que ele 
não entende português e não fala inglês, vou para o 
latim. Vou tentar esta: Laudatore nihil insidiosius. 
Significa: Nada mais traiçoeiro do que o lisonjeiro. 
O que te adula te vende. O Presidente está cerca-
do de áulicos e não consegue aterrizar na realida-
de do País.

Vamos para o latim: 

Leges debent esse nullo privato com-
modo, sed pro communi utilitate civium 
conscriptae.

Não se deve escrever as leis para nenhuma 
vantagem particular, mas para o bem comum dos 
cidadãos. Em outras palavras, o Governo que aí 
está, em relação a leis, o que tem sabido muito, 
Senador Geraldo Mesquita, presidente desta ses-
são, é conspurcá-las.

Sr. Presidente, digo ainda que estamos vivendo 
uma situação de farsa: o nosso prezado e estimado 
Ministro da Justiça continua fingindo que comanda a 
Polícia Federal. A Polícia Federal que, outro dia, foi re-
preendida pelo então Líder do Governo na Câmara por 
ter invadido um próprio da Caixa Econômica Federal 
em busca de documentos relativos ao caso Waldomiro 
Diniz* e à tal empresa GTech*. Duvido que o Governo 
tenha dado essa ordem.

A mesma Polícia Federal, pouco tempo atrás, 
viu, com muita tristeza, os policiais que prenderam 
o publicitário Duda Mendonça, naquela história da 
briga de galos, serem transferidos. Se fizeram bem, 
se obedeciam ordens do Governo, por que trans-
ferir os rapazes, com todos os transtornos para as 
famílias deles e, no fundo, desestimulando outros 
policiais a tomar atitudes semelhantes? Essas far-
sas vão caindo.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ar-
thur Virgílio, gostaria somente de dizer que faltou uma 
expressão latina: Quosque tandem abutere patientia 
nostra, Catilina?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Até 
quando, Catilina, abusará da nossa paciência? É ab-
soluta verdade! Vamos ver se esse novo diálogo se 
instala de maneira feliz. Quem sabe, em latim, o Presi-
dente recupere o caminho do bom senso e o caminho 
da sua bela biografia política.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senador Al-
varo Dias abordou muito bem essa questão relativa à 

matéria da revista The Economist*, que faz, de fora 
para dentro, advertência ao Presidente Lula. Diz, entre 
outras coisas, que o povo esperava mais do Governo 
Lula – Lula, tristezas no meio do caminho. Em outras 
palavras, o Presidente Lula começa a se desgastar de 
fora para dentro também. 

Finalizo, dizendo que o Líder da Minoria, Sena-
dor José Jorge, está pedindo a convocação do Ministro 
Antonio Palocci para explicar, com base em denúncias 
feitas pelos jornais Folha de S.Paulo, O Globo, Cor-
reio Braziliense, O Estado de S.Paulo, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, essa história de estar por 
trás de liberação de emendas para aliados em troca 
de voto contra a constitucionalidade da CPI. É grave, 
grave, gravíssimo o Ministro Palocci estar se metendo 
nessa história. Eles vão acabar com o último bastião, 
a última âncora que poderia segurar a credibilidade 
deste Governo.

Sr. Presidente, em O Globo, na coluna res-
peitada da jornalista Tereza Cruvinel*, lê-se que o 
Presidente Lula não fará festa junina como a que 
fez no ano passado. “Sem balão e sem quadrilha” 
é o título da nota que diz que não haveria clima 
para isso. 

Não sei por que não se faz a tal festa, se está todo 
mundo tão tranqüilo, se está tudo tão bem. Não vejo 
que relação há entre balão, quadrilha e essas coisas. 
Mas eu aqui tenho a minha opinião: se não vão fazer 
porque não têm clima, é porque não estão achando 
a situação normal; se não está normal, deveriam pro-
curar normalizá-la.

Finalizo, Sr. Presidente, fazendo um apelo ao 
Presidente, agora novamente em português, insistindo 
no diálogo na língua pátria: Presidente, nós queremos 
manifestar confiança na lisura do seu comportamento. 
Queremos acreditar que o seu Governo passará ileso 
por essa comissão parlamentar de inquérito. Se hou-
ver a operação abafa, vamos morrer imaginando que 
o senhor tinha medo da operação. Presidente Lula, 
se o senhor não quer dançar a quadrilha, muito bem, 
é um direito seu, mas não impeça o Congresso e a 
sociedade de fazer as quadrilhas deste País dança-
rem de acordo com a lei brasileira.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRONUN-
CIAMENTO

(Inseridos nos temos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AC.) – Concedo a palavra ao nobre Senador 
e pastor de almas Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, muito obrigado pela apresenta-
ção tão honrosa.

Srªs e Srs. Senadores, trago ao conhecimento 
desta Casa um simpósio sobre segurança pública 
realizado no Rio de Janeiro, promovido pela Firjan, a 
Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janei-
ro, que tem prestado uma contribuição extraordinária 
ao meu Estado. 

O simpósio, Sr. Presidente, senhores telespecta-
dores da TV Senado, que nos honram com a audiência, 
senhores ouvintes da Rádio Senado, teve o nome de 
“O Grito do Rio” e reuniu pessoas importantes da área 
de segurança pública, como os Secretários de Segu-
rança do Paraná, de Minas, do Rio, de São Paulo e da 
Bahia, representantes da polícia britânica e da polícia 
americana, o Secretário Nacional de Segurança Pú-
blica, o Deputado Josias Quintal, que já foi Secretário 
de Segurança do Rio de Janeiro, e o Presidente da 
Firjan, Dr. Eduardo. 

Assistimos, com muito interesse, ao debate pro-
movido pelo Dr. Eduardo e gostaríamos de tecer al-
guns comentários sobre a proposta final dos nossos 
federados, representantes da indústria do Rio de Ja-
neiro. Cinco pontos básicos foram elencados por eles. 
Primeiro, formação policial; segundo, ampliação do 
sistema de carceragem. 

Nesses dois pontos quero me ater. Como, senho-
res empresários do meu Estado do Rio do Janeiro e do 
Brasil, vamos conseguir dar melhor formação ao poli-
cial – algo que passa por melhorar o salário da tropa 
– ou aumentar as vagas do sistema de carceragem, 
se V. Sªs defendem a diminuição do gasto público e a 
diminuição da carga tributária – nós todos a queremos 
– via não o crescimento do País, mas via diminuição 
dos gastos públicos do País? Como é possível, dimi-
nuindo gastos públicos, melhorar a formação policial 
e ampliar o sistema de carceragem?

Em terceiro lugar, vem a proposta de moderniza-
ção da legislação penal, passando pelo aumento da 
pena. Meu Deus do Céu! O Rio de Janeiro tem hoje 
uma população masculina jovem muito menor do que 
a feminina. No Rio de Janeiro, no ano passado, seis 
mil pessoas foram assassinadas, e de forma violenta. 
Tiveram suas casas invadidas, seus carros seqües-
trados, foram vítimas de balas perdidas – balas de fu-
zis! Sabem quem representa a maioria das pessoas 
assassinadas? Negros, jovens, muitos deles vítimas 
do “narcovarejo”.

Hoje, nas comunidades carentes do Rio de Ja-
neiro, narcotráfico, pirataria e prostituição já não são 
mais considerados crimes. Amigos, vizinhos e paren-
tes têm uma certa solidariedade para com as pesso-
as que se envolvem com isso, que virou estratégia de 
sobrevivência. Quando esses meninos escapam dos 
esquadrões da morte, são pegos por uma mão cruel do 
Estado que os lança num sistema carcerário medieval, 
onde são barbarizados, vegetam, não têm educação, 
não têm trabalho e onde muitos permanecem presos 
mesmo depois de cumprir a pena.

Quando olhamos uma comunidade carente do Rio 
de Janeiro, identificamos: “Negros que não estudaram 
são pobres. São pobres porque não estudaram. Não 
estudaram porque não quiseram”. Mentira! Vivemos 
numa sociedade desigual, onde as pessoas não têm 
chance de sobreviver e são massacradas, muitas ve-
zes, por quem tenta defendê-las.

Por um lado, a elite do meu Estado defende, de 
maneira exponencial – pela posição econômica e cul-
tural que ocupa em nossa sociedade –, a diminuição 
dos gastos públicos. “Diminuem-se os impostos e a 
carga tributária”. Por outro lado, querem mais proteção 
para que possam viver em suas mansões, verdadeiros 
paraísos, em meio a um oceano de barbárie que abri-
ga o outro lado da população, que não tem condições 
sanitárias, saúde, educação, residência e trabalho. 
Como? Será que não podemos diminuir o gasto pú-
blico, reduzindo os juros? Não! Não podemos! Redu-
zindo juros, não, porque tiramos o dinheiro do banco, 
trocamos em dólar e mandamos para fora.

Era a fuga de capitais que existia quando o Pre-
sidente Lula assumiu o Governo: US$2 bilhões. Mais 
uma vez, nossa elite é a responsável pela maior desi-
gualdade do planeta.

Em seu discurso, o Senador Paulo Paim disse 
que sete mil brasileiros possuem 80% da dívida públi-
ca. Imaginem! Sete mil brasileiros são donos de 800 
bilhões nos bancos públicos e privados deste País? 
Meu Deus do céu!

Será que é por aí, Sr. Presidente da Firjan – que 
admiro tanto –, colocando policiais mais violentos, mais 
armados, aumentando vagas nos presídios, aumentan-
do a pena para essas pessoas. E pedem também que 
seja feita uma prevenção em gestão de informação e 
um combate sistemático ao comércio ilegal, que, claro, 
prejudica a nossa indústria. E não sou contra a indústria, 
pelo contrário, sou a favor da Firjan, sou um defensor 
de todos os seminários e ações de cidadania que os 
nossos industriais tomem no meu Estado, mas não é 
possível mais tentarmos reprimir, já estamos fazendo 
isso há quase 20 anos, aumentando a violência. De vez 
em quando o prefeito, para dar uma satisfação – dizem 
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que a ideologia das massas é a ideologia da elite –, sai 
dando borrachada em tudo que é quanto camelô; um 
ficou cego. Como tática de sobrevivência, já que não 
tem emprego formal, o sujeito sai às ruas para vender 
coisas; e esse camelô apanhou tanto, Senador Sibá 
Machado, que ficou cego. Era jovem, 19 anos. Mas é 
uma maneira de ser dar satisfação de que estamos 
mantendo a ordem e de que o capital será protegido 
pela lei e pela violência do Estado.

Será que ainda cabe mais violência contra uma 
população marginalizada?

Vou conceder aparte a V. Exª, Senador Sibá Ma-
chado, mas quero narrar um fato que vivi – não me 
contaram: a primeira favela do Brasil nasceu no Mor-
ro da Previdência, ali pertinho da Praça Mauá. Sabe 
como, Senador 

Sibá? Em 1865, o Brasil entrou na maior guerra 
que já houve na América Latina: a Guerra do Para-
guai, a maior guerra que já houve na América Latina. 
Foram cinco anos, em que o Brasil fez um genocídio 
no Paraguai. Muito bem. Quem eram os soldados? Os 
voluntários da pátria. Normalmente, nas grandes ca-
pitais, Belo Horizonte, São Paulo, Rio de Janeiro, tem 
uma rua chamada Voluntários da Pátria. Quem eram 
eles? Escravos que foram para a guerra lutar sob a 
promessa de serem alforriados. No meu Estado do 
Rio de Janeiro, depois de passarem cinco anos num 
combate sangrento, voltaram e receberam, para morar, 
aquele Morro da Providência.

Senador Sibá, isso foi em 1870. De lá para cá, 
tivemos dinheiro para construir Copacabana, Ipanema, 
Barra da Tijuca, Jacarepaguá, Zona Oeste, Niterói, 
Teresópolis, fizemos tantas coisas, mas não tivemos 
dinheiro para consertar aquela favela que continua 
sendo um local sem a menor habitabilidade, permeado 
pelo narcovarejo – e ninguém fala nos organizadores 
do tráfico ou os consumidores, e muitos deles estão 
na classe média alta e na elite –, sem condições sa-
nitárias, sem emprego, sem condições de sobreviver. 
E, quando as pessoas olham para o morro, não vêem 
ali o egoísmo da nossa sociedade nem desigualdade. 
Dizem: ali estão os negros que não estudaram porque 
não quiseram, por isso são pobres, a culpa é deles.

Às vezes, até a religião é usada como instrumen-
to de poder. Botam a Bíblia debaixo do braço de um 
sujeito e dizem para ele: olha, desigualdade sempre 
houve, meu filho, você deve resistir...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
- ...à tentação, lutar contra os pecados e aguardar a 
salvação na eternidade. E são milhões que não dis-

cutem e têm a atenção desviada dos reais problemas 
da nossa sociedade, uma armadilha, que é essa de-
sigualdade.

Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Marcelo Crivella, V. Exª geralmente nos traz profundas 
reflexões sobre temas de grande importância nacional. 
Enquanto V. Exª falava, eu estava aqui relembrando 
uma imagem que vi em um dos jornais de circulação 
nacional, mostrando um cena que muito me chocou. 
A cena mostrava o momento em que um pelotão da 
polícia do Rio de Janeiro subia um dos morros da ci-
dade, trocava tiros, com armas de grosso calibre, com 
jovens do tráfico. Essa mesma cena mostrava também 
um garoto, provavelmente de 10, 12 anos de idade, 
descendo a ladeira, com uniforme escolar, carregan-
do uma mochila...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...comen-
do um sanduíche – provavelmente tinha acabado de sair 
de casa –, expressando a maior tranqüilidade. Era como 
se não tivesse acontecendo absolutamente nada. Só 
que ele estava no meio de um tiroteio. Eu me pergunto: 
será que a banalização, a insensibilidade com relação 
a essas coisas chegou a esse ponto? Outra questão, 
infelizmente, essa vontade exacerbada de ser dono de 
tudo sozinho me levou a escrever, certa vez, em um 
artigo para um jornal do Acre, que quanto maior for a 
riqueza individual de uma pessoa, na situação atual, 
inevitavelmente maior será o seu muro e mais valente 
será o seu cachorro. Ou seja, vai chegar ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...o mo-
mento em que essa pessoa não vai mais ter nem lu-
gar para morar. Ou essa pessoa vai morar numa bolha 
dentro do mar, ou vai fabricar uma ilha artificial, ou vai 
ter que morar numa nave espacial fora do planeta. É 
difícil encontrar uma solução para esse problema. E 
mais, dentro dessa sua reflexão, há também o pro-
blema da população carcerária. Fico imaginando que 
o rigor da lei que temos votado várias vezes aqui no 
Senado e na Câmara dos Deputados não tem surtido 
efeito. E não vejo uma cadeia ou uma penitenciária 
se colocar naquilo que está escrito na sua função: 
o resgate à cidadania de uma pessoa que cometeu 
um delito. E tanto é isso que o Brasil jamais admitiu a 
pena de morte porque ainda acredita que as pessoas 
têm jeito, têm retorno. Quero aproveitar para fazer um 
tributo às igrejas...

(Interrupção do som.)
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O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...a to-
das elas, porque o que eu tenho assistido de resgate 
da cidadania da população carcerária tem sido única 
e exclusivamente o esforço incansável das diversas 
igrejas que prestam as suas pastorais dentro daqueles 
ambientes. Neste caso, resta-me aqui um respeito, uma 
gratidão a todas. Como não sou da área, coloco-me 
aqui apenas como um cidadão comum, preocupado, 
como V. Exª, com essa situação, que não podemos 
assistir – e não é um problema só do Brasil, parece-
me que agora é um problema continental –, ou seja, 
que tenhamos os ungidos dos direitos divinos na Terra 
e aqueles que amargarão inevitavelmente as barras 
do inferno ainda em vida dentro da terra. E quero que 
V. Exª, que também é uma liderança religiosa, possa 
dizer se estou raciocinando logicamente ou não. Mui-
to obrigado.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Senador Sibá...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Senador Sibá Machado, agradeço a V. Exª pelo apar-
te. Não há nada contra riquezas; as pessoas podem 
ser ricas. Aliás, a prosperidade é um princípio bíblico. 
Não creio que no céu exista pobreza, miséria, não creio 
que Jesus tenha sido pobre, mas um dos nomes mais 
bonitos de Jesus é que Ele era o Rei dos reis. Quem 
o serve é rei também. Aqui no Brasil as pessoas não 
querem ser reis de reis, elas querem ser reis de es-
cravos. Reis de pessoas que servem sem qualquer 
direito, sem direito a educação, a trabalho, a igualda-
de. E quando vemos que o combate à violência passa 
por melhor formação policial, ampliação do sistema 
carcerário, aumento da pena, um sistema de informa-
ção e também pelo combate sistemático ao comércio 
ilegal, sem tocarmos nos reais problemas do qual se 
deriva toda desigualdade deste País, precisamos vir 
à tribuna e falar.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Sr. Presidente, quero agradecer a V. Exª pela paci-
ência. 

Termino dizendo que não perco a esperança. 
Creio num Brasil mais justo. Creio que o Presidente 
Lula, homem do povo, eleito pelo povo, vai começar 
a governar pelo povo. Sua Excelência vai sair dessa 
armadilha e vai-nos conduzir a um país mais fraterno. 
E isso passa por uma mudança radical na nossa po-
lítica monetária. 

Eram essas as minhas palavras. 

Agradeço a V. Exª pelo tempo extra que me con-
cedeu.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AC) – Concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
à Mesa o máximo de urgência no envio de mais de 
30 requerimentos de informação de minha autoria, 
aprovados à unanimidade pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, exatamente nos quais 
indago sobre os gastos com cartões corporativos por 
parte do Executivo. 

Chegando de uma viagem ao exterior, tomei co-
nhecimento de que, lamentavelmente, não foi aprova-
do apenas – e por ironia – um requerimento em que 
eu pedia os gastos feitos por mim, quando fui Ministro 
Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da Repú-
blica. Pedi de todos os demais, do Governo Fernando 
Henrique e do ex-Deputado Luiz Dulci, atual Ministro 
Chefe daquela Secretaria-Geral. 

Ironicamente, vou ficar sem saber quanto eu 
gastei. É estranho. Mas, de qualquer maneira, peço 
urgência à Mesa por entender que é uma matéria 
importante, que foi fruto de uma batalha parlamentar 
muito intensa e muito bonita na Comissão. 

Peço também, Sr. Presidente, que seja inserido 
nos Anais da Casa, portanto dado como lido, um cur-
to pronunciamento meu pedindo a transcrição de en-
trevista publicada no jornal Folha de S.Paulo com o 
empresário e homem de bem, Sr. Antônio Ermírio de 
Moraes. Do alto de seus 77 anos de idade e de uma 
vida até hoje de muito trabalho, recomenda ao Presi-
dente Lula que trabalhe mais e use menos o aviãozinho 
dele, afirmando que está na hora de se tratar a coisa 
com mais seriedade.

Portanto, peço que essa peça conste nos Anais 
da Casa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita. P-SOL 
– AC) – O pedido de V. Exª será atendido na forma 
regimental e, tão logo a Mesa receba os demais re-
querimentos, dará o encaminhamento urgente que V. 
Exª solicita.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias, pela Lide-
rança da Minoria, por cinco minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lideran-
ça do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tramita nesta Casa projeto de lei de 
autoria do Senador Flávio Arns. 

O Senador Flavio Arns, do PT, meu colega do 
Paraná, possui postura ética que merece aplausos e 
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admiração. Confesso que sou um admirador de Flá-
vio Arns pela sua conduta, pelo seu comportamento, 
pela sua história. Por isso, o projeto do Senador me-
rece, em primeiro lugar, toda a atenção do Congresso 
Nacional. 

Esse polêmico projeto é da maior importância, 
porque representa, se aprovado, a solução ambiental 
definitiva para a indústria nacional de pneus remolda-
dos, setor em que o preconceito de alguns burocratas 
obtusos do Governo vem batendo cabeça, com gra-
ves prejuízos para a economia nacional. Trata-se da 
importação de carcaças de pneus usados para uso 
como matéria-prima na nascente indústria de pneus 
remoldados. 

Devo esclarecer que, em todo o mundo desenvol-
vido, as carcaças de pneus usados não estão rotula-
das na categoria de problema ambiental. Ao contrário, 
nos Estados Unidos, na Alemanha, na Inglaterra, na 
França, na Itália, na Holanda, na Espanha, na Suécia, 
na Bélgica e em outras dezenas de países, a indústria 
de pneus remoldados está em franco crescimento. Só 
um exemplo: nos Estados Unidos, os pneus pós-con-
sumo são reciclados em 77%. É o maior importador 
de pneus usados do mundo. 

Diferentemente do que os burocratas do Ministé-
rio do Meio Ambiente e do Ibama afirmam, não existe 
pressão dos países desenvolvidos para enviar seus 
resíduos pneumáticos aos países em via de desen-
volvimento.

Infelizmente, o Ministério de Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, ao se manifestar contra o 
projeto em tramitação nesta Casa, o qual regulamenta 
o setor, alegando razões ambientais, a um só tempo 
agride os fatos e perfila-se ao lado dos fundamenta-
listas que são contra o progresso social.

Diferente postura tem o Inmetro, órgão oficial 
responsável pela criação de normas de qualidade e 
segurança de produtos no País, que, entendendo a 
necessidade de compatibilização da preservação am-
biental com o desenvolvimento nacional, emitiu nota 
técnica em que afirma: “A indústria nacional de reforma 
de pneus, principalmente a indústria de pneus remolda-
dos, necessita importar pneus usados para utilização 
das carcaças como matéria-prima.” Foi mais adiante 
e editou as Portarias nºs 62/01 e 133/01, que regula-
mentam a qualidade dos pneus remoldados. Tenho a 
satisfação de informar que uma organização paranaen-
se do setor foi a primeira empresa nacional de pneus 
remoldados a ter um certificado do Inmetro, justamente 
por enquadra-se nas portarias regulamentadoras.

Na verdade, o que estamos assistindo é a uma 
autêntica “guerra dos pneus”. De um lado, poderosas 
multinacionais que monopolizam o setor. Do outro, 

médios empresários nacionais travando uma batalha 
de Davi contra Golias. Tendo contra a meticulosa ação 
amedrontada de alguns órgãos governamentais.

É fácil entender o porquê da existência de óbi-
ces contra essa nascente atividade industrial: no Pa-
raná, para cada pneu carcaça importado, a empresa 
ali instalada recolhe um pneu velho inservível, que é 
encaminhado para uso nas empresas fabricantes de 
cimento, como combustível ecológico em seus fornos. 
Economizam divisas nessa operação, já que o calor 
energético dos pneus destruídos e picados substitui 
em 20% a queima de carvão coque, que é importado. 
A Associação Brasileira da Indústria de Pneus Remol-
dados vem desenvolvendo esse fundamental programa 
em todo o território nacional. 

Com a aprovação do projeto do Senador Flávio 
Arns, que tramita nesta Casa e tem como Relator o 
Senador Antonio Carlos Valadares, as empresas mul-
tinacionais responsáveis por mais de 90% dos pneus 
velhos existentes no meio ambiente terão de se enqua-
drar nessa solução ecologicamente perfeita. 

Hoje, existe a Resolução Conama nº 258/99, que 
determina esse procedimento, mas é olimpicamente 
desrespeitada pelas arrogantes multinacionais mono-
polizadoras do setor. Tanto é assim que a Associação 
Brasileira da Indústria de Remoldados, em defesa dos 
interesses nacionais, formulou representação criminal 
perante o Ministério Público Federal. 

O problema é sério e exige solução drástica. Atu-
almente, o Brasil gasta US$200 milhões por ano com 
a importação de pneus novos. Com a importação de 
carcaças e pneus usados, o gasto é de aproximada-
mente US$4 milhões. Na importação dos pneus novos 
não se gera emprego. Na importação...

(Interrupção do som)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente. 

Na importação das carcaças usadas como ma-
téria-prima na indústria dos remoldados, são gerados 
dezenas de milhares de empregos industriais. Acres-
cente-se ainda outros postos de trabalho nas lojas de 
distribuição e montagem desses novos pneus. 

Em relação ao consumidor, o remoldado pode 
rodar até 80 mil quilômetros, com prazo de garantia 
para defeito de fabricação de cinco anos, e um preço 
médio 40% abaixo daquele ofertado pelas concorren-
tes multinacionais.

Outra vantagem a ser destacada é que, interna-
mente, a indústria de remoldados importa unicamen-
te a carcaça do pneu usado, comprando no Brasil a 
borracha e toda a matéria-prima que compõem o pro-
cesso industrial.
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Portanto, o Governo brasileiro não pode ignorar 
essa realidade. O dualismo é prejudicial ao País. En-
quanto o órgão que legisla sobre a qualidade e segu-
rança de produtos, que é o Inmetro, fornece certificado 
probatório, na outra ponta, o Ibama fecha os olhos para 
os responsáveis por mais de 90% dos pneus velhos 
que são jogados na natureza brasileira, agredindo, de 
fato, o meio ambiente.

Dessa forma, pela omissão, o Ibama protege o 
transgressor, enquanto aquela atividade pioneira, que 
respeita e ajuda a melhorar o equilíbrio do meio am-
biente, é discriminada pela obtusa visão dos funda-
mentalistas do Ministério do Meio Ambiente.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere como 
lido o restante do meu pronunciamento.

Concluo, dizendo que, infelizmente, algumas 
multinacionais respeitam as determinações legais nos 
seus países de origem, já nos outros agridem e des-
respeitam legislações nacionais. No específico caso 
da “guerra dos pneus”, lamentavelmente, isso está 
ocorrendo no Brasil.

O Senado da República tem a oportunidade de 
dar um basta definitivo nessas manobras, economizar 
divisas, proteger o meio ambiente, gerar empregos, 
prestando relevantes serviços ao País.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sr¨£s e Srs. Se-
nadores, tramita nesta Casa Projeto de Lei, de autoria 
do senador Flávio Arns, da maior importância, porque 
representa, se aprovado, a solução ambiental defini-
tiva para a indústria nacional de pneus remoldados, 
setor em que o preconceito de burocratas obtusos do 
governo vem batendo cabeça, com graves prejuízos 
para a economia nacional. Trata-se da importação de 
carcaças de pneus usados para uso como matéria-
prima na nascente indústria de pneus remoldados. 
Devo esclarecer que, em todo o mundo desenvolvido, 
as carcaças de pneus usados não estão rotuladas na 
categoria de problema ambiental. Ao contrário, nos 
EUA, Alemanha, Inglaterra, França, Itália, Holanda, 
Espanha, Suécia, Bélgica e outras dezenas de paí-
ses, a indústria de pneus remoldados está em franco 
crescimento. Só um exemplo: nos EUA, os pneus pós-
consumo são reciclados em 77%. É o maior importador 
de pneus usados do mundo. Diferentemente do que os 
burocratas do Ministério do Meio Ambiente e do Iba-
ma brasileiro afirmam, não existe pressão dos países 
desenvolvidos para enviar seus resíduos pneumáticos 
para os países em vias de desenvolvimento. Infeliz-
mente, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior, ao se manifestar contra o projeto em 
tramitação nesta Casa – o qual regulamenta o setor, 
alegando razões ambientais – a um só tempo agride 
os fatos e perfila-se ao lado dos fundamentalistas que 
são contra o progresso social.

Diferente postura tem o INMETRO, órgão oficial 
responsável pela criação de normas de qualidade e 
segurança de produtos no país, que, entendendo a 
necessidade de compatibilização da preservação am-
biental com o desenvolvimento nacional, emitiu a Nota 
Técnica 83/2000, em que afirma: ¡°A indústria nacio-
nal de reforma de pneus, principalmente a indústria de 
pneus remoldados, necessita importar pneus usados 
para utilização das carcaças como matéria-prima¡±. 
Foi mais adiante e editou as Portarias 62/01 e depois 
a de nº 133/01, que regulamentam a qualidade dos 
pneus remoldados. Tenho a satisfação de informar que 
uma organização paranaense do setor foi a primeira 
empresa nacional de pneus remoldados a ter um cer-
tificado do Inmetro, justamente por enquadrar-se nas 
portarias regulamentadoras. 

Na verdade, senhor Presidente e Senhores Se-
nadores, o que estamos assistindo é uma autêntica 
¡°guerra dos pneus¡±. De um lado, poderosas multi-
nacionais que monopolizam o setor. Do outro, médios 
empresários nacionais travando uma batalha de David 
contra Golias. Tendo contra a meticulosa ação ame-
drontada de órgãos governamentais. 

É fácil entender o porquê da existência de óbi-
ces contra esta nascente atividade industrial: no Pa-
raná, para cada pneu carcaça importado, a empresa 
ali instalada recolhe um pneu velho inservível que é 
encaminhado para uso nas empresas fabricantes de 
cimento, como combustível ecológico em seus fornos. 
Economizam divisas nessa operação, já que o calor 
energético dos pneus destruídos e picados substitui 
em 20% a queima de carvão coque, que é importado. 
A Associação Brasileira da Indústria de Pneus Remol-
dados vem desenvolvendo esse fundamental progra-
ma em todo território nacional. Aprovado o projeto de 
Lei 216/03 que tramita nesta Casa e que tem como 
relator o Senador Antonio Carlos Valadares, as empre-
sa multinacionais responsáveis por mais de 90% dos 
pneus velhos existentes no meio ambiente terão que 
se enquadrar nessa solução ecologicamente perfei-
ta. Hoje existe a Resolução Conama n¨¬ 258/99, que 
determina esse procedimento, mas é olimpicamente 
desrespeitada pelas arrogantes multinacionais mono-
polizadoras do setor. Tanto é assim que a Associação 
Brasileira da Indústria de Remoldados, em defesa dos 
interesses nacionais, formulou representação criminal 
perante o Ministério Público Federal.
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O problema é sério e exige solução drástica. Ve-
jamos: atualmente o Brasil gasta 200 milhões de dó-
lares/ano com a importação de pneus novos. Com a 
importação de carcaças de pneus usados, o gasto é 
de aproximadamente quatro milhões de dólares. Na im-
portação dos pneus novos não se gera emprego. Já na 
importação das carcaças usadas como matéria-prima 
na indústria dos remoldados são gerados dezenas de 
milhares de empregos industriais. Acrescente-se ainda 
outros postos de trabalho nas lojas de distribuição e 
montagem desses novos pneus. Em relação ao consu-
midor, o remoldado pode rodar até 80 mil quilômetros, 
com um prazo de garantia para defeito de fabricação 
de cinco anos e a um preço médio 40% abaixo daquele 
ofertado pelas concorrentes multinacionais.

Outra vantagem a ser destacada é que, interna-
mente, a indústria de remoldados importa unicamen-
te a carcaça do pneu usado, comprando no Brasil a 
borracha e toda a matéria-prima que compõem o pro-
cesso industrial.

Portanto, o governo brasileiro não pode ignorar 
essa realidade. O dualismo é prejudicial ao país. En-
quanto o órgão que legisla sobre a qualidade e segu-
rança de produtos, que é o Inmetro, fornece certificado 
probatório, na outra ponta o Ibama fecha os olhos para 
os responsáveis por mais de 90% dos pneus velhos que 
são jogados na natureza brasileira, agredindo de fato o 
meio ambiente. Dessa forma o IBAMA, pela omissão, 
protege o transgressor, enquanto aquela atividade pio-
neira que respeita e ajuda a melhorar o equilíbrio do 
meio ambiente é discriminada pela obtusa visão dos 
fundamentalistas do Ministério do Meio Ambiente.

No caso em análise, o Brasil precisa seguir o 
exemplo de fora. Na Itália, o seu governo, através da 
Lei Financeira, no seu artigo 52, inciso 14, determina 
que os órgãos públicos utilizem no mínimo 20% de 
pneus remoldados em sua frota pública. Não somente 
para gerar economia mas, também, para defender a 
ecologia. E em outros países do mundo desenvolvido 
essa prática vem sendo incrementada.

Portanto, a aprovação do projeto de Lei 216/03, 
em tramitação nesta Casa, consulta os mais altos 
interesses econômicos, sociais e ambientais da so-
ciedade brasileira. Nessa hora é fundamental alertar 
que o ¡°lobby¡± da poderosa indústria multinacional 
de pneus tentará de todas as maneiras impedir a sua 
aprovação. No Poder Executivo já tem a proteção de 
órgãos de primeiro e segundo escalão e, sem dúvida, 
tentará expandir essa estratégia junto ao Poder Legis-
lativo. É preciso estarmos alertas e atentarmos para a 
importância da indústria de remoldados e o seu valor 
real para a economia brasileira, como o limite de gas-
tos de divisas nacionais na importação; a geração de 

empregos na escala de milhares, atacando de frente 
o desemprego; e contribuindo para o saneamento da 
questão ambiental pela eliminação dos pneus inser-
víveis. Esses são retirados da natureza e usados na 
indústrias de cimento, como combustível ecológico.

A resistência das grandes multinacionais também 
decorre da necessidade que teriam de cumprir a lei. 
Para cada pneu importado teriam de coletar a mesma 
quantidade, que seria encaminhada para a sua des-
truição nos altos fornos das cimenteiras e de outras 
unidades industriais congêneres. Uma solução perfeita 
na busca do equilíbrio ambiental.

Não tenho dúvida, senhor presidente, que mo-
dernizar o Brasil com responsabilidade social é uma 
aspiração geral dos brasileiros. Alinhar o país com os 
avanços tecnológicos desses novos tempos é obje-
tivo comum. Não podemos, em muitos setores, ficar 
subordinados a práticas empresariais e produtivas 
condenadas em muitas nações do chamado mundo 
desenvolvido. Infelizmente, algumas multinacionais 
teimam em enxergar as nações em desenvolvimento 
em outro contexto. Respeitam as determinações legais 
nos seus países de origem, já nos outros agridem e 
desrespeitam legislações nacionais. No específico 
caso da ¡°guerra dos pneus¡±, lamentavelmente isso 
está ocorrendo. 

Agora, o Senado da República tem a oportunidade 
de dar um basta definitivo nessas manobras contra a 
nascente indústria que, por proteger o meio ambiente, 
economizar divisas e gerar empregos, presta relevante 
serviço ao país. E não deve perdê-la.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

P–SOL – AC) – V. Exª será atendido na forma do Re-
gimento, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra, como último orador, Sena-
dor Heráclito Fortes, grande como o seu Estado do 
Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Porém, 
menor do que a generosidade do coração de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P–SOL – AC) – Não admito.

Senador Heráclito Fortes, antes de V. Exª pros-
seguir, prorrogo a sessão por dez minutos, a fim de 
ouvirmos, com prazer e com deleite, as palavras de 
V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Arthur Virgílio, cai a máscara do Governo. A coluna da 
insuspeita jornalista Christiane Samarco, que está ao 
lado de V. Exª, diz, hoje, que em uma conversa do Pre-
sidente Lula com o Senador Renan Calheiros, ontem, 
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aquele faz a este uma sondagem sobre a substituição 
do Ministro Henrique Meirelles.

O que temos nós, o Congresso, a ver com isso? 
Quem tirou o Deputado tucano do seu mandato, quem 
fez o Deputado tucano renunciar à maior votação que 
um Deputado Federal obteve no Estado de Goiás foi o 
Presidente da República. Se, por um motivo ou outro, 
está pesando na biografia do PT – não sei se é a po-
lítica econômica praticada por Meirelles ou se é a sua 
origem político-partidária –, então, que o PT assuma 
essa responsabilidade e não queira trazer para o nós 
do Congresso Nacional esse ônus.

Por várias e várias vezes, Senador Geraldo Mes-
quita Júnior, tenta-se trazer para o bojo da Oposição 
crises que envolvem o Presidente do Banco Central. 
Por diversas vezes quiseram jogar o ônus dessa res-
ponsabilidade para o Oposição. Aí vem aquele velho 
ditado popular: “Quem pariu Mateus que o embale”.

Quiseram forçar a convocação por parte da Opo-
sição do hoje Ministro; quiseram criar crise envolven-
do o Ministro para nós assumirmos, mas a Oposição 
brasileira, hoje, é responsável e experiente.

Todas as vezes em que isso acontecia, soubemos 
nos afastar da crise, porque não estamos aqui para 
avalizar crises plantadas dentro do Governo, para que 
daí surjam soluções do seu interesse.

Isso me lembra o que vem dizendo aqui, cons-
tantemente, a Senadora Heloísa Helena: o Presidente 
Fernando Henrique e o Governo passado passaram a 
ser objeto de desejo do atual Governo.

V. Exª é de uma região que deve ter a famosa bi-
cicleta de cigano, que hoje evoluiu um pouco, já não é 
mais bicicleta, é motocicleta de cigano. Aquela “bicha” 
toda enfeitada, com um espelho retrovisor na frente e 
um outro atrás. O Governo atual parece isto: sem pe-
dalar, desequilibrado e olhando pelo retrovisor.

Não passa uma semana sequer aqui sem que, 
para justificar os seus erros, dois anos e meio após 
ter assumido, teça-se uma verdadeira ladainha com 
a administração passada. Mas, gente, se a economia 
brasileira estava errada, por que não foi modificada 
no dia seguinte?!

Há cerca de 15 dias, foram buscar nos quadros do 
Governo passado uma das figuras mais competentes 
da área econômica, que é o Sr. Murilo Portugal. Por que 
não foram buscar nos quadros do PT? Onde estão os 
teóricos, formados pela escola petista, para assumir 
os destinos da economia brasileira? Aliás, se formos 
olhar bem, a parte do Governo que está dando certo 
não é comandada por petistas. E aí vem a exceção para 
salvar a regra, que é o Ministro Palocci. Se examinar-
mos, ele é contestado dentro do próprio Governo. Há 
a ala “paloccista” e a ala “antipaloccista”.

É difícil entender o que essa gente quer. Se a 
agricultura faz sucesso...

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Permite-me V. 
Exª um aparte, Senador?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Com 
o maior prazer.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Heráclito 
Fortes, V. Exª citou a nossa amiga jornalista Christiane 
Samarco, dizendo que ela estava ao nosso lado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Tão 
jovem e tão decana!

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Exatamente. E tão 
bonita! Mas eu gostaria de esclarecer que ela está aqui 
ao nosso lado geograficamente, mas não politicamen-
te. Politicamente, ela é neutra, como cabe a ela como 
jornalista ser. Apenas por coincidência ela nos honra 
com a sua presença. Como o grande público poderia 
pensar que ela estava ao nosso lado politicamente, eu 
gostaria de esclarecer que ela está geograficamente 
ao nosso lado, mas politicamente ela é neutra e, cer-
tamente, observa os fatos com o olhar crítico de todos 
os jornalistas.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
decendo a advertência de V. Exª, muito própria, quero 
justificar que ela está ao nosso lado porque está na 
tribuna da imprensa, juntamente com vários outros 
jornalistas, acompanhando o que acontece hoje e 
assistindo, mais uma vez, a está sexta-feira ingrata 
para o PT.

Quase não veio ninguém hoje; aliás, escalaram o 
Senador Sibá Machado. Todavia, S. Exª já saiu apres-
sado dizendo que estava cansado e que não agüentava 
mais. Quando ia embora, fiz um apelo a S. Exª: “Fica, 
porque vou falar mal do Governo”.

Não tem jeito, tem que falar. Isso é pedagógico. A 
atual Oposição brasileira – e o Governo deve levantar 
as mãos para o céu – é a mais responsável de toda 
a história, até porque o que o Governou aprovou de 
positivo foi o que defendemos há oito anos. Se alguém 
mudou, foi o Governo.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, já pensei em 
fazer uma ‘vaquinha’ e convidar para vir ao Brasil, Se-
nador Arthur Virgílio, o famoso francês José Bové*, 
que foi preso e levou borrachada. Ele veio ao Brasil, 
participou daquele encontro de Porto Alegre e foi preso 
em Brasília porque era contra os transgênicos. E, hoje, 
quem defende os transgênicos no Brasil? O Governo 
do PT, que tanto os combateu. Eu queria saber o que 
o José Bové iria pensar se chegasse ao Brasil e per-
cebesse a inutilidade do sacrifício dele de atravessar 
o Atlântico, de passar constrangimentos no Brasil e 
saber que foi enganado, que tudo aquilo foi em vão, 
que aquilo tudo foi inútil.
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Volto à história do Dr. Meirelles: será que, se o 
Presidente Lula e seus companheiros tivessem dito, 
em praça pública, que, se eleito, colocariam o pre-
sidente de um famoso banco americano à frente do 
Banco Central, o povo teria lhe dado o crédito de con-
fiança que deu?

A verdade é que se praticou estelionato eleitoral 
com várias vertentes, como o compromisso que assu-
miram com a Igreja Católica. Colocaram padres, muitos 
deles com boa intenção, para, nas praças públicas e 
nas igrejas, ora por meio de passeatas, movimentos ou 
manifestações de vários tipos, manifestarem-se con-
tra a Alca. Quem estivesse com a Alca estava com o 
Satanás. A Alca era o fim do Brasil. E hoje negociam 
com a Alca. Os Estados Unidos querem parar a Alca, 
e o Brasil quer avançá-la, a tal ponto que o Ministro 
José Dirceu foi a Nova Iorque e a Washington discutir 
a Alca e voltou ufanista porque recebeu uma caneta 
da Condoleezza Rice.

O FMI é outra brincadeira! Combateu-se tanto 
o FMI, e o Governo, neste ano, fez, Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, um acordo com o FMI para decisão 
sobre o Orçamento brasileiro. Pela primeira vez, na 
história do Brasil, Senador Arthur Virgílio, o Orçamento 
brasileiro teve interferência estrangeira. Cadê os pe-
tistas que chamavam de imperialistas os americanos, 
que chamavam de imperialistas os que queriam se in-
trometer na economia brasileira? E fazem um acordo 
de aproximadamente nove bilhões com o FMI. 

Este ano, dois bilhões e novecentos para tapar 
buraco – 80% dos recursos. Aí se procura o ministério 
responsável; ninguém sabe, ninguém viu; consultam-se 
os governadores, para saber se eles foram ouvidos so-
bre os seus planos de meta, ninguém foi consultado. 

Há um caso que não me canso de citar. É um 
comparativo: Santa Catarina recebeu mais de trezen-
tos milhões. Como o Governador é do PMDB e diverge 
hoje – embora tenha sido importante na eleição dele 
– do Presidente Lula, ele não foi consultado. Montaram 
em Santa Catarina um governo paralelo. 

O Estado do Piauí, que é o meu Estado, que 
tem um Governador do PT, só recebeu doze milhões 
– isso mesmo – para fazer dois pequenos trechos de 
estrada. Tapa-buraco!

Não condeno o Presidente Lula, nem o seu Go-
verno com relação ao tratamento dado ao Piauí por-
que o governador é um incompetente, despreparado! 
Não veio aqui discutir, não participou das discussões; 
portanto, pagou o preço da omissão e da falta de vo-
cação para a administração pública.

Se observarmos, por meio da Comissão de Infra-
Estrutura, fizemos consultas e já recebemos respostas 

de quase vinte governadores. Não há um que diga: “Fui 
ouvido, participei desse ‘acordão’ com o FMI”. 

Senador Geraldo Mesquita, o mais grave – e V. 
Exª sabe: as estradas para o escoamento de produção. 
Perguntamos sobre isso ao Ministro da Agricultura, 
que consultou o Presidente da Conab e não foi ouvido. 
Ele veio a uma reunião de comissão. O Ministro Mares 
Guia não foi ouvido. 

Quem foi ouvido, afinal? Por isso é que tomamos a 
iniciativa de convocar os responsáveis pelo orçamento 
para prestar esclarecimento à Nação. Se preciso for, 
vamos ouvir o FMI para saber qual é efetivamente a 
participação dele nessa questão; se as concorrências 
que beneficiam essas estradas foram feitas de acordo 
com o FMI. O que se sabe é que algumas delas são 
concorrências ou tomadas de preço – ou sei lá que 
modalidade – realizadas há três, quatro, cinco anos. 
As famosas concorrências de prateleira! E o FMI que 
é tão rígido, Senador Geraldo Mesquita, nas concor-
rências internacionais, obriga que sejam internacionais 
as concorrências financiadas por bancos sob o seu 
comando e sob o seu domínio.

É uma história que não está esclarecida e que 
precisa ser transparente, até porque a relação das 
obras só chegou ao Congresso no dia da aprovação 
do Orçamento. Confesso até que foi um erro nosso, 
movido pela boa-fé, ter-se aprovado o Orçamento na-
quele dia. E o fizemos movidos por aquele sentimento 
de não fazer com que o Orçamento ficasse para o ano 
seguinte, que fosse atrasado, na certeza de que se 
estava fazendo algo transparente. Qual nada!

Consultei o Senador Arthur Virgílio e o Governador 
do seu Estado. Eles não foram ouvidos absolutamente 
para coisa nenhuma! Ninguém foi ouvido.

Essa é uma questão que precisa ser esclareci-
da, em nome da transparência que este Governo pre-
ga. Esses esclarecimentos já poderiam ter sido feitos. 
Isso porque esse é um assunto que pode, no futuro, 
se transformar numa CPI. Primeiro, pela esquisitice do 
fato. Um simples acordo do Governo brasileiro com o 
FMI já é estranho. Não que seja incorreto, mas é es-
tranho pelo que pregaram ao longo da vida. 

(O Sr. Presidente fez soar a campai-
nha.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, vou encerrar esta fala de sexta-feira e vou 
parar por aqui. 

O estoque de críticas está se acumulando. As 
denúncias que recebo – imagino o Senador Arthur 
Virgílio, como Líder do PSDB, o que não recebe! –, 
como mero Senador, já superlotaram o meu gabinete. 
Não sei mais onde colocá-las!
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De forma que, ou o Presidente Lula acaba com 
os maus amigos, ou os maus amigos acabarão com 
o Presidente Lula. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Com 
a devida permissão do Presidente, concedo a V. Exª 
um aparte. 

O SR PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AC) – Com a palavra o Senador Arthur Vir-
gílio para apartear.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Senador 
Heráclito Fortes, apenas para dizer que V. Exª tocou 
numa palavra-chave e tocou na bipolaridade política 
deste Governo. Bipolaridade é aquela coisa de o cida-
dão ter altos, euforia, e baixos, a chamada depressão. 
Isso acontece com qualquer pessoa e é plenamente 
tratável. No caso do Governo, não sei se é tratável a 
bipolaridade política dele. É um Governo que, na Opo-
sição, histericamente adorava a figura das CPIs; no Go-
verno, histericamente odeia a figura das CPIs. V. Exª, 
quando aventou a possibilidade de mais uma em cima 
de um outro malfeito do Governo, acaba de estragar o 
fim de semana dessa turma toda. Não vai ter futebol, 
não vai ter conversa mole mais lá. V. Exª tira o humor 
desse pessoal todo. Já soube que suspenderam – e 
eu reitero o que havia dito da tribuna – até mesma a tal 
quadrilha junina, tamanha a preocupação com a crise, 
tamanha a preocupação que eles estão demonstrando 
em não deixar pegar as quadrilhas do País. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Já é 
o trabalho que estão tendo com as quadrilhas. Para 
que a junina?! Faz-se desnecessária.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Exatamen-
te isso. Ou seja, eles não querem dançar a quadrilha 
junina e não querem nos permitir fazer as quadrilhas 
dançarem. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, vou finalizar lembrando que V. Exª fez um 
pronunciamento aqui, logo no início da manhã, mos-
trando as pressões que se sofrem pelo uso da mídia, 
pelo uso da imprensa manietando a liberdade de im-
prensa.

Eu vinha no meu carro ouvindo a Rádio Sena-
do – e a voz de Mão Santa é totalmente diferente da 
de V. Exª, e ele não estava aqui – e pensei: será que 
outro piauiense assumiu o Senado e está fazendo 
um discurso denunciando isso? Porque parece uma 
marca do PT. 

No Piauí, a perseguição a jornais que são contra 
o Governo é cruel e comandada pela Secretaria de 
Comunicação aqui.

Os editais publicados regularmente, os balanços 
de empresas de economia mista, as campanhas publi-
citárias governamentais somente são distribuídos de-
pois de se apurar quem está tratando bem o Governo 
e quem o está tratando mal.

V. Exª não está sozinho, tem a solidariedade 
também do Piauí, que passa pelo mesmo procedi-
mento do Governo: ditatorial, cerceador da liberdade 
de imprensa.

Portanto, Sr. Presidente, isso não é exceção, mas 
uma regra. É a maneira de governar. E esse fato da 
imprensa não é novidade para nós. V. Exª, inclusive, fez 
pronunciamentos protestando pelo fato de o Governo, 
à socapa, na calada da noite, ter tentando garrotear a 
imprensa brasileira, por meio do famoso código, que, 
felizmente, pelo clamor da opinião pública, foi abortado. 
Assim também quis fazer com os artistas, mas, já que 
não consegue, faz no dia-a-dia, pontualmente.

Sobre esse assunto, Sr. Presidente, quero voltar 
a falar na próxima semana. Tenho certeza de que V. 
Exª fará apartes que serão enriquecedores, e mostra-
remos ao Brasil que, quando se está fora do poder, se 
diz e se age de uma maneira, mas, quando se entra 
no poder, a coisa muda.

É por isso que, desde muito cedo, digo que pou-
cos, no Brasil, têm ideologia. Para a maioria, ideologia 
é caneta. E V. Exª está vendo isso, porque a verdade 
está-se mostrando.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

P-SOL – AC) – De nada, Senador Heráclito Fortes. 
Desejo um bom fim de semana a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
P-SOL – AC) – Os Srs. Senadores Tião Viana, Leonel 
Pavan, Sérgio Guerra, Eduardo Azeredo, Teotonio Vi-
lela Filho, a Srª Senadora Lúcia Vânia e o Sr. Senador 
Arthur Virgílio enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados, na forma do disposto no art. 203, combina-
do com o inciso I e o §2º do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a edição de hoje, dia 03 de junho, do jornal 
Folha de S. Paulo traz publicado o artigo “Um pouco 
de nostalgia”, do Senador José Sarney.

Trata-se de um testemunho vivo de 50 anos de 
exercício parlamentar no Brasil, uma travessia entre 
os séculos XX e XXI. A matéria é de leitura obrigató-
ria para os que têm assento na Câmara Alta do Parla-
mento de hoje, e não apenas nela, mas por todos os 
parlamentares. É um convite à reflexão. 
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Nesse sentido, solicito que seja o artigo publica-

do nos Anais do Senado, para que aí também fique 

seu registro

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
ocupo a tribuna neste momento para fazer o registro do 
artigo intitulado “Ainda bem que o Barão não viu essa”, de 
autoria do articulista Augusto Nunes, publicado no Jornal 
do Brasil, na sua edição de 12 de maio do corrente.

O artigo mostra que ninguém superou em sen-
satez, perspicácia, esperteza e eficiência o Barão do 
Rio Branco, que comandou o Ministério das Relações 
Exteriores entre 1902 e 1912. Foi dessa forma que o 
Barão do Rio Branco desenhou a alma e o estilo do 
Itamaraty. No entanto, como diz o articulista:

Com a era Lula, foram-se a discrição, o sigilo 
conveniente, a elegância, o profissionalismo e outras 

virtudes do serviço diplomático brasileiro. Chegou a vez 
do palavrório, das trapalhadas, da gafe impertinente, 
da arrogância, da gabolice.

Para que conste dos Anais do Senado da Re-
pública, requeiro, Sr. Presidente, que o artigo acima 
citado passe a integrar este pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a entrevista do Senador Cristovam Buarque, 
do PT do Distrito Federal, publicada no jornal Folha 
de S. Paulo do último dia 22 de maio.

Na entrevista, publicada com o título “Planalto sem 
projeto vende a alma pelo poder, diz Cristovam”, o Se-
nador comenta que o atual Governo está vendendo a 
alma em troca do “poder pelo poder”. Comenta, ainda, 
que o Governo só está preocupado com o marketing e 
com a reeleição e que, desde o início do mandato, não 
houve nem projetos claros e nem objetivos concretos.

Para finalizar, afirma o seguinte: “o que dá credi-
bilidade ao governo é a economia. Posso não gostar 
dessa política, mas não vejo outra. Só que ela não é 
mérito nosso”.

Para concluir, Sr. Presidente, requeiro que a en-
trevista seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado “Ocupação da 
máquina”, publicado no jornal Folha de S. Paulo, na 
sua edição de 17 de maio do corrente.

Foi inacreditável o quanto a contribuição obriga-
tória proveniente dos filiados do PT cresceu durante a 
presidência do Lula. Isso foi causado pela quantidade 
maciça de cargos ocupados por petistas na máquina 
pública. Embora o PT conte com menos de 20% dos 

votos no Legislativo Federal, tem cerca de 80% dos 
cargos com o efetivo poder decisório.

Para que conste dos Anais do Senado da Re-
pública, requeiro, Sr. Presidente, que o artigo acima 
citado passe a integrar este pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
a matéria, escrita pelo jornalista Fernando Rodrigues, intitu-
lada “A crise política transborda”, publicada no jornal Folha 
de S. Paulo, na edição de 23 de maio do corrente.

Na matéria, o jornalista, que foi enviado para rea-
lizar a cobertura do Presidente em sua viagem a Seul, 
capital da Coréia do Sul, diz estranhar o fato que resultou 
na diminuição da comitiva presidencial. Dos 36 Ministros 
convidados, somente 12 viajaram.

Segue dizendo que o motivo claro da desidratação na 
comitiva presidencial foi a prioridade do Governo em abafar 
a CPI dos Correios. E prossegue: “Falta de previsibilidade, 
cancelamentos em cima da hora, desorganização. Eis aí 
três coisas que não combinam com a cultura oriental.”

E finaliza: “Não bastará uma propaganda à la Duda 
Mendonça para lustrar a imagem do Governo. São neces-
sários atos concretos.”

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referi-
do artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apanhamen-
to taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
ocupo a tribuna neste momento para registrar a matéria, 
de autoria do jornalista Josias de Souza, intitulada “A última 
do Lula: um plano de metas para o ano 2022”, publicada 
no jornal Folha de S.Paulo, de 29 de maio de 2005.

O colunista trata do plano de metas, encomendado 
pelo Presidente Lula ao Ministro Luiz Gushiken, e que tem 
como objetivo elaborar – com o auxílio de colunistas, aca-
dêmicos e outros segmentos da sociedade – um plano de 
metas para vigorar até 2022.

E diz mais: “Enquanto Gushiken, instalado no terceiro 
andar do Palácio do Planalto, finge construir 2022, Lula, 
na sala ao lado, e José Dirceu, no pavimento superior, 
conduzem operações que destroem 2005”.

O jornalista finaliza seu artigo, dizendo: “se não puder 
ajudar a consertar o presente, caro camarada, é melhor 
deixar o futuro em paz. No rumo em que as coisas vão, o 
amanhã terá o incômodo semblante de anteontem”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referi-
do artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRª. 
SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Para Ermírio, Lula pre-
cisa trabalhar mais”, publicada no jornal Folha de S. 
Paulo de 03 de junho do corrente.

O artigo aponta a insatisfação de um dos maiores 
empresários do País, Antônio Ermírio de Moraes, Pre-
sidente do grupo Votorantim, quanto ao atual Governo. 
Para Ermírio, o Brasil está perdendo uma chance de 
ouro de se tornar uma grande potência no agronegócio. 
O que falta, para o empresário, é a fixação de priorida-

des por parte do Governo. Para ele, “o Governo joga 
muita conversa fora e se perde nos objetivos”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que a referida matéria seja considerada 
como parte integrante deste pronunciamento. O texto 
é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

P-SOL – AC) – Antes de encerrar a sessão, agrade-

ço a diligência, a atenção e a gentileza, de que todos 

somos alvo, dos servidores desta Casa, taquígrafos, 

taquígrafas e servidores que nos atendem com a maior 

presteza e atenção e que fazem com que o nosso tra-

balho seja sempre edificante.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

P-SOL – AC) – Nada mais havendo a tratar, a Presi-

dência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

P-SOL – AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às13 horas e 22 

minutos.)
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COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
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Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
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Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
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 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
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Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
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PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
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E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
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Vice-Presidente:  
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TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
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Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
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Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

  
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

  
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  
Atualizado em 04.05.2005 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Telefones: 311-4561 e 311- 5255 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (2) 
    
    

Atualizada em 24.2.2005 
  
Notas: 
(1) Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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